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o PODER JUDICIÁRIO NA REPUBLICA FEDERA- 
TIVA — SEU CARACTER POLIT iCO E SUA 

FUNCÇAO 



O Sr. Campos Salles (ministro da justiça) 
(Movimento geral de attençào ; profundo silencio) 
— Sr . presidente, quando Inscrevi-me para 
este debate, fiz desde logo o propósito de, 
ao subir á tribuna, abordar immedlatamente 
a questão sem me occupar, siquer incidente- 
mente, de assumptos estranhos à matéria em 
discussão, e principalmente daquelles que por 
sua natureza se acham fora da competência 
desta assembléa. A matéria que se discute é 
tão importante na sua vasta complexidade, que 
só por si basta para occupar toda a attençSo e 
todo o esforço daquelles que desejarem elu- 
cidar o presente debate. Mas, sou infelizmente 
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obrigado a affastar-me, ainda que de passagem, 
deste propósito . O discurso que acaba de ser 
pronunciado obriga-me a fazer preliminarmente 
algumas considerações . 

O nobre representante de Alagoas, nas ex- 
pansões que acabámos de ouvir, não pôde 
occultar os desgostos e apprehensões que lhe 
causa a actual situação, nem a amarga saudade 
que lhe deixou o regimen decahido . Aprouve 
também ao sentim entalismo pessimista do nobre 
representante levantar censuras, directamente 
endereçadas ao ministério a meu cargo. 

Senhores, ninguém mais do que eu applaude 
e respeita as convicções sinceras e a firmeza 
das crenças politicas : eu, portanto, não teria si- 
não palavras de louvor e homenagem ao des- 
assombro daquelles que, embora vencidos, se 
erguessem de prompto, austeros e altivos para 
affirmar em face do paiz, com a tenacidade da 
resistência, os seus principios politicos. Mas 
não posso deixar de assignalar este estranho 
facto: o velho regimen cahiu sem protestos no 
meio do silencio dos seus adeptos, silencio apenas 
perturbado pelo rumor dos applausos e pela agi- 
tação da consciência nacional em franca adhesão á 
nova situação e ao novo regimen, e noemtanto, 
só começam agora as resalvas tardias (apoiados; 
minto bem), as expansões demoradas de um 
sentimentalismo resuscitado à ultima hora. . . 
(Apoiados .) 

Uma voz — Já frias . 
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O Sr. Campos Salles ... no instante em 
que não é mais possivel ... 

Outra voz — Um anno depois. 

O Sr. Campos Salles . . . prestar braço forte 
e efficaz defesa ao regimen condemnado . (Apoi- 
ados\ muito bem.) 

Senhores, tive occasião de testemunhar 
pessoalmente, na posição em que me achei, o 
modo por que appareceram as manifestações 
do sentimento nacional . Muito teria a dizer ; mas 
devo declarar, antes de tudo, que tenho es- 
pecial aversão a todas as questões que possam, 
mesmo de leve, tomar um caracter pessoal; 
evito, quanto posso, o individualismo. Mas, em 
presença da estranha conducta do nobre repre- 
sentante, parece que se me deve tolerar dizer 
que não é muito para louvar-se o procedimento 
daquelles que, tendo adherido francamente ao 
regimen republicano, tendo-o feito verbalmente 
e por escripto, com toda a clareza, sem re- 
servas e com todas as apparencias de uma pro- 
funda e leal sinceridade, a tal ponto que foram 
julgados dignos de receberem commissões de 
confiança deste governo {muito bem), todavia, por 
circumstancias desconhecidas, venham, na hora 
de um injustificável desgosto, quando o mal- 
logro das aspirações pos^a tornar suspeito o pa- 
triotismo, levantar protestos contra esta situação 
e lembrar com saudade duvidosa o regimen 
decahido. (Apoiados; m%ito bem, muito bem! ) 

Uma voz — Dê-lhes por ahi . 
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Outra voz — Na occasíão de manifestarem 
o seu pensamento, abandonaram o velho mo- 
narcha* Elle viu-se sósinho: seus cortezãos fu- 
giram delle como quem foge da peste. 

O Sr* Campos Salles — Senhores, não traz 
o cunho da sinceridade, permitta o nobre re- 
presentante que o diga, a queixa, a censura, 
que assim chega à hora em que só pôde servir 
para denunciar indiscretamente a manifestação 
de um despeito mal contido. 

O -Sk. Zama — Por isso comecei logo cedo . 
( Riso .) 

O Sr. Campos Salles — Todos conhecem e 
o paiz inteiro tem testemunhado a conducta do 
Governo Provisório com relação ao funcciona- 
lismo publico em geral. Ninguém duvida de 
que com o anterior regimen tivessem perecido 
os interess3s de certa ordem. ( Apoiculos.) A 
nação inteira comprehendeu que, com a des- 
truição do throno, com a transformação total 
das instituições, tinham desapparecido também 
indispensavelmente muitos dos direitos adqui- 
ridos (apoiados e não apoiados)', entretanto, a 
própria nação testemunhou o procedimento 
correcto, essencialmente conciliador e mode- 
rado que o Governo Provisório tem adoptado 
em relação aos funccionarios públicos. { Muito 
bem.) Póde-se dizer que não houve um só 
interesse sacrificado, nenhum direito preterido . 

O Sr. Serzedello — Chegou a ser exagge- 
radamente moderado. 
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O Sr. Campos Salles — De facto, muitas 
vezes o ministro da justiça foi censurado, e 
até com certa aspereza, por . seus próprios 
amigos, porque a todas as solicitações e exi- 
gências, que não lhe pareciam opportunas, res- 
pondia que para a magistratura nSo se havia 
interrompido o regimen da legalidade, que, ao 
contrario, era indispensável preserval-a de todas 
as violências, para que não soffresse a mais 
leve solução de continuidade a justiça, que 
é o supremo fundamento da ordem social. 
(Apoiados ; muito bem .) Fiz-me sentinella dos di- 
reitos dessa honrada classe, outr'ora tão des- 
protegida . 

E, no emtanto, senhores, declaro lealmente, 
como membro deste governo que assumiu a 
responsabilidade do facto de 15 de novembro, 
que, no meu modo de ver, o direito de uma re- 
volução triíimphante não soffre os limites da 
legalidade. (Apoiados e 7ião apoiados .) Uma re- 
volução traz intuitos, obedece a uma corrente 
de idéas, tem princípios a realisar e doutrinas 
a applicar. (Apoiados.) A revolução seria co- 
varde e se annuUaria si estacasse em frente de 
alguns desses suppostos direitos adquiridos, 
deixando, por isso, de ir direito aos seus fins. 

Não tem fundamento, portanto, o irritante 
queixume do nobre representante contra ima- 
ginarias perseguições feitas á magistratura. 

Senhores, acabo de ser censurado também, 
como ouviu o Congresso, por um acto que 
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deve ser explicado. Diz-se que o ministro da 
justiça antecipou o voto do Congresso, orga- 
nisando a justiça federal, quando o preceito 
constitucional, que lhe servia de base, ainda não 
estava sanccionado pela deliberação soberana 
dos representantes da nação. Devo dizer que 
me fazem grave injustiça aquelles que attribuem 
o meu procedimento á intenção, ao propósito 
de desrespeitar a soberania e a autoridade do 
Congresso. (Apoiados ,) 

No meio em que passei toda a minha vida 
politica e onde me achei sempre comple- 
tamente affastado das regiões officiaes, eduquei 
o meu espirito no maior respeito e no mais 
profundo acatamento ao elemento popular. E' pos- 
sivel que vindo de um meio tão diverso e para 
uma região tão estranha aos meus hábitos, 
não tenha podido apoderar-me ainda dos cos- 
tumes e das praticas do governo. Mas, o que 
posso assegurar ao Congresso e ao paiz, é que 
nunca perdi de vista a minha origem republi- 
cana, nunca esqueci os compromissos contra- 
hidos no passado. (Muito bem,) 

Por duas vezes, em situações da maior gra- 
vidade para a nação, achei-me, para gloria mi- 
nha o declaro, ao lado daquelles que patriotica- 
mente tinham deliberado introduzir um espirito 
novo no governo da nossa pátria. A primeira 
vez, foi quando alguns brasileiros resolveram 
dar franco combate á monarchia, lançando ao 
paiz o notável manifesto, que a historia registra 
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com a data de 3 de dezembro de 1870, e 
que propunha como forma de governo a Re- 
publica Federativa. A segunda vez, foi quando 
os membros do Governo Provisório annunciaram 
ao paiz que estava destruida amonarchia unitária 
e que ia ser fundada a Republica Federativa. 

No árduo trajecto de um para outro ponto, 
03 companheiros e os adversários viram-me 
sempre em toda a parte onde fluctuava a ban- 
deira da Republica Federa tiva . Foi dahi, dessa 
luta incessante, que sahi para occupar um logar 
no Governo Provisório. Esta foi, portanto, a 
preoccupação que eu trouxe commigo para o 
governo, acceita ndo nelle o logar de honra que 
me foi offerecido, Acceltei-o persuadido de que 
a minha coUaboração poderia ser de alguma 
utilidade na applicação dos princípios da minha 
escola politica. 

Nestas condições, desde que o Governo 
Provisório, expedindo o decreto de convocação 
do Congresso Constituinte declarou que logo 
após o voto da Constituição e a eleição do Pre- 
sidente e Vice-Presidente da Republica, se abriria 
um intervallo para dar logar à organisação dos 
Estados e que só posteriormente a esta or- 
ganisação, se reuniria de novo o Congresso» 
em legislatura ordinária, entendi que me cum- 
pria adiantar os trabalhos a cargo do meu mi- 
nistério. (Apoiados.) 

O Sr. Aristides Lobo — Antecipou-se. 
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O Sr. Campos Salles (voltando-se para o 
Sr. Aristides Lobo ) — Está claro : si fiz antes, 
antecipei. Mas, que tem isso? 

Senhores, pensei que, para bem executar o 
pensamento coUectivo do governo, qual era o 
de apressar a terminação do regimen provisório, 
era necessário que cada ministro na respectiva 
pasta activasse a sua acção de tal forma que, 
ao terminar-se o trabalho de organisação dos 
Estados, se achasse nesse mesmo instante esta- 
belecido o pleno regimen da legalidade em toda 
a Republica, pois que já então estariam insti- 
tuídos 03 três poderes federaes. (Muito bem.) 
Todos comprehendem que, si outro fora o 
pensamento do governo, isto é, si tivesse elle 
o intuito de fazer funccionar o corpo legislativo 
ordinário, immediatamente após a conclusão 
dos seus trabalhos constituintes. . • 

O Sr, Aristides Lobo — Seria melhor. 

O Sr. Campos Salles — Convido terminan- 
temente o illustre representante a vir a esta 
tribuna sustentar a sua opinião. E* muito fácil 
levantar censuras a tudo e a todos (muito bem)^ 
nem é isto uma cousa que exija grandes apti- 
dões ; mas o que é difficil, o que nem todos 
podem fazer, porque nem todos os cérebros 
teem força para tanto, é fundar um plano, um 
systema de organisação politica e offerecel-o 
ao critério nacional, como a solução definitiva 
de todas as difficuldades. (Muito bem^ muito bem; 
apoiados geraes e apartes .) 
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Mas, como dizia, o meu intuito, lançando o 
decreto que deu organisação á justiça federal, 
foi que, ao terminar o Congresso o seu tra- 
balho constituinte pelo voto da Constituição e 
pela investidura do poder executivo, pudessem 
ficar instituidos e organisados simultaneamente 
os três grandes poderes federaes, sendo assim 
posto o termo desejado á situação revolucio- 
naria e legalisada a nação. (Muito bem.) 

O Sr. Elizeu Martins — Isto é que.é pratico. 

O Sr. Campos Salles — Mas, suppondo que 
por esse excesso de respeito mal entendido para 
com o Congresso, e, adoptando a attitudé que 
me é aconselhada pelos que me censuram, eu 
me conservasse retrahido, inerte, esperando a 
elaboração mais ou menos lenta dos Estados, 
e que depois disso se achasse de novo reunido 
este Congresso em legislatura ordinária, sup- 
pondo, repito, que só então se começasse a 
tratar da organisação judiciaria; quem poderá 
calcular por quanto tempo esse processo pro- 
longaria a dictadura, que todos os bons espiritos 
desejam ver extincta (muito bem)^ e a prolon- 
garia na sua manifestação, talvez, a mais peri- 
gosa, isto é, na justiça do paiz ? (Milito bem, 
muito bem; apoiados geraes,) Houve, portanto, 
um sentimento democrático, um intuito de elevado 
alcance pratico, impellindo-me a apressar esta 
organisação, antecipando o Congresso. 

Agora, respondendo a um aparte que acaba 
de ser-me dirigido, direi que, todavia, não ha 

Vol. II. 3 
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neste procedimento desrespeito ao Congresso, 
nem menospreço à sua autoridade legislativa: 
ao contrario, vêem todos que nâo estamos tra- 
tando de outra cousa sinão de examinar a 
questão e de deliberar sobre ella. Porventura 
pretendeu o Governo Provisório arrebatar ao 
Congresso a competência para resolver sobre 
o assumpto? Nao; a discussão prova-o. Estamos 
pedindo ao Congresso o seu voto soberano 
sobre a matéria, que aliás está sujeita ao de- 
bate. O que mais querem, o que mais exigem? 
Figuremos agora as duas alternativas. Sup- 
ponhamos que o Congresso approva a organi- 
sacão, tal como se acha no projecto em dis- 
cussão ; quer isso dizer que o Congresso terá 
sanccionado os actos do governo, isto é, que 
o poder judiciário estará definitivamente orga- 
nisado e federalisada a justiça. Supponhamos, 
porém, que o Congresso recusa a sua sancção 
ao plano adoptado no projecto: qual a con- 
sequência? Desapparece esta organisação do 
poder judiciário, desapparece consequentemente 
a organisação da justiça federal, nada ha feito, 
tudo se annuUa, pois que tudo se prende á 
sorte deste projecto de constituição. Teremos 
de começar de novo, havendo apenas perdido 
o esforço empregado nesta tentativa de anteci- 
paçílo. Mas, não ti iss^^ certamente um motivo 
para que devêssemos deixar de fazer a tenta- 
tiva • ( .7.\v«^/.v. ) Si, entretanto, como disse, 
o Conqfresso der a sua sancção ao projecto. 
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teremos ganho cerca de um anno neste trabalho 
de reconstrucção. (Apoiados.) Creio que só isto 
bastaria para justificar o acto, que muitos cen- 
suram sem comprehender o seu alcance benéfico • 

Senhores, devo outra explicação, pois que 
todo aquelle que tem uma responsabilidade 
politica deve saber definir e explicar a sua 
posição e os seus actos. Eu disse ha pouco 
que trouxe para o governo o compromisso de 
dar á nossa pátria a organisação de uma Re- 
publica Federativa ; e, sem duvida teria faltado 
a este compromisso si, tendo deixado passar 
o meu tempo de governo na esterilidade dos 
expedientes de uma secretaria de Estado, não 
houvesse cooperado, com a acção efficaz que 
me competia como membro deste governo, para 
realisar o meu programma histórico. Eu trazia 
a responsabilidade das lutas e das tradições de 
um partido, e era isso que eu pretendia re- 
salvar, porque, senhores, devo dizer que vejo 
. aqui, nesta parte do projecto constitucional, 
que se discute agora, na organisação do poder 
judiciário, os fundamentos do mais genuino sys- 
tema republicano, e, talvez, o único tolerável. 
(Apoiados e apartes ,) - 

Passo agora a occupar-me propriamente do 
exame do projecto, tomando em consideração 
os princlpaes fundamentos da contestação op- 
posta ao systema adoptado pelo governo. 

Senhores, quando se tratava de lançar no 
projecto de constituição os lineamentos da 
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organisação dos três poderes políticos da na- 
ção, a magistratura, que jà conhecia o pensa- 
mento do ministro da justiça, mostrou-se de 
alguma sorte apprehensiva, receiosa do sacri- 
fício dos seus interesses. Uma parte dessa 
magistratura dirigiu uma representação ao 
Governo Provisório, condemnando, ou antes 
oppondo-se ás idéas adoptadas. Então, respon- 
dendo á representação, tive opportunidade de 
apoiar-me nos principios geraes que presidiram 
a essa organisação. Affirmei que não compre- 
hendia a federação sem a dualidade da sobe- 
rania na tríplice manifestação do poder publico . 

Esta doutrina, levantada na presente dis- 
cussão, tornou-se o motivo obrigado dos de- 
bates que aqui se teem dado. O illustrado 
representante de Pernambuco iniciou o seu 
brilhante discurso estabelecendo estas pre- 
missas: — O ministro da justiça funda a sua 
organisação no principio da existência de duas 
soberanias no estado federativo. 

O Sr. José Hygino — Creio que fui fiel. 

O Sr. Campos Salles — E disse e procurou 
demonstrar que este principio não estava de 
perfeito accordo com a bóa doutrina. 

Senhores, no terreno das abstracções philo- 
sophicas e com a vasta erudição que desde 
logo revelou S. Ex . . . 

O Sr. José Hygino — E' bondade de V. Ex. 

O Sr. Campos Salles — ... não foi difficil 
a S. Ex, produzir considerações no sentido das 
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idéas que professa. Mas, apesar do esforço do 
seu elevado talento, continuo a pensar que ficou 
de pé o verdadeiro principio. A questão foi 
brilhantemente debatida e elucidada pelo hon- 
rado representante da Bahia . . • 

O Sr. Augusto de Freitas — Muito obrigado. 

O Sr. Campos Salles — ... que hontem 
occupou esta tribuna, com rara felicidade e 
com invejável proficiência. Venho encontral-a 
esgotada depois do seu notável discurso • 

Peço, no emtanto, licença ao Congresso para 
emittir também a minha opinião, procurando, 
em todo caso, um terreno mais positivo. Acre- 
dito que no vago terreno das abstracções phi- 
losophicas seja possivel a SS. EEx. susten- 
tarem a causa que defendem. 

O Sr. José Hygino dá um aparte. 

O Sr. Campos Salles — E' por isso mesmo 
que desejo collocar a questão em um terreno 
mais pratico, porque ahi espero mostrar que 
estou com a verdadeira doutrina. 

Em que pez.e aos illustres impugnadores do 
projecto, julgo poder affirmar que, segundo o ac- 
côrdo geral dos publicistas modernos, o estado 
federativo é aquelle que se caracterisa pela exis- 
tência de uma dupla soberania na triplice es- 
phera do poder publico. Permitti-me que des- 
envolva este ponto. Aparto-me das subtilezas 
que acompanham as definições escolásticas, 
para dizer que, a soberania é a independência^ 
é a ausência de subordinação. A soberania 
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consiste, portanto, no d*reito que tem o Estado, 
como personalidade politici, de exercer livre- 
mente a sua acção nos domínios de sua com- 
petência. (Muito bem^ muito leM.jKis o que 
tenho por uma soberania. Pois bem, appliquemos 
estas noções aos factos que observamos, que 
temos diante dos olhos, e deL\emos de lado 
os resultados das especulações methaphysicas, 
que escriptores pertencentes á escola adversa 
suppocm encontrar nas aspirações e tendên- 
cias de povos regidos por instituições total- 
mente diversas daquellas que nos propomos 
fundar em nosso paiz. 

Toda a argumentação produzida pelo hon- 
rado representante de Pernambuco pecca pela 
base, pela origem, por isso que S. Ex. foi haurir 
os seus principios em uma fonte impura, qual 
6 a escola politica allemã, quando é certo que 
estamos neste momento tratando de fazer a 
mais exacta applicação da mais pura doutrina 
democrática, quando estamos tratando de lançar 
os fundamentos da Republica Federativa. 
( /IpoiadOsS. ) 

O Sr. Jíj.sí: Hygino — E' o paiz da sciencia. 

O Sk, Cami'í:>s Salles — Sem duvida, o paiz 
da scíenci.i, o paiz das grandes elaborações da 
razão humana e das profundas cogitações dos 
sábios ; mas, também, um dos paizes mais pro- 
fundamente apartados das correntes democrá- 
ticas c das aspirações ammcinas. (Muitos 
apoiados.) 
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Consultando taes livros o illustre represen- 
tante inoculou no seu elevado espirito os 
mesmos vicíos que dominam os seus autores. 

Senhores, não conheço publicista moderno 
que não diga, que não affirme, em frente do di- 
reito publico americano, ser incontroverso o 
principio que reconhece uma dualidade sobe- 
rana no Estado federativo. Não ha publicista 
que, fundado na observação e na experiência, 
não assignale que nesta forma de governo, que 
planejamos para o nosso paiz, apparecem dous 
governos, ambos soberanos, funccionando paral- 
lelamente, um ao lado do outro (muito bem) : — o 
governo do Estado ao lado do governo da 
União ; aquelle soberano como este, nos limites 
da sua competência, visto que a reciproca inde- 
pendência exclue qualquer hypothese de subor- 
dinação. 

Para que possamos bem estabelecer os 
principios, cumpre não subordinar a apre- 
ciação ás vagas abstracções do que se deva 
ou não fazer para, de preferencia, observar 
aquillo que a experiência e a pratica ensinam lá 
onde estas instituições se acham em vigor. To- 
memos como primeiro exemplo a União Ameri- 
cana ; lá, como é regra geral, a nação, isto é, a 
União exerce a sua soberania pelo órgão dos 
seus três poderes — o legislativo, o executivo e o 
judiciário. Mas o que ha de particular ao ca- 
racter de suas instituições, é que em cada Es- 
tado encontra-se a mesma soberania, manifes- 
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tandò a sua acção por órgãos semelhantes. O 
Congresso ha de permittir-me que entre em 
ligeiros' detalhes. 

O poder legislativo local ou do Estado 
exerce a sua acção soberana em tudo aquillo que 
não está reservado á privativa competência do 
poder legislativo da União. Cabe-lhe decretar 
os seus códigos, regulando as relações jurídicas 
dos seus habitantes na dupla esphera do direito 
publico e privado ; e os seus decretos, as suas 
resoluções independem da sancção do respectivo 
poder federal, nem mesmo podem ser nul- 
lificadas, cassadas ou suspensas por este. Sup- 
pondo mesmo que o poder local invada a com- 
petência federal, nem mesmo nessa hypothese 
poderá intervir o Congresso da União. 

O Sr. José Hygino — Mas, quem é que re- 
solve o conflicto? 

O Sr. Campos Salles — E' a justiça fe- 
deral . 

O Sr. José Hygino — Portanto, é a União, 
porque essajustiça é órgão da União. 

O Sr. Campos Salles — Perdão ; é órgão da 
União, como é do Estado, visto que vela pela 
soberania de ambos. Este é o papel destinado 
a esta justiça, como logo mostrarei. E' sen- 
tinella entre as duas soberanias. Por conse- 
quência, e esta é a questão, o poder legislativo 
do Estado não soffre dependência do poder 
legislativo da União, nem lhe está subordinado : 
a sua acção é totalmente livre dentro dos 
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seus domínios territoriaes . O mesmo se dá 
quanto ao executivo. Elle surge, na pessoa do 
governador, do suffragio do Estado, e desap- 
parece em virtude e nos termos da sua lei or- 
gânica, sem que na origem ou na terminação 
das suas funcções encontre ou receba directa 
ou indirectamente a influencia do governo da 
União. O governador é, assim, um funccionario 
privativo do Estado, completamente separado e 
independente do presidente da Republica, de 
quem não recebe uma ordem, nem uma com- 
missão. 

O poder judiciário também não tem superior 
hyerarchico fora dos limites territoriaes do Es- 
tado. Os litigios são julgados em definitiva, nas 
suas instancias diversas pelos juizes e pelos tri- 
bunaes do Estado. Salvo o caso excepcional da 
jurisdicção federal, não cabe recurso das suas 
decisões para os tribunaes da União. O próprio 
direito de perdoar ou commutar, que nos 
governos unitários pertence ao chefe da nação, 
alli cabe ao governador do Estado em que se 
deu o delicto. E* certo, portanto, que, segundo 
este mecanismo, os poderes do Estado não se 
acham subordinados aos da União. Mas, onde 
não existe subordinação ha independência, e onde 
ha independência ha soberania. (Apartes.) 

O Sr. José Hygino — Por este raciocinio 
toda a pessoa é soberana. 

O Sr. Campos Salles — Pelo raciocinio de 
V. Ex. é que não ha liberdade alguma no 

Vol. U. 4 
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mundo. Pergunto a V. Ex.: não existe porventura 
autonomia do cidadão ; e deixa elle de ser livre 
e independente só porque no seio da vida so- 
cial» na vida de relação, a lei limita a sua acção? 
Poise o que se dá com referencia ao Estado, que 
na federação tem uma personalidade politica, 
livre e independente, e, portanto, soberana. 
O que não comprehendo é essa concepção 
do nobre representante de Pernambuco, que 
admitte a existência de poderes no organismo 
do Estado, negando, entretanto, a sua sobe- 
rania. Pela minha parte declaro que não posso 
conceber poder politico sem soberania ; quando 
elle não a possue, deixa por isso de ser um 
poder : será um agente do poder, mas de certo 
não é um poder. 

O Sr. José Hygino — O poder pôde ser 
autonómico e não ser soberano. Não é isto 
uma questão de palavras. 

O Sr. Campos Salles — Para esclarecer esta 
questão invoco um exemplo deduzido do nosso 
próprio projecto de constituição. Por este 
projecto o poder legislativo da União, isto é, 
o Congresso Federal, é completamente sobe- 
rano quando fixa a sua despeza, orça a sua 
receita e decreta impostos para crear fontes 
de renda. Mas, supposto que o projecto é appro- 
vado em definitiva, como já o foi em primeira dis- 
cussão, ahi teremos que o imposto de expor- 
tação só poderá ser lançado pelas legislaturas 
dos Estados. Teremos, por consequência, quanto 
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ao imposto de exportação, a soberania da União 
limitada pela do Estado. ( Criizam-se muitos 
apartes.) Por outro lado, os impostos sobre a 
importação só podem ser decretados pelo Con- 
gresso Federal. Aqui é a soberania legislativa 
do Estado que pára nas fronteiras da soberania 
da União. 

Tudo isto demonstra a existência de um 
duplo organismo independente, correspondendo 
cada um a uma personalidade politica com o di- 
reito de livre determinação. São^ tão abstractas 
as idéas do nobre representante e tão vagos 
os seus princípios, que o vimos estabelecendo 
uma distincção entre a confederação de Es- 
tados e Estado federativo, distincção a que foi 
obrigado para poder confessar que, na primeira, 
sim, o Estado é soberano, mas no segundo não. 

Senhores, esta distincção hoje está conde- 
mnada. Em minha opinião, diz o Dr. Kaiser, em 
sua obra de direito publico suisso, e3ta dis- 
tincção entre Estado federativo e confederação 
de Estados é muito abstracta ; não se colhe 
dahi nenhum resultado para o direito positivo. 
Os publicistas modernos manifestam sua plena 
adhesão a este conceito. 

O Sr. José Hygino — A distincção é essencial. 

O Sr. Campos Salles — Acabo de mostrar 
que não é. 

O Sr. José Hygino — Appello para a historia 
politica da America do Norte. A confederação 
alli trouxe a ruina e a federação salvou-a. 
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O Sv* Ca?'- s S a 1^13 — o fario não altera 
o princípio, e e!"e procede de causa diversa. 
Se^jndo a.s no;ôes niíiis g^eral.-ner.re acceitas. 
a única cifferença consiste em que, aa confe- 
deração os Esta^ivs se reúnem pr meio de 
um pacto ou tratado, para um fim commum de 
política externa ; ao passo ^jUe na írderaçào os 
Iv>ta'los •>': unem pelos laç'»s de uma consti- 
t iíí^ão, para um duplo fim commum de p<.>litica 
ínt/:rna e externa. Mas isto, que podia ser uma 
verdade em presença do antigo direito pu- 
blico, sobretudo na Suissa, é hoje, por seus 
próprios professores, considerado de uma sub- 
tileza imperceptível, sem resultados positivos. 
Tanto assim é que os escriptores modernos, 
recusando formalmente a distincção, affirmam 
que bem se pôde dizer, invertendo os termos, 
í|uc o tratado é a constituição da confe- 
íb^raçâo, assim como a constituição é o tratado 
na federação. 

Si, portanto, o nobre representante con- 
corda em íjue na confederação o Estado tem 
;tí>beranía, ha de concordar também que o 
me»mo se dá no regimen federativo. . . 

O Sk. Josic Hygino — Não apoiado. 

í) Sk. Campos Salles — . . . porque na fe* 
deração, tal como ella se acha instituida na 
America do Norte e conforme já pensavam 
OH publícÍHtas contemporâneos dos autores da 
íiabia constituição, os Estados teem neste re- 
gimen apenas o vinculo dos interesses extç- 
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riores — a paz, a guerra, o commercio, etc. 
Ha, é certo, muitos outros pontos affectos á 
União, em que se sente a unidade, taes como 
os correios, os telegraphos, a moeda, etc. , 
mas são pontos de administração, que não 
affectam o organismo nacional. (Apartes.) 

Ahi está o que vemos e observamos na 
organisação e na pratica das instituições, que 
regem a União Americana. 

Na Suissa a questão ficou resolvida de 
plano, positivamente e expressamente, na con- 
stituição federal. Diz a constituição federal que 
os cantões são soberanos, e as constituições 
cantonaes ratificam esta soberania, affirmando-a 
claramente nos seus preceitos. 

O Sr. José Hygino — Soberania limitada. 

O Sr. Campos Salles — Perdos-me V, Ex., 
não ha soberania que não seja limitada. E 
permitta que eu combata a sua insistência, 
com um conceito que li em uma obra mo- 
dernissima, tão moderna que ha apenas alguns 
dias que aqui chegaram os seus primeiros 
exemplares, consagrada ao estudo do direito 
publico da Suissa. Diz este escriptor, em uma 
nota, precisamente sobre este assumpto, que é 
hoje questão resolvida a existência de uma 
dupla soberania no organismo do Estado fe- 
derativo, e accrescenta (peço permissão a 
V. Ex. para endereçar-lhe este tópico) — que 
o espirito argucioso dos juristas pôde encontrar 
duvidas e objecções a respeito da existência 
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da dualidade da soberania no mesmo orga- 
nismo politico ; mas, affirma, o certo é que 
a expressão está consagrada e extincta a con- 
trovérsia. 

Senhores, deste modo eu considero, tanto 
quanto é possível, pelos fracos recursos de 
que disponho (muitos não apoiados)^ destruído 
o principal argumento que foi produzido contra 
o projecto constitucional pelo nobre represen- 
tante de Pernambuco e pelo illustre represen- 
tante da Bahia, o Sr. Amphilophio. 

Posso, portanto, restabelecer o fundamento 
desta organização : — no Estado federativo é 
substancial a dualidade judiciaria, isto é, um 
poder judiciário local soberano ao lado do 
poder judiciário federal, também soberano. Ou 
isto, ou a negação do regimen. 

Outro argumento aqui produzido pelos im- 
pugnadores do projecto consiste em que, 
dizem elles, esta organisação judiciaria só é 
justificável e necessária nos paizes em que 
predomina o principio da pluralidade da legis- 
lação. Concluem dahi que, onde existe a unidade 
da legislação, desapparece a razão de ser deste 
organismo judiciário. 

O Sk. Ampiiilophio — Isto é evidente. 

O Sr. Campos Sallk.s — Eu me proponho a 
mostrar a V. Ex. que isso é um falso sup- 
posto produzido no seu culto espirito em con- 
sequência do falso ponto de vista que V. Ex. 
tomou para as suas observações. 
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O Sr. Amphilophio — Terei muito prazer 
em convencer-me disso. 

O Sk. Campos Salles — Não é a diversi- 
dade de legislação, como erradamente pensam 
os nobres representantes, que tem creado a ne- 
cessidade desta organisação judiciaria : o que 
determinou esta creação foi, além da conve- 
niência de regular a acção legitima dos poderes 
politicos, a necessidade de collocar uma au- 
toridade forte, mas isenta de interesses, entre 
as duas soberanias parallelas — a ^do Estado 
e a da União — , para evitar ou resolver os 
conflictos entre ellas, obrigando cada uma a 
manter-se dentro das linhas que limitam o seu 
dominio. Comprehenderam os americanos, no 
momento em que fundavam. a sua pátria, que 
para vigiar a marcha e a conducta destes dous 
governos, desenvolvendo a sua acção paral- 
lela e exercendo as suas funcções, lado a lado, 
em frente um do outro, para evitar conflictos 
e perturbações de ordem social, politica e eco- 
nómica, e reciprocas invasões, quer dos Es- 
tados entre si, quer entre estes e a União,. com- 
prehenderam, repito, que era necessário col- 
locar de permeio um tribunal, precisamente 
para evitar que as contendas suscitadas fossem 
resolvidas, não á luz do direito federal, mas 
pelo espirito parcial ou pela força prepotente 
de uma das soberanias. 

Logo após a independência, o espirito que 
mais accentuadamente se manifestava nas ten- 
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d s rivalidades e dos cmmes, si nao fora a 
sua intervenção imparcial e soberana. 

Uma outra crise, não menos violenta, que 
agitou a União e recrudesceu as tendências in- 
vasoras foi a que se seguiu á terminação da 
guerra de secessão . Mas aqui era a União, que, 
forte pela victoria, ameaçava de continuas in- 
vasões os domínios dos Estados. Como na 
primeira phase, foi a justiça federal que aqui 
salvou uma das soberanias, fazendo agora re- 
cuar a União para dentro dos limites da sua 
competência . 

Vê-se claramente que o fim desta justiça é 
velar pela conservação das duas soberanias. 
Este é o seu caracter e taes são os seus intui tos. 
Citarei um facto para accentuar melhor a 
Índole desta instituição. O Estado da Califórnia 
autorisou por lei a autoridade policial do con- 
dado de S. Francisco a fazer um regulamento 
para as prisões do condado. A' primeira vista 
parecia que se tratava de um acto simpli- 
císsimo, sem alcance algum politico, como seja 
um regulamento para prisões. Entretanto, havia 
no fundo desta lei alguma cousa de grave, 
affectando a ordem social, pois que entravam 
em jogo os interesses da immigração chineza. 



) 
« 



NA REPUBLICA 33 



Fundada naquella autorisação, a autoridade 
policial formulou uma ordenança estabelecendo 
que todo o homem aprisionado, ao entrar para 
a cadeia, teria o cabello cortado até uma polle- 
gada de altura. Aconteceu que logo fora preso 
um chinez de nome Ho-Ha-Row, contra o qual 
se applicou a ordenança. O chinez interpoz 
a demanda por perdas e damnos contra a au- 
toridade policial, perante a justiça federal e 
a venceu, decidindo os tribunaes que era con- 
traria ao espirito da constituição americana, 
emenda 14, a dita ordenança, visto estar em 
opposição à tolerância proclamada pela mesma 
constituição em matéria religiosa, e por ser 
entre os chinezes a preservação do cabello 
uma questão de religião e de honra. Ahi está 
como um interesse individual, envolvendo uma 
questão de direito publico, provoca a acção 
benéfica da justiça federal, que intervém em 
defesa da constituição. 

Para firmar melhor a doutrina, visto que 
foi este um dos pontos mais debatidos pelos 
illustrados representantes, que se occuparam 
do assumpto, eu peço licença para expor o que 
a este respeito se tem passado na Suissa, que 
é também íima excellente fonte de proveitosa 
observação. (Apartes.) 

Senhores, a organisação da justiça federal 
na Suissa appareceu também em circumstan- 
cias e phases diversas. Na primeira phase, 
que foi quando apenas existia a Confederação 
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dos tres cantões primitivos, no século XIII, 
não existia um tribunal regularmente orga- 
nisado, com caracter estável e funcções per- 
manentes. O que existia não era propriamente 
um tribunal. Quando se dava um litigio entre 
cantões, a sua solução era affecta ao juizo 
prudencial dos homens mais sábios e esti- 
mados, que tinham o dever de decidir de accôrdo 
com o direito e amigavelmente. Pondere bem 
o Congresso o alcance desta instituição, que 
estabelecia um julgamento nas contendas entre 
os cantões, de accôrdo com o direito. Estavam 
ahi os primeiros rudimentos do tribunal fe- 
deral . 

Quando se operou a entrada de Zurich 
para a Confederação, esta organisação primi- 
tiva e tão rudimentar passou para uma segunda 
phase, acompanhando o simultâneo desenvol- 
vimento do direito federal. As contestações 
foram entregues à decisão de tribunaes de ár- 
bitros. Coma reforma constitucional de 1848 con- 
seguiu-se um grande progresso nesta instituição, 
fundando-se o tribunal federal, mas a sua com- 
petência limitava-se ainda ás contestações de 
direito civil entre os cantões. 

Veiu por ultimo a reforma constitucional 
de 1874 e a Suissa adoptou resolutamente a 
organisação americana, com o mesmo caracter, 
com os mesmos intuitos, e ampliou ao seu tri- 
bunal federal a competência para julgar as con- 
testações de direito publico. 
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Por consequência, como vê o Congresso, 
a Índole desta instituição não é por certo 
aquella que os nobres representantes querem 
dar-lhe, reduzindo-a aos fins de uma justiça 
ordinária, commum, destinada a derimir as con- 
tendas resultantes do direito privado. Ella tem, 
ao contrario, um caracter politico e por força 
da sua destinação a sua acção jurisdiccional 
abrange as questões de direito publico . Bastaria 
isto para mostrar que não é, nem pôde ser, a 
diversidade de legislação que estabelece a neces- 
sidade desta justiça, mas a natureza das questões. 

Senhores, em uma das sessões anteriores, 
o illustre representante da Bahia, o honrado 
Sr. Saraiva, com a sua autoridade de homem 
velho, qualificou de velharia isto que nós ad- 
miramos hoje ainda como uma obra de sábios 
e que procuramos adaptar á nossa constituição. 
P nobre representante, achando que é uma 
velharia a constituição americana. • . 

O Sr. Amphilophio — Foi só quanto a 
um ponto: quanto ao modo de se eleger o 
Senado. O Sr. Saraiva é um homem que tem 
prestado grandes serviços. 

O Sr. Campos Salles — Ninguém contesta 
isso, pelo contrario... 

Um Sr. Representante — Não ha questão 
pessoal. Siga o seu caminho, que vai muito bem. 

O Sr . Campos Salles — Mas, dizia eu que 
o Sr. Saraiva, no seu discurso, forneceu-nos um 
exemplo, com um facto do nosso paiz, que vem 
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muito a propósito, quando se trata de caracte- 
risar a Índole, o temperamento da organisação 
judiciaria, segundo os moldes do projecto con- 
stitucional. Disse S. Ex., tratando da distri- 
buição das rendas, que o atrazo da região do 
Norte começou depois que se suspendeu a arre- 
cadação do imposto lançado pelas assembléas 
legislativas das províncias sobre o consumo. 

A este respeito informa S, Ex. que por 
muitos annos foi lançado e arrecadado aquelle 
imposto sem contestação nem opposição por 
parte de qualquer poder publico. Mas, veiu um 
dia em que um ministro mais enérgico, mais 
resoluto, levantou a questão e fez cessar o 
abuso, suspendendo a execução das leis pro- 
vinciaes por serem contrarias à constituição, 
visto que a competência para tributar a im- 
portação pertencia exclusivamente ao corpo le- 
gislativo geral. Tirando partido deste facto ac-. 
crescentou o nobre representante — que, si a 
Republica na sua organlsação federativa não 
cuidar de dar recursos aos Estados do Norte, 
estes, impellidos pela necessidade, hão de violar 
a Constituição para arrancar taes recursos, sem 
que haja como evitar essa violação. 

O Sr. Zama — Que duvida. Primo vivere, 
deÍ7ide philosophare , 

O Sr. Campos Salles — Eu venho dizer 
a S. Ex. que está enganado. Si o facto se repro- 
duzir no regimen republicano ; si as assembléas 
legislativas dos Estados lançarem, qualquer que 
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seja a necessidade, impostos sobre a importação; 
bastará, para cessar o abuso, que um simples 
cidadão tributado se recuse ao pagamento do 
imposto e leve a questão para os tribunaes fe- 
deraes. A decisão que assim for provocada 
por um interesse individual, recahindo sobre o 
nosso direito constitucional, declarará inappli- 
cavel a lei do Estado respectivo por ser contraria 
á Constituição Federal. Esta decisão estabele- 
cerá a jurisprudência e tanto bastará para que 
cessem os effeitos abusivos da lei. 

Note-se agora a differença entre os dous 
systemas . No antigo regimen o poder executivo 
geral, quando havia um ministro enérgico, in- 
terferia nos actos das assembléas provinciaes 
para suspendel-os e annullal-os. No emtanto 
agora a soberania, esta mesma soberania que 
os nobres representantes não querem compre- 
hender nem acceitar, mas que pertencerá real- 
mente aos Estados, será protegida e não po- 
derá ser desrespeitada pela acção de qualquer 
ministro. Quando esta soberania transpuzer as 
fronteiras do poder federal, será obrigada a 
recuar, não pelo direito da força, mas pela 
força da sentença de um tribunal de justiça. 
(Muito bem.) 

O Sr. Amphilophio — O meu Supremo Tri- 
bunal resolvia tudo isso. 

O Sr. José Hygíno dá um aparte. 

O Sr. Campos Salles — Hei de chegar a esse 
ponto para provar que isso é um erro de doutrina. 
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Um Sr. Representante — Isto é outra cousa. 

O Sr. Campos Salles — Senhores, para 
poder responder aos apartes dos nobres repre- 
sentantes, entrarei, desde já, na apreciação de 
outro argumento, talvez aquelle que se lhes afi- 
gurou o mais poderoso contra o systema do pro- 
jecto . 

O Sr. Presidente — Observo a V. Ex. que 
a sua hora está finda; mas o Sr. André Ca- 
valcanti, que devia substituir a V. Ex. na tri- 
buna, cede a palavra afim de que V . Ex . con- 
tinue. 

O Sr. Campos Salles — Agradeço muito a 
gentileza do nobre representante e aproveita- 
rei a occasião para desenvolver diversos outros 
po*ntos, si bem que me assalte o receio de cançar 
a attenção dos meus honrados coUegas. (Não 
apoiados geraes.) 

Um Sr. Represenfante — V. Ex. eítá sendo 
ouvido com toda attenção. (Apoiados.)' 

O Sr . Zama — E depois digam que o re- 
gimen parlamentar não é bom ! E' explicando-se, 
é defendendo-se que um governo se torna ver- 
dadeiramente livre, e não como secretários de 
Estado, que não possam apanhar. (Risadas.) 

O Sr. Campos Salles — Sr. presidente, os 
illustres impugnadores do projecto insistiram 
também e muito no argumento que deduziram 
da organisação judiciaria da AUemanha. Peço 
licença á SS. EEx. para declarar que este 
argumento produz os mesmos resultados falsos 
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de outros, que já tomei em consideração, 
porque, como aquelles, foi tomado de um ponto 
de vista falso. 

Conhecemos bem a historia contemporânea da 
AUemanha, porque essa poderosa nação, pela sua 
attitude permanentemente activa no meio da agi- 
tada politica européa, traz a attenção universal 
presa sobre si. Sabemos que a corrente poli- 
tica predominante no seu seio é aquella que 
se precipita para a organisação definitiva, ainda 
que violenta e forçada, de um império unitário. 
Não ha esforço que não seja empregado, 
nem energia que não seja posta em acção, com 
insistência, com teWcidade, para a realização 
da unidade politica, da unidade governamental, 
a suprema aspiração allemã, o grande ideal onde 
vão ter todos os problemas da sua politica. 

Depois das victorias contra a Áustria, pro- 
clamou-se a unidade militar, porque a concen- 
tração da força, núcleo de apoio indispensável 
para o desdobramento deste programma, seria 
o ponto de partida para a concentração do 
poder. (Apoiados.) A unidade militar produziu 
a victoria contra a França, isto é, a fundação 
do império e o inicio desse trabalho colossa 
de unificação politica e administrativa. Decre- 
tou-se a unidade dos correios, a dos tele- 
graphos, a dos pesos e medidas, a da moeda 
e a do commercio, que também já se considera 
realisada, e, a mais importante desta serie, a 
unidade judiciaria. 
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O pensamento que presidiu a este trabalho 
de unificação está posto a descoberto, e não 
ha quem não veja, quem não affirme que a 
unidade judiciaria foi o passo mais adiantado 
para a unidade do direito. Basta ver á frente 
desta cruzada a Prússia, para se poder prever 
que em breve Berlim, que já é a capital politica 
da Allemanha, será também a sua capital 
juridica. 

Portanto, a impropriedade do grande ar- 
gumento dos nobres impugnadores do projecto, 
o motivo que o torna improcedente e inap- 
plicavel ao nosso caso consiste, sobretudo, 
no seguinte: na Allemanha parte-se da des- 
truição de uma confederação de Estados para a 
fundação de um império unitário ; nós, ao 
contrario, partimos da destruição de um im- 
pério unitário para a fundação de uma re- 
publica federativa. São pontos de partida 
inteiramente oppostos. (Muito bem^ muito bem; 
apoiados geraes,) . . 

E' claro que argumentos deduzidos de ob- 
servações desta ordem não permittem as con- 
clusões a que os nobres representantes querem 
chegar . (Apoiados .) 

Senhores, que isto que acabo de expor é 
uma apreciação verdadeira e exacta da politica 
allemã, prova-se, não só com os antecedentes 
da organisação judiciaria, os pareceres das 
commissões e os debates parlamentares, como 
principalmente com essa expressiva satisfação 
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que o soberano da Alletnanha manifestou ao ver 
terminada uma campanha, que não lhe pareceu 
menos profícua nem menos gloriosa do que as 
suas guerras colossaes. Ouça o Congresso este 
interessante tópico da falia do imperador Gui- 
lherme na sessão de encerramento do Rei- 
chstag, em 22 de dezembro de 1876. 

< Aprecio no mais alto grào os benefícios 
que resultarão para a nossa vida nacional do 
successo desta obra. . . Pelo voto das leis ju- 
diciarias se nos assegura que em um futuro 
próximo a justiça será administrada em toda 
a Allemanha segundo os principios commmis^ 
e que perante todos os tribunaes allemães o 
processo será dirigido pelas mesmas regras. 
Por este modo, temos dado um passo con- 
sideravel para a unidade judiciaria nacional. 

« Um direito commum fortificará na nação 
o sentimento de homogeneidade e dará á 
unidade politica da Allemanha um ponto de 
apoio que em nenhum periodo anterior da 
nossa historia pôde ser-lhe assegurado. » 

Aqui está desvelada a politica da força. 

O Sr. Luiz Delfino — Apoiado. Como isto 
é grande e generoso! 

Um Sr. Representante — Como isto é ty- 
rannico ! 

O Sr. José Hygino — Unidade politica não 
quer dizer Estado uhico. (Apartes diversos.) 

O Sr. Campos Salles — Eis aqui o pro- 
gramma politico da Allemanha: o que ella 
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quer é estabelecer por meio da unidade ju- 
diciaria a unidade jurídica, e por meio da 
unidade do direito a concentração do poder. 
Isto quer dizer que a unidade judiciaria é 
o passo decisivo para a fundação definitiva 
do império unitário. (Apoiados e apartes,) 

O Sr. Cesário Alvim — E' evidente isto. 

O Sr. Campos Salles — Senhores, este 
exemplo traz -nos uma advertência proveitosa 
no momento em que votamos o nosso código 
politico, e é que o voto sobre a organisação 
do poder judiciário é um voto substancial- 
mente politico. Dar um passo errado hoje, 
no momento de votar esta parte do projecto, 
é sacrificar na sua essência o systema e rou- 
bar aos nossos concidadãos as mais seguras 
garantias de liberdade, que deve conter a 
lei orgânica • (Apoiados ; muito bem; apartes . ) 

Senhores, a unidade judiciaria foi feita na 
AUemanha, não com facilidade, como dizem os 
que invocaram esse exemplo (apartes)y mas, 
ao contrario, com grande difficuldade, e após 
uma forte resistência opposta pelos Estados, 
aliás interessados na defesa da sua autonomia. 
Mas, o império venceu os Estados, assim como 
ha de vencel-os agora na questão da unidade 
jurídica, da unificação dos códigos, porque á 
frente deste movimento está a poderosa Prús- 
sia, e todos sabem que ' na AUemanha o que 
quer a Prússia hão de querer todos os Estados. 
(Apoiados ; muito bem . ) 
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Eis aqui, senhores, como o facto invocado 
pelos adversários do projecto se nos apresenta 
em toda a sua realidade, 

Aquillo que se fez com o apoio da força, 
aquillo que é o producto, não do voto que ex- 
prime a força soberana da opinião, mas do voto 
inspirado pelo prestigio da força armada, não 
pôde jservir-nos de guia no momento em que tra- 
tamos de fundar instituições livres, para regerem 
os destinos de nossa pátria. (Muito bem; apoiados.) 

Uma voz — E' um exemplo pernicioso o 
da .AUemanha . 

Outra voz — Dahi surgiu o socialismo. 

O Sr. Campos Salles — Senhores, em re- 
lação á organisação judiciaria da AUemanha, 
que tem sido invocada com tanta insistência 
e com tanto esforço como arma de combate 
contra o systema do projecto, ha ainda outra 
ponderação, que peço licença à Assembléa 
Constituinte para externar . 

Existe alli, é certo, um tribunal federal, 
o tribunal do império ; mas com um caracter, 
com uma indole inteiramente diversa desta 
instituição que pretendemos adaptar ao nosso 
paiz. O tribunal do império não é sinão uma 
superior instancia da justiça ordinária commum ; 
é um tribunal de revisão, destinado a julgar 
em ultima instancia os litigios de cuja decisão 
recorrerem os litigantes, quando a mesma decisão 
se fundar em Uma violação ou falsa applicação 
da lei. Como se vê, não tem um caracter 
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politico, não julga as contestações de direito 
publico, como é da índole da nossa justiça 
federal; mas julga somente as questões de 
direito privado. 

Ao tribunal do império só cabe, no que 
respeita às questões de origem politica,, jul- 
gar, no crime, os attentados praticados contra 
a pessoa do imperador e contra o império. 
Nenhum outro crime, ainda mesmo politico, 
recahe sob a sua jurisdicção. 

Vêem, portanto, os nobres representantes 
que, ainda por este lado, não tem applicação 
o exeniplo que buscaram. A organisação allemã 
não tem o cunho das organisações que vi- 
goram nos Estados federativos e que tomamos 
para modelo : ao contrario, a sua organisação 
obedece ao typo commum da justiça ordi- 
nária. Mas, para isto, não era por certo neces- 
sário ir tão longe ; bastava que os illustres 
impugnadores do projecto adoptassem pura e 
simplesmente a organisação unitária do decahido 
império brasileiro. E* o ideal da Allemanha. 
( Mtíitos apartes.) 

O Sr. Ampjiilophio — Si invoquei a Alle- 
manha foi para mostrar uma confederação 
sem dualidade judiciaria . 

O Sr. Campos Salles — Isso já está res- 
pondido. Na Allemanha trata-se de supprimir 
a eonfederação e fundar a unidade na sobe- 
rania ; por consequência, não ha realmente 
necessidade de uma justiça que, como já 
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mostrei, tem a missão de interpor-se entre 
dous governos que funccionam parallela e 
soberanamente . 

Senhores, parece que tenho demonstrado 
que não prevalecem os argumentos oppostos ao 
projecto, quer se fundem na doutrina, quer na 
filiação histórica, quer na observação dos factos. 
(Apoiados geraes.) 

Feita a minha defesa, vou iniciar o 
ataque . 

Os impugnadores do projecto trazem, como 
solução para resolver este gravíssimo problema, 
qual o que se vincula á organisação do mais im- 
portante poder da nação, um substitutivo cre- 
ando a unidade judiciaria, mas dando aos Es- 
tados, à sua exclusiva competência a justiça de 
primeira instancia. Em substancia, é a repro- 
ducção do Acto Addicional. 

O Sr. Ampiiilopiíio — Que foi tirado dos 
Estados Unidos. 

O Sr. Campos Salles — Perdoe, não foi. 
Mas, senhores, o que eu quero é denunciar a 
esta assembléa a tentativa de um gravíssimo at- 
tentado politico. Aquillo que a revolução de 1831 
jâ nos deu, dentro dos moldes da monarchia 
unitária, é agora resuscitado pelos nobres re- 
presentantes, como capaz de satisfazer ás justas 
exigências da Republica Federativa em 1891. 
( Muito bem ; apoiados .) 

A este respeito invocarei também um tes- 
temunho histórico, da maior valia para assignalar 
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uma circumstancia que torna extremamente 
desfavorável, inexplicável, constrangedora a si- 
tuação em que se collocam os nobres impugna- 
dores do projecto. 

Em 183 1, isto é, em consequência da revo- 
lução dessa época, outorgou-se ás províncias do 
império a faculdade de constituir e organisar a 
sua justiça de primeira instancia ; mas esta fa- 
culdade vinha acompanhada também da de or- 
ganisar o respectivo processo. 

Foi em virtude deste principio consagrado 
no Acto Addicional que as províncias do império 
começaram a organisar a sua justiça de primeira 
instancia, estabelecendo a respectiva jurisdicção, 
assim como a divisão territorial. Em muitos 
pontos tornou-se sensivel a tendência de alargar 
quanto possivel o preceito constitucional, tão pro- 
fundo era o sentimento da independência local . 

O Sr. José Hygino — O centro nunca per- 
mittiu . 

O Sr . Campos Salles — E o nobre repre- 
sentante me permittirà que agora passe a res- 
ponder a S. Ex. com a opinião de um seu il- 
lustre conterrâneo. 

Na Camará de 1836 tratava-se, entre outros 
actos que já faziam presentir um movimento 
reaccionário, de decretar a inconstitucionalidade 
da lei de 16 de agosto do mesmo anno, votada 
pela assembléa provincial de Pernambuco, lei 
que tinha estabelecido a sua organisação judi- 
ciaria. Da commissão respectiva, encarregada 
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de interpor o seu parecer, destacou-se o il- 
lustre deputado Luiz Cavalcanti . . . 

O Sr. José Hygino — Autor da lei. 

O Sr. Campos Salles — ... para dar o seu 
parecer em separado . O Congresso lucrará . em 
conhecer a elevação de vistas, a firmeza demo- 
crática e o brilhantismo com que o illustre per- 
nambucano antecipava naquella época os funda- 
mentos da politica experimental, ensinada em 
nossos dias por um emérito publicista. 

Destacarei do seu luminoso parecer o se- 
guinte tópico : 

« Lembram alguns o inconveniente de po- 
derem apparecer i8 differentes códigos das di- 
versas províncias, que não possam facilmente 
ser conhecidos pelos magistrados dos tribunaes. 

€ Entendo, I porém, que, sendo os magis- 
trados especialmente destinados ao conheci- 
mento das leis, seu ofificio lhes impõe o dever 
de estudar as leis de todas as provincias, aonde 
sua jurisdicção se estender ; além de que as 
provincias hão de seguir muito o exemplo uma 
das outras e conseguintemente não terão de ve- 
rificar-se tantas differenças de códigos ; antes 
poderemos ter a vantagem de ser mais imitado 
o código que tiver produzido bons effeitos em 
alguma província, livrando-se assim da calamidade 
que soffremos hoje pelo Código do Processo 
Criminal decretado pela assembléa geral, de 
quem nem uma garantia nos induz presentemente 
a esperar como melhoramento em tal objecto . > 
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Ahi está o contraste. Hoje vemos o illustre 
representante por Pernambuco apavorado de- 
ante desta perspectiva, que lhe parece aterra- 
dora — a diversidade da legislação, ou, ainda 
menos, a dualidade judiciaria, produzindo o 
cahos no seio da nossa sociedade, perturbando 
as relações de direito e sacrificando os mais 
vitaes interesses . Pois bem, houve ha 6o annos 
atraz um espirito menos timido do que o do 
nobre representante e seguramente tão lúcido 
como o seu, que lançava corajosamente os fun- 
damentos de uma doutrina sã, que, indo além 
da dualidade judiciaria, acceitava a diversidade 
da legislação. 

Senhores, a este respeito tenho necessidade 
de dar uma explicação para que não haja mais 
duvida sobre o meu modo de pensar e dç pro- 
ceder . 

Sustentei no governo, até o instante em 
que se assignava o projecto de Constituição, a 
necessidade de consagrar-se o princípio da le- 
gislação separada, e sustentei este principio 
porque entendi que era preciso não tirar aos 
Estados uma das mais importantes manifesta- 
ções da sua soberania legislativa. Fui, porém, 
vencido, porque a maioria dos meus coUegas 
pronunciou-se em sentido contrario. 

Cumpre-me aqui declarar, pois que já ouvi 
a respeito uma vaga censura, que, apezar de 
vencido na divergência, permaneci no governo, 
por entender que, em uma situação como esta. 
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não era caso de levar a minha susceptibilidade 
ao ponto de separar-me dos meus compa- 
nheiros por uma questão de doutrina (apoiados 
geraes) e que não alterava a parte propriamente 
orgânica, fundamental, da Constituição. Demais, 
não era uma questão de confiança nem de 
medida governamental. (Apoiados,) 

Mas, senhores, declaro daqui que acceito 
francamente a emenda apresentada por alguns 
Srs . representantes restabelecendo o principio . 

O Sr. Nascimento — Isto é que é ser cohe- 
rente . 

O Sr. Amphilopiiio — Muito bem, é um sys- 
tema. 

O Sr. Campos Salles — E é preciso notar 
que os próprios Srs. representantes, impugna- 
dores do principio, são os que exhibem os seus 
melhores fundamentos. 

O nobre representante por Pernambuco 
disse na sua brilhante oração, aqui ouvida com 
o acatamento devido a um mestre, que nós 
ainda vamos encontrar as bases do direito nos 
impereciveis princípios da lei romana . Isto quer 
dizer que os princípios reguladores do direito 
são os mesmos em toda a parte. Pois bem, si 
assim é incontestavelmente, e si somos um povo 
homogéneo pela raça, pela lingua, pela religião, 
pelas tradições históricas e pelos costumes, é 
certo que havemos de ter necessariamente o 
mesmo direito, regulando as nossas relações ju- 
rídicas em todas as regiões da Republica, sem 
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que para isso seja necessário que a nossa legis- 
lação, os nossos códigos sejam o producto de 
um único poder legislativo. 

Senhores, si é dahi, das tradições sempre 
vivas do direito romano, como diz o nobre re- 
presentante de Pernambuco, que teem surgido 
os códigos modernos os mais perfeitos, porque 
é là que está a sabia lição da experiência, 
por que razão querem impedir que cada Estado 
faça as suas leis, quando ellas podem offerecer 
campo á observação dos legisladores, condu- 
zindo-os à unidade pela experiência? (Muito 
befHy muito bem.) 

O Sr. José Hygino — Neste caso, por que 
reserva para o Congresso Federal a faculdade 
de legislar sobre fallencias ? 

O Sr. Campos Salles — São excepções. A 
esse respeito devo lembrar ao nobre senador 
um facto que se está dando nos Estados 
Unidos. Tendo alli as legislaturas dos Estados a 
faculdade de decretar os seus códigos, todavia 
reservou-se, como disse o nobre senador, ao 
Congresso Federal, a faculdade para legislar 
sobre fallencias. Entretanto, segundo o teste- 
munho de um escriptor moderníssimo, não se 
conseguiu adaptar à União e fazer executar 
em todo o território nacional uma lei única 
sobre fallencias. 

Encontrei algures uma observação que me 
parece de grande valor em favor do principio 
da legislação separada. Nota-se uma diíferença 
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entre a Suissa e a União Americana, no que 
respeita ao progresso da sua legislação. Na 
Suissa, devido a circumstancias peculiares a 
um certo antagonismo de sentimentos, a uma 
certa rivalidade mesmo, difficilmente acontece 
que um cantão adapte á sua legislação uma 
lei de outro cantão. Nos Estados Unidos tem-se 
observado um phenomeno inteiramente diverso ; 
toda a vez que a lei de um Estado produz bons 
resultados na applicação, é ella immediatamente 
transplantada para a legislação de outros Estados. 

Daqui resulta que a legislação americana 
tem tido um progresso mais sensivel, mais real 
do que a da Suissa. E* este por certo um 
argumento de irrecusável valor em favor do 
systema. Vê-se que elle conduz á unidade. 
(Apoiados e apartes.) 

Votando aqui por este systema não quer 
isso dizer que tenhamos estabelecido a obri- 
gação para cada Estado de adoptar para si 
uma legislação caprichosamente diversa da 
dos outros Estados : não ; o que fazemos é dar- 
Ihes soberania legislativa bastante para que 
cada um possa adoptar as instituições que lhe 
sejam peculiares e uniformisal-as todas na parte 
geral, na parte em que as relações jurídicas 
obedecerem ás mesmas condições de unifor- 
midade . Não tenho receio de que possa sahír 
daqui o cahos. (Apoiados ; muito bem.) 

Senhores, tenho ainda um assumpto que 
considero de utilidade para este debate, mas 
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sinceramente receio ir além do que me possa 
permittir a benevolência dos nobres represen- 
tantes. (Não apoiados.) 

E' um assumpto pratico. 

Vozes — Prosiga . Queremos ouvil-o . 

O Sr . Campos Salles — Não foi reprodu- 
zido aqui no Congresso, creio eu, mas, tenho 
ouvido em toda a parte dizer-se que a situação 
financeira de alguns Estados não lhes per- 
mitte ter á sua conta sinão a justiça de primeira 
instancia. 

O Sr. Amphilophio — Para mim é um ar- 
gumento secundário. 

O Sr . José Hygino — Não é um argumento 
capital . 

O Sr . Campos Salles — Si este argumento 
não tem valor, eu o abandono. - 

O Sr. José Hygino — Tem valor, mas não 
é capital. 

O Sr. Campos Salles — Mas o substitutivo 
dos nobres representantes consigna a idéa de 
deixar-se a cargo dos Estados somente a justiça 
de primeira instancia, deixando-se à União so- 
mente as instancias superiores. 

Senhores, de duas uma : ou os Estados teem 
recurso para manter a sua justiça em todos os 
gràos, ou não os possue sufficientes siquer para 
a primeira instancia, ou antes, não os tem prin- 
cipalmente para a primeira instancia. Nestas cir- 
cumstancias o argumento prova de mais, e te- 
;ç remos de voltar atraz, pois que não poderemos 
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dar aos Estados em 1891 aquillo que já se dava 
às provindas em 1831. 

Basta examinar a despeza que acarreta a 
justiça de nosso paiz em sua primeira e segunda 
instancias para mostrar a improcedência desse 
argumento. Eis aqui os dados que possuo. 
(U.) 

Deste quadro verifica-se que a justiça de se- 
gunda instancia custa apenas em sua totalidade 
636:448$, ao passo que a despesa com a de 
primeira instancia eleva-se a 4.i2i:933$885. 

E' por isso que eu dizia que, si os Estados 
podem cusjtear a sua justiça de primeira in- 
stancia, também estão habilitados para manter 
a de segunda . 

Parece-me que será de grande utilidade para 
o Congresso conhecer os detalhes destes alga- 
rismos, pois que assim se habilitará a resolver, 
com mais segurança, este problema. Chamo a 
sua attenção para o seguinte quadro, em que 
vem demonstrada parcialmente a despesa que 
faz cada Estado com a justiça de primeira 
instancia. (Lê.) 

Como se vê, a justiça de primeira instancia, 
em um Estado de menores recursos, como o da 
Parahyba, custa 189:400$, a do Piauhy eleva-se 
a 147-330$, a do Maranhão a 223:878$, a de 
Goyaz a i43:o68$o34, e assim por deante. 

Agora cumpre conhecer também em de- 
talhes as despesas que se fazem com a justiça 
da segunda instancia. 
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Este confronto é necessário para justificar 
a minha proposição ; isto é, desde que se con- 
sidera possivel aos Estados manterem a primeira, 
razão não ha para que se lhes tire a segunda 
instancia, simulando acto philantropico, de ge- 
nerosidade, quando em fundo não se pretende 
sinão tirar aos Estados a sua independência e 
subjugal-os ao centro por uma perigosissima 
centralisação judiciaria. 

A segunda instancia apresenta typos di- 
versos . 

A relação do Districto Federal compõe-se 
de 17. membros, as da Bahia e Pernambuco 
teem 1 1 membros, cada uma, as de Maranhão, 
Belém, S. Paulo, etc, sete cada uma, e, finalmente, 
as de Goyaz e Matto-Grosso, cinco cada uma. 

Pelo seguinte mappa verá o Congresso a 
despesa de cada um destes tribunaes. (Lê.) 

Approximemos agora estes algarismos. Um 
Estado como o do Maranhão, por exemplo, 
que despende cerca de 300:000$ com a sua 
justiça de primeira instancia, si quizer ter um 
tribunal superior igual ao de Goyaz ou Matto 
Grosso, isto é, com cinco membros, o que aliás 
me parece de mais, terá de accrescentar so- 
mente a somma de 35:328^^ para completar o 
seu systema judiciário, autónomo, independente, 
descentralisado em todos os gràos. A mesma 
observação e com igual resultado se applica 
a outros Estados, os mais fracos, aquelles a 
que se attribue escassez de recursos financeiros. 
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(Apoiados e apartes.) Basta, como acabo de 
ouvir em apartes, que supprimam algumas outras 
despesas ou que se reduza o numero das co- 
marcas . 

Vou agora apresentar outros dados para 
mostrar de um modo mais categórico quanto é 
improcedente o argumento que se funda na 
falta de recursos. 

Senhores, cada Estado, ao passar para o 
novo regimen, terá de relacionar os seus ser- 
viços com as necessidades da sua administração 
e com a capacidade das suas rendas. Nem 
todos os Estados necessitam de tribunaes su- 
periores compostos de cinco membros. Muitos 
delles conseguirão satisfazer completamente as 
necessidades da sua justiça instituindo tribunaes 
de três membros . E* sabido que onde é menor a 
riqueza, também é correspondentemente menos 
agitada a actividade do foro, porque são em 
menor frequência os actos e contractos de que 
resultam os litigios judiciaes. O mappa que 
aqui apresento demonstra perfeitamente a ver- 
dade do que acabo de dizer. Veja o Congresso 
como o numero de causas decresce na pro- 
porção da riqueza de cada Estado. (Lê.) 

Chamo a attenção do Congresso especial- 
mente para o numero das causas eiveis e com- 
merciaes, que são as que podem revelar a 
importância de cada circumscripção judicial. 
A experiência que tenho do foro, onde passei 
25 annos da minha vida, me adverte que não 



50 NA REPUBLICA 



é pelos aggravos, appellações crimes, recursos 
etc. que se conhece a importância real do movi- 
mento forense. As causas que denunciam agi- 
tação de interesses são as eiveis e commerciaes. 
Destas vê-se que no anno de 1889 o Ceará 
apresentou oito, Rio Grande do Norte oito, Ser- 
gipe oito, Matto-Grosso seis, Goyaz duas, etc. 
Ora, ninguém dirá que cada um destes Es- 
tados deva possuir um tribunal com mais de 
três membros. Quer isto dizer que com menos 
de 20:000$ terá cada um o seu tribunal de su- 
perior instancia. 

Veja o Congresso que é muito insignificante 
o beneficio pecuniário que o substitutivo propor- 
ciona aos Estados em troca da sua autonomia 
judiciaria. ( Apoiados geraes e apartes,) 

Senhores, vou apressar, resumindo, a con- 
clusão das minhas observações, porque não 
quero abusar por mais tempo da attenção do 
Congresso . 

Vozes — Estamos ouvindo com muito in- 
teresse. 

O Sr . Campos Salles — E* também um erro 

suppor que o membro do tribunal superior de 
Goyaz, que tiver, supponhamos, vencimentos 
de 4:000$, será menos bem remunerado do 
que o de S. Paulo, por exemplo, com 8:000$ ou 
mais. E' um erro, porque a experiência nos en- 
sina que nas grandes capitães, nas cidades ricas, 
as exigências da vida são muito mais pesadas 
e imperiosas, e nessa diversidade de circum- 
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stanciâs estabelece-se a proporcionalidade dos 
vencimentos. Em um estado americano, o Rhod 
Island . . . 

Um Sr. Representante — Um Estado pe- 
queno. 

O Sr. Campos Salles — Sim ; pequeno em 
território e em população. Ha alli quatro juizes, 
ao todo, que se encarregam da justiça de i* 
instancia e compõem a suprema corte. Estes 
magistrados são distribuídos pelos districtos 
judiciaes, onde cada um, separadamente ou 
singularmente, faz a justiça local: depois reunem- 
se na capital do Estado para julgarem, em 
tribunal coUectivo, as causas de maior alçada, 
ou em gráo de appellaçâo, nos casos em que 
esta tem logar. Está entendido que o juiz da 
sentença appellada não intervém no julgamento, 
o que reduz o tribunal a três membros. 

Do que acabo de expor, chego logicamente 
a esta conclusão: o argumento de economia, ou 
prova de mais, ou nada prova. Ou os Estados 
possuem recursos sufificientes para a justiça de 
i^ instancia, como aliás o reconhece o substitutivo, 
e nesse caso os possuem também para a de 2* 
instancia ; ou não os possuem para a de 2* 
instancia e nesse caso muito menos os possuem 
para a de i^. 

Um Sr. Representante — Esse argumento 
deve pesar muito na solução da questão. 

O Sr. Campos Salles — Sem duvida. Por- 
tanto, é preciso não transigir: ou adoptamos o 
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systema do projecto, fundando a independência, 
a soberania do poder judiciário dos Estados, ou 
consagramos francamente, sem disfarces o prin- 
cipio da unidade judiciaria. Mas neste caso te- 
nhamos a coragem da contra-marcha, retrogra- 
demos para traz dos espiritos de 183 1 e sub- 
mettamos os Estados à subordinação, ao jugp 
do poder central, em todos os gràos da justiça . 
(Apoiados ; muito bem ; apartes ,) 

Mas senhores, é preciso pensar bem nos 
graves perigos que semelhante systema pôde 
acarretar. Por mim declaro que nunca houve 
em politica o que mais me apavorasse o espirito 
do que a centralisação do poder. 

Um Sr . Representante — Quem quer isso ? 

O Sr. Campos Salles — Que é então que 
quereis vós com o vosso substitutivo ? E si não 
o quereis, por que recusais o systema do pro- 
jecto ? 

Chego à outra questão ; os nobres represen- 
tantes dizem que acceitam a organisação do 
projecto, comtanto que se amplie a competência 
civil do Supremo Tribunal, dando-se-lhe attri- 
buição para julgar todos os feitos da alçada, 
tal como se acha constituído na Suissa, onde, 
na opinião dos nobres representantes, mani- 
festa-se a tendência unificadora. 

O Sr. Amphilophio — ComoV. Ex. fez em 
relação á parte criminal. 

O Sr. Campos Salles — Senhores, na Suissa 
não existe tendência alguma para a unidade ju- 
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diciaria : o que lá apparece é a tendência sub- 
versiva, perniciosa, condemnada pelos bons es- 
piritos, igual a isso que V. Ex. quer trazer pára 
a nossa organisação, de ampliar a esphera de 
competência do tribunal, abrangendo as causas 
de certa natureza ou de certo valor, como as que 
resultam do casamento, etc. Mas esta tendência 
tem encontrado os mais enérgicos protestos, 
inclusivamente o de um dos mais conspicuos 
membros do tribunal, em um livro de inestimável 
valor sobre o direito publico federal suisso . 

Devemos, porém, considerar, senhores, que 
as nossas circumstancias são bem diversas das 
da Suissa . Basta confrontar o seu território com 
o nosso, havendo lá uma população de menos 
de três milhões. A centralisação da compe- 
tência judiciaria pôde não ser lá um mal tão 
grave como o será aqui. (Apartes.) 

Os apartes que ouço obrigam-me a soccor- 
rer-me de uma opinião autorisada, exposta no 
livro de um dos brasileiros mais notáveis pela 
elevação do talento, pela tenacidade no trabalho, 
pela sinceridade do patriotismo e pela franca 
adhesão do seu culto espirito ás idéas demo- 
cráticas . 

Desejo pronunciar daqui o seu nome illustre 
e consignar a sua valiosa opinião, para render 
á sua memoria imperecível a mais franca e ca- 
lorosa homenagem pelos assignalados serviços 
que prestou á democracia : refiro-me ao finado 
Tavares Bastos. (Muito bem; apoiados geraes.) 



t 



6o NA REPUBLICA 



No seu importante livro A Provinda, dizia 
elle,já em 1870, vinte annos antes de nós, o se- 
guinte : 

«O que dá relevo original às instituições judi- 
ciarias dos Estados Unidos, não é somente o 
cuidado com que formou-se alli um poder inde- 
pendente da acção do governo, mas a parte 
importantissima que na politica e na adminis- 
tração cabe aos juizes . 

« E o poder judicial, encarregado principal- 
mente da defesa da Constituição, é o grande 
poder moderador da sociedade, preservando a 
arca da alliança de aggressõeSy ou venham do go- 
verno federalyou dos governos particulares . 

«... A constituição dos Estados Unidos, 
resolveu uma das maiores difficuldades de um 
bom systema politico, dividindo o poder judicial 
em tribunaes federaes para questões de caracter 
nacional ou internacional, eem tribunaes dos Es- 
tados para as lides e processos communs. Desse 
ideal se estão approximando povos çm condições 
análogas ás nossas. 

«... Dividir um poder que os publicistas eu- 
ropeos reputam indivisível, é a mais eloquente 
homenagem á descentralisação, suprema necessi- 
dade dos vastos Estados do Novo Mundo, condição 
de vida e de liberdade . » 

E admirável a lucidez desta synthese que 
constituiu a mais brilhante apologia do sys- 
tema. 
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Os Srs . Amphilophio e José Hygino — E o 
que nós queremos com a emenda : a descen- 
tralisação • 

O Sr. Campos Salles — Mas a vossa emenda 
céntralisa. (Apoiados. ) Quer-se adjudicar á com- 
petência do Tribunal Federal o julgamento em 
ultima instancia de todos os feitos. Mas neste 
caso, que restará do systema? A que ficarão 
reduzidas a independência e a soberania dos 
tribunaes locaes, si as suas sentenças ficarem 
subordinadas á decisão suprema do Tribunal 
Federal ? 

Não ha recuar, Achamo-nos positivamente 
entre estas alternativas irreconciliáveis : ou o 
unitarismo, ou o federalismo. Ou a unidade da 
justiça, ou a dupla soberania no poder judiciário. 
Não ha aqui transacção possível. (Muito bem; 
apoiados .) 

Esta questão é extremamente grave, porque 
da solução que vamos dar deve resultar neces- 
sariamente, fatalmente, ou a fundação de uma 
boa Republica, ou o sacrificio, o repudio total 
dos princípios republicanos. (Apoiados ; muito 
bem.) 

Senhores, jà os fundadores da republica ame- 
ricana, com aquelle bom senso que ainda hoje 
todo mundo admira, diziam que, si alguma cousa 
ha que deva merecer particular attenção em 
um organismo politico, é precisamente o poder 
judiciário. Todos os poderes são fortes : o legis- 
lativo dispõe do thèsouro ; o executivo com- 
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manda a força armada; o judiciário só dispõe 
do julgamento. Pois bem, para que a sentença 
seja também uma força, é preciso, é indispen- 
sável dar aos juizes e tribunaes a supremacia 
moral. Ahi está a base de seu poder, o pedestal 
da sua autoridade. (Muito bem^ muito bem.) 
Senhores, nunca um governo achou-se tão 
bem no seio de uma assembléa política, como 
se acha agora o Governo Provisório em pre- 
sença deste Congresso. Os ministros, vós o 
tendes observado, individualmente nada pedem 
para si ; collectivamente elles nada pedem para 
o governo. O que elles vos pedem, é que or- 
ganiseis um bom governo para a nossa pátria. 
(Muito òem.JTudo depende de vós, tudo está 
em vossas mãos, pDrque sois a suprema auto- 
ridade. Mas para que um governo seja. bom, 
é indispensável que elle se apoie no direito. 
Pois bem, fundae uma justiça que, garantindo a 
effectividade do direito, possa ser em nossa 
pátria, como o tem sido na União Americana, 
o mais seguro ponto de apoio para o desdo- 
bramento completo deste vastíssimo programma 
nacional — os estados indestructiveis na união 
INDESTRUCTIVEL. ( Muito bcm^ muito bem; palmas. 
O orador é calorosamente felicitado por grande 
numero de representantes .) 
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CASAMENTO CmL 

DISCURSO PRONUNCIADO NA SBS8Ã0 DE 23 UE JUI.IIO DE 1891 

O Sr. Campos Salles (silmdo) — Venho á 
tribuna para justificar um substitutivo que vou 
apresentar e que tem por fim desenvolver a ma- 
téria, completando os intuitos do projecto. 

Antes, porém, de entrar nesta parte do meu 
discurso, sinto a necessidade de responder aos 
illustres oradores que me precederam e que se 
propuzeram a combater a idéa capital contida 
nesse projecto, que tive a honra de submetter 
ao exame do Senado e que ora se acha em dis- 
cussão . 

A primeira impugnação e, certamente, a que 
consubstancia todos os motivos da opposição 
aqui levantada, é a que consiste na supposição 
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de que o projecto affasta-se do espirito de tole- 
rância e do sentimento de respeito à liberdade 
de consciência. 

Sr. presidente, vi, com verdadeiro pasmo e 
grando surpresa, que taes apreciações eram 
feitas com certo ardor por aquelles mesmos 
que foram outr'ora os propagandistas do prin- 
cipio republicano e hoje são os organisadores, 
ou, melhor, os legisladores da Republica. Òs que 
occuparam tão brilhantemente o primeiro posto 
orientando o espirito publico atravez de tantas 
difficuldades e sacrifícios deviam revelar agora 
uma comprehensão mais exacta e mais perfeita 
dos encargos e da missão deste segundo posto. 

As idéas enunciadas pelos nobres senadores 
no empenho, segundo o seu modo de sentir, de 
defender a liberdade de consciência e a auto- 
nomia da igreja, causaram-me grande estra- 
nheza, porque si fossemos a tirar todas as con- 
clusões que delia decorrem, teriamos de recuar, 
obedecendo à lógica da retrogradação, para atraz 
da época que precedeu à instituição do regimen 
republicano na nossa pátria. Tão contradictorias 
foram as observações que neste sentido serviram 
de base ás censuras e aos ataques dirigidos ao 
projecto, que os seus autores se viram por 
vtzGs na necessidade de recuar ante as conse- 
quências mais lógicas da sua própria doutrina. 

Senhores, todos reconhecem e ninguém 
pôde contestar que a tendência da socie- 
dade moderna, mas uma tendência accentuada, 
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manifestamente revelada por característicos phe- 
nomenos sociológicos, é no sentido de se- 
cularisar o direito. 

As próprias nações catholicas, aquellas mes- 
mas em que mais intenso se tem revelado o 
sentimento religioso, tocando muitas vezes ao 
fanatismo, essas mesmas que teem os seus cos- 
tumes c as suas tradições vinculados às crenças 
religiosas as mais ardentes, essas próprias 
nações, quer na Europa, quer na America, onde 
mais fundo penetrou o direito canónico, não 
teem podido evitar a benéfica influencia deste 
pronunciamento do espirito moderno pela se- 
cularisação do direito. 

Em toda a parte o poder civil, reassumindo 
franca e decisivamente as funcções que lhe 
competem, tem procurado reconquistar a facul- 
dade que lhe cabe de regular as relações e os 
actos da vida social, de que possam resultar ef- 
feitos jurídicos.. Em toda a parte, por conse- 
quência; o symptoma caracteristico da vida 
progressiva dos povos tem sido o de assumir o 
poder leigo as funcções que lhe sâo próprias, 
fazendo recuar a Igreja para dentro dos limites 
da esphera espiritual. Esta é a posição que 
contrasta com aquella que as duas entidades, 
Estado e Igreja, mantinham no antigo re- 
gimen . 

Debaixo da influencia da theocracia, nessa 
época em que a Igreja tinha invadido os do- 
mínios do poder temporal, porque todo o poder. 
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toda a autoridade legitima tinha por origem a 
vontade divina, nessa época de obscurantismo 
nada mais justo, nem mais razoável do que 
ver-se em tudo manifestar-se a influencia pre- 
ponderante, decisiva do poder espiritual. Mas, 
desde que os principios da democracia moderna 
puderam triumpliar com a revolução franceza, 
de modo a desapparecer o antigo regimen, 
e os governos theocraticos cederem o logar ás 
organisações em que não ha outra soberania 
legitima sinão aquella que reside no poder 
civil e que tira a sua origem da própria socie- 
dade, desde que esta transformação se operou 
como uma das manifestações mais completas do 
progresso social, appareceu também, como 
uma consequência lógica, impfescindivel e in- 
evitável esta evolução que eu tenho designado 
pela tendência para a secularisação do direito. 
(Apoiados.) 

O Sr . Saldanha Marinho — Muito bem . 

O Sr. Campos Salles — Desde então temos 
visto todas as nações cultas, quaesquer que sejam 
as suas tradições e as suas crenças religiosas, 
cedendo à influencia benéfica do principio da 
secularisação do direito : e é como consequência 
desta manifestação do espirito moderno, que a 
luta outr'ora travada entre o poder espiritual e o 
poder temporal, quer dizer, entre a Igreja e 
o Estado, tende a cessar, restabelecendo-se 
a paz rias consciências, porque o verdadeiro, 
O bom principio tem triumphado quasi que 
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completamente por toda parte. E por isso que 
vemos a Igreja recuando para dentro dos seus 
domínios e o poder civil assumindo francamente, 
resolutamente a sua faculdade de fazer a lei 
para regular os actos e todas as relações tem- 
poraes que possam fundar o direito. ( A/>oíados ; 

muito bet>t') 

E* por isso que vemos em todos os paizes 
que adeantam as suas instituições recebendo o 
influxo do progresso scientifico, mesmo aquelles 
que experimentam ainda os restos da influencia 
da theologia e do direito canónico, decretar- 
se em suas assembléas legislativas que é 
ao poder civil que compete regular a matéria 
do casamento, visto que delia resultam relações 
jurídicas. Foi certamente cedendo á influencia 
benéfica dessa corrente de idéas, que ao insti- 
tuir-se a Republica no nosso paiz, o Governo 
Provisório, não porque desejasse ou sentisse a 
necessidade de dar combate á Igreja, pensa- 
mento- esse que nunca acalentou, mas somente 
porque tivesse comprehendido o seu dever de 
collocar o poder civil dentro de sua esphera 
de acção ( apoiados )y resolveu desde logo lançar 
os decretos que successivamente proclamaram 
a separação da Igreja e do Estado, a plena li- 
berdade religiosa e o casamento civil (apoiados), 
tornando este acto sujeito á acção e á regula- 
mentação do poder civil. 

O Sr. Saldanha Marinho — Apoiado, muito 
bem. 
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O Sr . Pinheiro Guedes — Desde que se 
tinha em vista a grande naturalisação, não se 
podia deixar de separar a Igreja do Estado. 

O Sr . Campos Salles — Fico verdadeira- 
mente maravilhado quando ouço dizer-se, como 
já se disse desta tribuna, que o acto consa- 
grando a obrigatoriedade quanto á precedência 
do casamento civil, que era legitimo e até ne- 
cessário quando praticado pela dictadura, perde 
entretanto a sua legitimidade, deixa de ser útil e 
necessário agora que estamos no regimen com- 
mum da legalidade, e quando os diversos órgãos 
do poder funccionam normalmente, na esphera 
de sua respectiva competência. 

Senhores, sinceramente não vejo quaes os 
motivos por que a sociedade brasileira, no mo- 
mento em que nos achamos, possa dispensar 
no seu organismo os meios de acção, os appa- 
relhos que pareceram indispensáveis á sua exis- 
tência, ao seu progresso, á sua prosperidade, 
ha alguns mezes, apenas. (Apoiados.) Si a 
medida de que se trata exprimia uma neces- 
sidade no periodo do governo dictatorial, não 
vejo razão para que' deixe de exprimil-a agora. 
(Apoiados.) 

Daquella época ao momento em que nos 
achamos, com alguns mezes de intervallo, ne- 
nhuma grande transformação social se operou, 
nem podia ter-se operado, determinando uma 
diversidade de circumstancias, que produzissem 
necessidades diversas. (Apoiados.) 
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Mas o nobre senador pelo Estado de São 
Paulo, que, impugnando o projecto, enunciou 
aquella proposição, pretendeu justificai -a, dizendo 
que a dictadura é um governo de força e como 
tal podia fazer uso dos meios até violentos 
para lançar a nação sobre os seus novos 
fundamentos . 

Senhores, não conheço época alguma na 
vida social, em que o poder publico não sinta 
a necessidade de preparar a força em que 
deverá apoiar-se em um momento dado, para 
fazer executar os seus decretos ou resoluções, 
manter a ordem e garantir a paz publica. 
(Apoiados.) Deste ponto de vista, não é só 
o governo da dictadura que precisa de força : 
é esta uma necessidade commum da vida social. 
Mas a força não deve ser nunca, na dictadura 
ou na legalidade, um instrumento de violência 
para constranger a consciência publica ou im- 
pedir a espontaneidade das suas manifestações. 
(Apoiados.) A força é uma necessidade de 
todos os governos para manter a sua au- 
toridade moral e garantir a efficacia do di- 
reito . 

Logo terei occasião de mostrar que o nobre 
senador pelo Estado de S. Paulo parece muito 
affastado das normas que dirigem a acção da 
autoridade constituida, quando julga que à 
resistência opposta á execução de uma lei basta 
contrapor a propaganda . Agora passarei á outra 
parte . 
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Sr. prMÍdente, o desejo de combater o 
(/r<>;4;:cto levou algufis dos seus impugnadores 
a dizerem que na legislação dos povos cultos, 
onde tem prevalecido o regimen da liberdade, 
nâ^> se encontra a consagração do principio da 
obrigatoriedade do casamento civil, tal como 
pretende o projecto em discussão, com sua 
grave penalidade. 

Vh Sk. Senador — Foram os livres pensa- 
dores que disseram isso. ( Ha ouLros apartes .) 

O Sr. Campos Salles — Houve quem dis- 
scíHSC, c cu o ouvi distinctamente, que, sobretudo 
nos povos da raça latina, naquelles em que pre- 
pondera a religião catholica, os legisladores 
icem sido refractários à adopção do principio 
(la obrigatoriedade. E' exactamente esta pro- 
posição que cu contesto, fundado no exame da 
sua legislação. 

Na França o Código Civil desconhece a va- 
lidade do casamento religioso, declarando que 
OH filhos que nascerem de semelhante união 
são nsxturaes, não adquirem os direitos que se 
vinculam á familia. Partindo destes princípios, o 
mesmo código estatuiu que só é valido o casa- 
n\ento civil e consequentemente obrigatório. Mas 
aqutílle povo, que, incontestavelmente, possue 
\una grande superioridade em todas as manifes- 
taçòcs da civilisaçAo, e sobretudo tem a pri- 
mftsía nas lutas pela liberdade, comprehendeu 
que depoií^ de haver consagrado um tal preceito 
n%i vsua logida^^ão» tornaru-se necessário garantir 
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a sua effectividade por uma sancção, e logica- 
mente dispôz no Código Penal o seguinte (fê)\ 

<Art. 199. O ministro de um culto que 
proceder ás cerimonias religiosas do casa- 
mento, sem que lhe tenha sido provada a 
celebração anterior do acto civil, será na 
primeira vez punido com uma multa de i6 a 
100 francos. 

«Art. 200. No caso de novas contraven- 
ções, as penas serão : — para a primeira reinci- 
dência, prisão de dous a cinco annos, e para a 
segunda, de detenção . > 

O Sr. Q. Bocayuva — E' um povo muito 
adiantado, mas ainda não pôde chegar á sepa- 
ração da Igreja do Estado. 

O Sr. Campos Salles — Sim, ainda não pôde 
chegar á separação da Igreja do Estado, e isto 
attesta a influencia nociva que alli exerce o 
clero e a força que elle representa no seio 
daquella sociedade: não obstante, apezar dessa 
força e da tenacidade da sua resistência, o poder 
leigo pôde reivindicar toda a sua autoridade, 
estabelecendo no corpo da sua legislação o 
salutar preceito e garantindo-lhe a efficacia pela 
sancção penal. 

E' um facto significativo este e de grande 

alcance para nós no momento em que se 

discute este projecto, e quando, para impu- 

gnal-o, se sustenta que é preciso parar ante a 

influencia da Igreja ou do clero, e respeitar 

os costumes, as tradições e os sentimentos 
voi. II 10 
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religiosos do povo brazíleiro. (Apoiados, muito 
bem.) Não; este argumento contém mn prin- 
cípio subversivo e perturbador, porque, como 
já disse, o poder publico (^ue renuncia os meios 
de tornar effectívas as suas deliberações, abdica 
a sua autoridade e torna-se incapaz de dirigir 
os destinos da sociedade coUocada sob sua 
guarda. (Apoiados ; ha diversos apartes .) 

Peço a attenção do Senado para a exposição 
dos motivos justificativos das disposições do 
Código Penal francez : 

< Os ministros que procederem às cerimo- 
nias religiosas do casamento, sem que lhes 
tenha sido presente a prova do acto civil, com- 
promettem evidentemente o estado civil, da 
gente simples e ignorante, naturalmente disposta 
a confundir a benção nupcial com o acto con- 
stitutivo do casamento, por isso mesmo que 
o direito de imprimir ao casamento o sello da 
legalidade esteve sempre nas mãos de taes mi- 
nistros . » 

Como vê o Senado, o que preponderou 
no espirito do legislador francez para prescre- 
ver a sancção penal foi exactamente a circum- 
stancia, assignalada na exposição de motivos, 
da grande influencia exercida no espirito da 
gente ignorante pelos ministros da religião, 
visto que eram elles que antes tinham o privi- 
legio de celebrar os casamentos validos. 

Entre nós, porém, quer-se tomar exacta- 
mente a direcção opposta. Os impugnadores do 
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projecto combatem a obrigatoriedade precisa- 
mente porque, no seu conceito, não se deve 
atacar nem offender as susceptibilidades e in- 
fluencia do clero brasileiro ! Confesso que, como 
legislador, não comprehendo esta orientação • 
(Muito bem.) 

Sr. presidente, não quero fazer injustiça 
aos intuitos e ás intenções de ninguém. Mas 
por mim declaro que não me parece muito 
patriótico e muito correcto o procedimento 
daquelles que aconselham a renuncia do exer- 
cício de um direito, que indisputavelmente nos 
pertence, qual o de legislar sobre a constituição 
da familia, só porque isso possa porventura 
tocar os melindres do clero . Eu sou extrema- 
mente respeitoso em presença da consciência, 
ou da crença alheia, mas como legislador, 
exercendo uma funcção de poder publico, não 
recuo deante da resistência. Si uma medida 
é necessária, cumpre decretal-a, e uma vez de- 
cretada, è mister fazel-a executar e cumprir, 
usando de energia e firmeza para dominar as 
resistências . (Apoiados . ) 

E* exactamente a attitude fraca e vacillante 
em presença das aspirações desarrazoadas de 
alguns órgãos da Igreja que tem tornado in- 
, dispensável a medida constante deste projecto. 
Si a autoridade se houvesse mantido com 
firmeza na execução da lei, si, por seu lado, 
os homens públicos affagassém menos as in- 
fluencias eleitoraes, ou uma falsa popularidade, 
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tenho a convicção e a certeza de que as lutas 
e as resistências teriam cessado. 

O Sr. Amerioj Lo».» dá um aparte. 

O Sr. Q. Bocayl^^a — O melhcr meio de 
desmoralisar-se o clero é constituil-o em po- 
tencia eleitoral. 

O Sr. Campos Salles — Prosigo no des- 
envolvimento do plano que me tracei no exame 
da legislação estrangeira. 

Diz a constituição da Bélgica, no art. i6( lê ) : 

€ O casamento civil deverá sempre preceder 
a benção nupcial, salvo as excepções que forem 
estabelecidas por lei. > 

Como garantia do preceito constitucional 
vêem as penas impostas na conformidade da 
lei franceza. Entretanto, sabem todos que na 
Bélgica o clero representa uma força politica 
das mais poderosas, constituindo um partido 
organisado, bem dirigido, que tem influído 
sempre nos destinos da nação. Isso, porém, não 
impediu que na sua constituição fosse consa- 
grado um principio perfeitamente igual àquelle 
que tinha sido adoptado pelo projecto consti- 
tucional publicado pelo Governo Provisório. 

Insisto nesta apreciação, principalmente para 
mostrar que nenhum valor tem o argumento 
que se funda no respeito ás tradições, aos, 
costumes, aos sentimentos religiosos dos bra- 
sileiros . 

Em toda a parte o interesse social tem 
prevalecido sobre as considerações dessa ordem, 
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O Código Civil da Hollanda, de 1838, con- 
sagra também a obrigatoriedade do casamento 
civil. A benção nupcial deve ser precedida do 
casamento civil, na conformidade da legislação 
franceza. Para assegurar. a efficacia e execução 
deste preceito, o Código Penal estabeleceu no 
art. 449 o seguinte (lê) : 

« O ministro de culto que celebrar um ca- 
samento religioso sem que lhe seja apre- 
sentada pelos cônjuges a prova de ter sido 
contrahido o casamento perante o officíal civil, 
será punido com a multa de 300 florins no 
máximo. No caso de reincidência pôde ser 
infligida, em logar da multa, a prisão até 
dous mezes.» 

Senhores, o exemplo da Hollanda responde 
muito bem às susceptibilidades democráticas 
daquelles que teem visto no meu projecto um 
affastamento do espirito de tolerância e do res- 
peito á liberdade de consciência. Vale muito o 
exemplo da Hollanda, que em todos os tempos 
tem sido a terra clássica da liberdade, na 
expressão de um notável publicista, e que na 
sua historia conta o facto gloriosíssimo de ter 
dado abrigo aos refugiados da Inglaterra, os 
puritanos, que, vencidos pela intolerância do 
anglicanismo, alli estacionaram, abrigando a 
sua fé á sombra do mais amplo regímen da 
liberdade de consciência, e dalli sahiram, 
acompanhados de todas as garantias, para 
virem fundar em terras da America a grande 
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nacionalidade, que é hoje o asylo de todas as 
liberdades. ( Muito bem . ) 

O Sr. Q . BocAYUVA — Lâ não se exige 
a precedência. 

O Sr. Campos Salles — Si nos Estados 
Unidos não se exige a precedência, é porque 
lá se tem preferido deixar de prescrever regras 
para o casamento, entregando-o á deliberação 
dos. contrahentes. Segundo os observadores está 
álli realisado o ideal das uniões livres, com 
grave prejuizo da familia. 

Apresentarei agora o exemplo da AUemanha, 
o povo das reformas lentas e meditadas. 

Em 9 de março de 1874 as camarás prus- 
sianas votaram exclusivamente para a Prússia, 
como era da sua competência, uma lei estabele- 
cendo a obrigatoriedade do casamento civil. 
O ministro de um culto que celebrasse uma 
união religiosa, sem exigir a prova da existência 
do casamento civil, incorreria em uma multa 
que podia elevar-se até a 100 thalers, ou á 
prisão por três mezes no máximo. No anno 
seguinte, com a data de 6 de fevereiro de 1875, 
o parlamento allemão votou uma lei, adoptando 
os mesmos principios da legislação prussiana 
e generalisando-os para todos os estados do 
império. Ahi se preceituou que o ministro de 
qualquer culto, que procedesse à celebração 
religiosa, sem a prova do casamento civil an- 
terior, seria passivel de uma multa até 300 
marcos e de prisão até três mezes. 
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O principal fundamento desta lei, segundo 
a affirmação de uma autoridade competente ( e 
para este ponto chamo também a attenção do 
Senado ), foi o receio de que nas classes igno- 
rantes muitos casamentos se fizessem somente 
perante a igreja, facto que deveria prejudicar 
profundamente a legitimação da família, pois 
que os filhos nascidos destas uniões seriam 
naturaes. Como se vê, lá onde é mais intensa a 
preoccupação pelo direito e onde é maior o cui- 
dado pela organisação da familia, lá é consa- 
grado o principio da prioridade do casamento 
civil. Porque o recusaremos nós ? (Apoiados .) 

O Código Civil Italiano, instituindo a obri- 
gatoriedade do casamento civil, e não reco- 
nhecendo outra união válida, para os effeitos 
juridicos, sinão aquella celebrada perante o 
official civil, todavia julgou conveniente instituir 
o regimen tão preconisado hoje pelos impugna- 
dores do projecto, isto é, o regimen do livre 
arbítrio, sendo facultado aos nubentes o cele- 
brarem antes ou depois o casamento religioso 
ou civil. Mas as estatísticas denunciaram desde 
logo á preoccupação do espirito publico um 
facto de excepcional gravidade e que muito 
contribuiu para alarmar a consciência nacional : 
milhares de famílias estavam se constituindo 
fora do regimen legal, e por consequência sem 
effeitos juridicos, Notou-se que a agitação era 
mais forte na classe dos jurisconsultos, certa 
mente porque eram elles os que mais razão 
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tinham, pelo estudo e observação dos pheno- 
menos jurídicos, para se preoccuparem com as 
deficiências de uma legislação que ameaçava 
de destruição o direito em uma das suas 
origens mais fecundas e mais importantes, qual 
seja a familia. Propuzeram os jurisconsultos 
que fosse adoptado o principio da prioridade 
para o acto civil, comminando-se penas para 
os ministros de qualquer confissão que fizessem 
a celebração religiosa com infracção desta pre- 
scripção : pensavam elles que o poder publico 
não podia prescindir desta providencia, tornada 
necessária e urgente para assegurar ê ga- 
rantir o direito à familia. Em certas localidades, 
informa o escriptor de onde colligi estes dados, 
o clero foi ao encontro do perigo, esforçando-se 
elle próprio para o evitar, ora empenhandose 
com os nubentes para que celebrassem imme- 
diatamente o acto civil, ora recusando-se a 
celebrar a união religiosa antes do acto civil. 
Este procedimento, senhores, inspirado pelo 
mais puro patriotismo e pela mais honesta in- 
tenção, que muito honra essa parte do clero 
italiano, contrasta infelizmente de um modo 
desvantajoso com a conducta apaixonada e vio- 
lenta daquelles membros do clero brasileiro, 
([ue tornaram necessária a medida constante 
do projecto, em virtude da insensata agitação 
que promoveram contra a execução da lei 
que instituiu o casamento civil. (Apoiados ; ha 
diversos apartes.) 
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Mas, a despeito destes esforços, o que de- 
monstra a improficuidade da propaganda, tão 
preconisada nesta tribuna pelo nobre senador 
por S. Paulo, como meio de facilitar a execução 
da lei, a despeito destes esforços, as difficul- 
dades se aggravavam por tal forma, que o 
governo se viu obrigado a apresentar ao parla- 
mento italiano um projecto de lei, estatuindo que 
o acto civil deve preceder a celebração religiosa, 
comminando penas para as infracções. (Apartes.) 

Este projecto não chegou a ter andamento, 
porque ao governo pareceu conveniente adiar 
a solução do problema, esperando, talvez, que 
o tempo removesse as difficuldades. 

Em 1878, o ministério Cairoli sente-se for- 
çado a consignar no seu programma de go- 
verno as idéas contidas naquelle projecto. 
Succede-lhe o ministério Depretis, que encontra 
o espirito publico no mesmo estado de pre- 
occupação e reclamando medidas- enérgicas que 
façam .cessar os perigos a que se achava 
exposta a família nesse regimen, segundo o qual 
os nubentes em grande parte se contentavam 
com a união religiosa. Depois de uma urgência 
votada pela Camará, na sessão de 4 de feve- 
reiro de 1878, o mesmo projecto entra em 
dscussão, e na sessão de 9 de maio é approvado 
por 152 votos contra loi, sendo consequente- 
mente enviado para o Senado. 

O projecto estabelecia a obrigação de cele- 

brar-se ó casamento civil antes do religioso, 

voi. II. 11 
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comminando penas de oito dias a um mez de 
prisão contra os nubentes, as testemunhas e o 
sacerdote. E' certo que essa sancção penal não 
foi convertida em lei, apezar dos esforços em- 
pregados por parte do próprio governo e das 
constantes reclamações que a tornavam uma as- 
piração nacional. Digo que não foi convertida 
em lei porque não se a encontra incorporada 
ao Código Penal italiano de 1889 ; mas, nem por 
isso perde de importância o movimento da 
questão na Itália em sentido favorável âs idéas 
do meu projecto. O problema continua a re- 
clamar a sua solução, e esta ha de vir mais ou 
menos proximamente, mas de accordo com 
o sentimento geral. (Apoiados.) 

Vc, portanto, o Senado que o estado desta 
questão na Itália, invocado hontem pelo nobre 
senador por S. Paulo, como argumento desfa- 
vorável ao projecto, pôde, ao contrario, ser tra- 
zido como um* argumento em apoio do mesmo 
projecto. Esta situação da Itália, este movi- 
mento incessante da opinião, a agitação que 
levanta o espirito reflectido e sempre calmo dos 
jurisconsultos, tudo denuncia certamente a exis- 
tência de uma gravíssima lacuna na sua le- 
gislação (apoiados)y que deve e ha de desap- 
parccer pela consagração de medidas coercitivas 
([ue garantam a legitimidade do casamento. 
(Apoiados.) 

Ora, si tal é o exemplo vivo que cahe sob a 
nossa observação, por que motivo nós, que es- 
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tamos no momento da deliberação, que nos 
achamos precisamente naquelle grave instante 
em que um povo lança os fundamentos da sua 
organisação definitiva, havemos de abrir mão 
da faculdade que nos assiste, e que se converte 
para nós em um dever imperioso, para dei- 
xarmos no corpo das nossas leis a mesma 
lacuna que afflige e embaraça a vida social 
deste povo, cujo exemplo acabo de invocar? 
(Apoiados ; muito bem, ) 

Sr. presidente, aproveito a opportunidade 
para responder a um argumento ou, dizendo 
mais propriamente, a um conselho dado hontem 
pelo nobre senador por S. Paulo. S. Ex. achou 
que melhor seria que o poder publico em vez 
de empregar a força, ou antes, os meios coerci- 
tivos para garantir a observância e execução das 
leis, fizesse uso prudente dos meios de propaganda 
e de persuasão. Este conselho, si não estou em 
erro, o nobre senador por S. Paulo deduziu 
da leitura de um livro muito interessante do 
Sr. Glasson, sobre o casamento civil e o divorcio. 

Este escriptor, estudando o estado actual 
da Itália com relação a este problema, allude a 
uma importante brochura sobre o assumpto, na 
qual o seu autor fazia appello á iniciativa dos 
particulares para a formação das sociedades 
encarregadas de vulgarisarem os principios do 
casamento civil. 

Isto comprehende-se porque é pratico. Sim. 
Comprehende-se que com êxito real se possa 
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fazer appello aos sentimentos das diversas classes 
sociaes, estimular a actividade individual para 
que todas essas forças congregadas, em uma 
cooperação commum, procurem levar ao espirito 
publico o conhecimento exacto de uma insti- 
tuição assim como a convicção da sua necessi- 
dade. Não pôde haver quem queira recusar esta 
collaboração, principalmente nas sociedades que 
vivem no regimen da legalidade. 

Mas, daqui para se entender que o poder 
publico deva pôr de lado os recursos que possue 
e servem de garantia á efficacia dos seus de- 
cretos, para empregar os próprios funccionarios 
nesse serviço de propaganda, vai, de certo, 
uma distancia bastante grande para poder conter 
um absurdo igualmente grande. 

O Sr. Rangel Pestana — Respondendo a um 
aparte expliquei a acção do governo sobre este 
ponto. 

O Sr. Campos Sálles — O mesmo escriptor, 
autor da brochura e conselho, tão convencido 
estava da inefficacia da propaganda que, apezar 
do appello dirigido á iniciativa particular, achou 
conveniente propor também meios coercitivos, 
como a mais segura garantia da observância 
da lei. Indicou, nesse propósito, que se com- 
minassem penas contra todo aquelle que abu- 
sasse da boa fé e da ignorância de alguém 
para o induzir a não casar-se sinão religiosamente. 

Senhores, isto nos adverte de que é neces- 
sário deixarmos de lado, na posição que aqui 
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occupamos, as idéas abstractas, as generalidades 
que nada significam, para sermos, antes de tudo, 
espíritos práticos e organisadores. E' preciso 
distinguir entre o propagandista e o legislador, 
(Apoiados. ) O papel do propagandista consiste 
sobretudo em preparar a opinião para receber 
as reformas ; o papel do legislador consiste em 
decretar as reformas, acompanhando-as de todas 
as condições de exequibilidade, garantindo a sua 
applicação para assegurar a efficacia dos seus 
effeitos. (Apoiados ; muito bem,) 

E' por isso que penso que, quando nós, os 
legisladores, mandamos os nossos decretos a 
outro poder, a quem incumbe executal-os, não 
podemos dizer-lhe, como pretende o nobre se- 
nador por S. Paulo, que deve parar em pre- 
sença das resistências para empregar os meios 
de persuasão, a propaganda. (Apoiados,) A lei 
deve ser executada, a autoridade deve ser res- 
peitada ; assim é na sociedade constituída. Fora 
disto nada ha de pratico, de real, de estável. 
( Apoiados ; ha diversos apartes . ) 

Ainda resta-me expor o que contém a legis- 
lação da Suissa sobre o assumpto em discussão. 

Já disse desta tribuna que a constituição 
suissa consagra este simples mas decisivo pre- 
ceito : o direito de casamento está coUocado 
sob a protecção da Confederação. Os próprios 
legisladores constituintes, que lançaram este 
principio na lei fundamental, não tiveram es- 
crúpulos democráticos nçm sentiram melindrados 



86 NA REPUBLICA 



OS seus sentimentos de amor á liberdade, ao 
contrario do que acontece aos impugnadores do 
projecto, lançando ao mesmo tempo e como ga- 
rantia desse principio a sancção penal para o 
caso de infracção. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Art. 40 da lei 
de 24 de dezembro de 1874. 

O Sr. Campos Salles — E, entretanto, ao 
lado deste principio está este outro : a liber- 
dade de consciência e de crença é inviolável. 
Eis aqui, portanto, como a sabedoria daquelles 
legisladores e os seus intuitos de alevantado 
liberalismo não se chocaram nem acharam-se 
em contradicção estabelecendo, ao lado do 
mais amplo regimen de liberdade de con- 
sciência, a disposição coercitiva para garantia de 
sua execução. 

O Sr. Saldanha Marinho — Prevaleceu a 
regra do direito civil. 

O Sr. Campos Salles — Sim, diz muito bem 
o illustre e venerando chefe republicano, tra- 
tava-se do direito e vingou o preceito salutar. 
O casamento é um contracto e o contracto re- 
gula-se pela lei civil. 

O Sr. Saldanha Marinho — O casamento só 
serve ao clero para o negocio de Roma, onde 
se compra tudo. 

O Sr. Campos Salles — Está, portanto, se- 
gundo me parece, respondida a primeira ordem 
de objecções que teem sido formuladas contra 
O projecto. (Apoiados.) 
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O projecto não se affasta, digo-o como con- 
clusão lógica das observações que acabo de 
expender, do principio da liberdade de con- 
sciência, nem do sentimento de tolerância; ao 
contrario, elle obedece ao influxo de uma evo- 
lução benéfica, acolhe-se á sombra da legislação 
dos povos cultos e impõe-se por isso á ac- 
ceitação dos espíritos mais livres e mais eman- 
cipados. (Apoiados ; muito bem.) 

Senhores, como que desejando operar um 
regresso para o regimen anterior á instituição 
da Republica e voltar para traz da própria 
Constituição, os impugnadores do projecto che- 
garam até a contestar ao Estado o direito de 
regular a matéria do casamento. Lamento que 
o meu illustre amigo, o digno representante do 
Rio de Janeiro, houvesse retrogradado, ao 
ponto de levar as suas idéas sobre esse as- 
sumpto além das próprias aspirações dos theo- 
logos os mais exigentes. 

Disse o nobre senador, é a sua própria 
expressão, que o Estado não é casamenteiro. 
Quiz S. Ex. com isto significar que, no seu con- 
ceito, o casamento não pertence à competência 
do Estado. 

Senhores, é extranhavel esta proposição, 
principalmente partindo do nobre senador pelo 
Rio de Janeiro, porque exprime intuitos que a 
própria Igreja parece nunca ter acalentado. 
E' sabido que tanto antes como depois do 
christianismo, nunca se pôz em duvida a com- 
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petencia do poder leigo para regular a matéria 
do casamento ... 

O Sr. Saldanha Marinho — E os seus 
effeitos. 

O Sr. Campos Salles — . . . para regular não 
só o acto, como as consequências que se derivam 
do casamento. Viu-se pela primeira vez levan- 
tar-se a controvérsia no Concilio de Trento ; 
mas ahi mesmo, declarando-se que o casamento 
era um sacramento, não se chegou, todavia, a 
contestar o direito, a faculdade que tem o 
poder civil de regular o casamento quanto 
ás suas relações jurídicas. E' por isso que digo 
que o nobre senador pelo Rio de Janeiro, cuja 
orientação eminentemente republicana sempre 
acatei e acompanhei, veio, entretanto, neste de- 
bate levantar um principio que ainda nenhum 
theologo, nenhum orgam da Igreja ousou le- 
vantar nesta mesma controvérsia. 

Senhores, ninguém ignora e o nobre se- 
nador pelo Rio de Janeiro ha de reconhecer 
que o casamento tem um fim social, porque 
delle decorrem relações jurídicas, que se vin- 
culam aos bens materiaes. . . (Apoiados.) 

O Sr. Saldanha Marinho — Basta ver que 
é a base da organisação da familia. 

O Sr. Campos Salles — ... relações que in- 
stituem o direito dos cônjuges entre si e dos côn- 
juges para com a prole. (Apoiados ; muito bem.) 

Pergunto : a quem compete, sinão ao Es- 
tado, ao poder civil, tomar sob sua protecção 
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p acto do casamento, as suas formalidades, as 
suas - condições de validade, afim de tornar 
effectívo e garantido esse direito? 

O Sr. Saldanha Marinho — Ao Estado 
compete' legitimar o acto. 

O Sr. Campos Salles — Porventura é á 
Igreja que pertence regular as relações que 
se vinculam aos bens. materiaes do casal, o 
direito que decorre em favor da prole? 

O Sr. Q. Bocayuva — Nâo, por certo. 

O Sr. Campos Salles — Senhores, já tive 
occasião de enunciar estas idéas no parla- 
mento do império. Na vida social, cada indi- 
viduo contrahe deveres, que se assignalam por 
caracteres profundamente diversos : os deveres 
voluntários e os condicionaes. Os primeiros 
pertencem á esphera da moral, pertencem ao 
foro intimo, recahem sob a jurisdicção do 
poder espiritual ; os segundos pertencem ao Es- 
tado, isto é, ao poder leigo, que é a quem 
cabe regular as relações de direito. 

O Sr. Saldanha Marinho — Isto não tem 
resposta. 

O Sr. Campos Salles — Por consequência, 

temos que o Estado, como orgam do direito, 

é que recebe a competência para dar ao acto 

a forma, que lhe possa garantir a efficacia 

das relações jurídicas. Esta é a funcção do 

poder leigo. Quando, porém, trata-se dos deveres 

voluntários, que pertencem ao foro intimo da 

consciência, o seu orgam será a Igreja, pois que 
vou II. 12 
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a ella compete dirigir o espirito, formar a alma 
e os sentimentos religiosos dos fieis. Si a 
Igreja tem uma funcção no seio da sociedade, 
não pôde ser sinão esta ; não se poderá tiral-a 
dahi sem perpetrar uma invasão nos dominios 
do poder civil. (Apoiados.) 

Portanto, senhores, restabeleçamos a ver- 
dade dos princípios : quando nós, os sustenta- 
dores do projecto, damos ao Estado compe- 
tência para regular o casamento, desde as for- 
mulas do acto até a sua execução, até os 
seus effeitos, não atacamos certamente a au- 
tonomia da Igreja, nem ferimos a liberdade 
de consciência ; ao contrario, respeitando a 
autonomia de cada um destes orgams, a Igreja 
e o Estado, apenas queremos que cada um func- 
cione restrictamente dentro da orbita da 
sua competência. (Apoiados ; muito bem.) 

Fique o Estado o regulador único dos 
deveres condicionaes, isto é, na esphera tem- 
poral ; fique a Igreja exclusivamente na es- 
piritual, nos dominios da consciência. Em sub- 
stancia, ao Estado, o cidadão; á Igreja, o fiel» 
segundo a formula de um eminente publicista. 
(Muito bem .) 

Ninguém pretende atacar a Igreja, nem dis- 
putar os direitos que ella possa ter ; o que 
se quer é simplesmente que ella desista da pre- 
tenção de invadir os dominios do Estado, e é 
este o pensamento do projecto que se debate. 
(Apoiados . ) 
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O Sr. Saldanha Marinho — Apoiado; esta 
é que é a questão. 

O Sr. Campos Salles — E' por isso que 
vejo graves inconvenientes, permittam-me di- 
zel-o, na conducta daquelles que, com as suas 
idéas aqui enunciadas, bem podem concorrer para 
exaltar ^s ambições do clero ou da Igreja, ani- 
mando-a nos seus intuitos de resistência e op- 
posição às deliberações do poder civil. (Muitos 
apoiados.) Sim, porque é um perigo, porque 
é funesto à causa publica incutirem-se idéas 
falsas no espirito do povo e dar-se impulso e 
alento a uma luta injustificável, que surge do 
seio da Igreja, impellida por velhos prejuízos, 
contra a acção legitima e indispensável do poder 
leigo. (Apoiados: muito bem.) 

Peço licença ao Senado para continuar a 
fatigal-o (fião apQÍados)y porque tenho ainda 
algumas considerações a fazer. 

O Sr. Saldanha Marinho — Vae muito bem: 
continue . 

O Sr. Campos Salles — A matéria é de tal 
importância, que eu sinto a necessidade de 
chegar a estes desenvolvimentos na refutação 
dos argumentos que foram oppostos ao pro- 
jecto. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — E mesmo por- 
que até aqui só temos ouvido generalidades 
sobre a questão. 

Vozes — Oh ! não apoiado. ( Ha outros 
apartes.) 
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O Sr. Campos Salles — Sr. presidente, os 
impugnadores do projecto foram ao ponto de 
afifirmar que a idéa contida nelle contraria os 
costumes, as tradicções e os sentimentos reli- 
giosos dos brasileiros, e que foi por isso que 
ella sublevou o clero, provocando a sjia resis- 
tência . Nao hesito era declarar em face do paiz, 
que semelhante proposição nao exprime uma 
apreciação exacta da Índole e das tendências dos 
nossos concidadãos. A decretação do casamento 
civil foi recebida pelo paiz inteiro com a mais 
franca acceítaçao; não encontrou opposíçao 
e resistência na consciência nacional. (Apoiados.) 
Nem podia causar contrariedade a consagração 
de uma idéa que, como jà tive occasiSo de dizer 
desta tribuna, nSo surgiu de sorpresa no seio da 
sociedade hrd.ú\úra.( apoiados), porque antes de 
ser convertida em lei, ella tinha sido objecto 
de uma larga propaganda e importantes debates . 
(Apoiados.) 

Encontro na historia desta reforma, que já 
em 1829 o senador Campos Vergueiro havia 
apresentado, nesta mesma casa, um projecto 
estabelecendo o casamento civil,' como regra 
geral, abrangendo todas as classes sociaes, sem 
dístincção de nacionalidades e crenças religiosas. 
Faço menção destas particularidades, porque por 
muito tempo levou-se a pensar que bastava le- 
gislar para os catholicos, para os estrangeiros e 
para os casos de disparidade dos cultos entre 
nubentes. Vê-se, portanto, que esse projecto, 
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em época tão remota da nossa, já attingia à 
resolução do problema da secularisação do 
casamento. 

Em 1847, a mesma idéa reappareceu em 
um desenvolvido projecto do então deputado 
Wanderley, depois Barão de Cotegipe. Ahi se 
prescrevia, como condição substancial para os 
efifeitos jurídicos do casamento, o acto civil, que 
aliás devia preceder á celebração religiosa. 

Não são para se despresarem estas infor- 
mações da historia, quando se diz que a opinião 
nacional não estava preparada para receber a 
reforma. (Apoiados .) Este mesmo projecto foi 
reproduzido na sessão de 1848, com maior desen- 
volvimento e com a assignatura do Sr. deputado 
Carvalho Moreira, além da do Sr. deputado 
Wanderley. Em 1875 ^ actual ministro do in- 
terior, o nobre Sr. Araripe, apresentou á 
Camará dos Deputados um projecto sob os 
mesmos moldes. 

Veiu afinal, em 1879, a ultima palavra sobre 
a questão. Foi o projecto apresentado á mesma 
camará pelo brasileiro illustre, grande patriota 
e benemérito chefe republicano o nosso res- 
peitável e nobre coUega Saldanha Marinho. 
(Apoiados geraes.) Este projecto estabelecia 
em definitiva franca e resolutamente a questão. 
Dispunha elle que o casamento é um contracto, 
e o contracto rege-se pela lei civil. 

O Sr . Saldanha Marinho — Nem se pôde 
comprehender de outro modo a questão. 
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O Sr . Campos Salles — Eis o estado em que 
se achava a nossa sociedade, a consciência na- 
cional, quando o Governo Provisório, abordando 
a solução do problema, consagrou na legislação 
nova do paiz o principio da obrigatoriedade 
do casamento civil, e eu me desvaneço de ter 
sido o ministro a quem coube tão gloriosa ta- 
refa. Pergunto agora: deveriamos recuar, po- 
deríamos hesitar ? Era preciso ir direito ao 
alvo, e nós não recuámos, attendemos a uma 
necessidade social. (Apoiados; ha diversos 
apartes.) 

Ha ainda um ponto, em que tocarei de pas- 
sagem, mesmo porque nao desejo deniorar-me 
por muito tempo na tribuna. 

O nobre senador por S. Paulo voltou, 
hontetn, a insistir sobre a inconstitucionalidade 
do projecto; e, desta vez, foi mais longe; mal- 
sinou o projecto de inexequibilidade, porque, 
no seu modo de ver, o poder judiciário podia 
negar-lhe execução, si acaso fosse convertido 
em lei, por inconstitucional. Disse S. Ex. : 
si for votada a lei, ella pôde dar logar a um 
confiicto, que terá de ser resolvido pela justiça 
federal, e esta pôde desconhecer a sua consti- 
tucionalidade. 

E' o argumento já conhecido e refutado do 
numero dos votos . A clausula relativa â priori- 
dade do casamento civil, argumenta S. Ex., 
foi.rejeitada por 77 votos contra 73. Sem querer 
reproduzir as considerações de outra ordem, 
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jâ expendidas por mim desta tribuna para 
mostrar, como mostrei, que a eliminação da 
clausula não significa a exclusão delia da legis- 
lação ordinária, mostrarei, com a própria vo- 
tação, que o espirito da disposição constitu- 
cional é muito diverso daquelUe que lhe at- 
tribue o nobre senador. 

Si a votação foi de 77 por T2>y ^ differença 
foi apenas de quatro votos. Ora, o Senado é tes- 
temunha de que mais de quatro dos seus membros , 
que votaram pela eliminação da clausula da 
prioridade obrigatória, declararam que assim 
votaram com a intenção de que essa clausula 
permanecesse, entretanto, na lei ordinária, de 
accordo com o que a respeito declarou o pa- 
recer da commissão dos 21, encarregada de 
examinar o Projecto de Constituição : portanto, si 
a differença foi somente de quatro votos, é bem 
claro que, deduzindo-se da maioria estes quatro 
votos, e accrescendo-os em favor do lado que 
sustentava a prioridade obrigatória, teremos a 
maioria completamente deslocada, isto é, o re- 
sultado será este: pela prioridade 77 votos, e 
contra a prioridade 7^ votos. Exactamente o 
oontrario do que se pretende com esta interpre- 
tação inventada pelo governo no Diário Oficial 
para justificar a falsa doutrina do seu avisOf 
e agora reproduzida no Senado para combater 
o projecto. (Apoiados.) 

Senhores, uma lei deixa de ser constitucional 
ou porque tenha sido decretada por poder in- 
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competente, ou porque offenda o preceito da 
Constituição. Ora, a nossa competência ninguém 
pôde negar; somos o poder legislativo da Re- 
publica, o Congresso Federal ; por consequência 
é fora de questão que a nossa autoridade 
abrange esta matéria, que se acha expressa- 
mente compreliendida na esphera da compe- 
tência dos poderes federaes. (Apoiados.) Resta, 
portanto, averiguar si este projecto, convertido 
em lei, iria offender por ventura alguma clau- 
sula constitucional. 

Pergunto ; qual é esta clausula ? A Con- 
stituição diz que não se reconhece outro ca- 
samento sinão o que for civilmente celebrado, 
e não estabelece limitação alguma á legislação 
ordinária sobre a matéria : por consequência, 
o que fica constitucionalmente vedado ao le- 
gislador ordinário é estabelecer a validade do 
casamento não celebrado civilmente ; e isto quer 
dizer que, perante a Constituição, não é vedado, 
antes é facultado ao poder legislativo ordi- 
nário, regular o acto do casamento, que pro- 
clama como o único valido para a legitimidade 
dos direitos da família. (Apoiados; muito bem.) 

Parece-me, pois, impossível que haja juiz ou 
tribunal capaz de firmar uma sentença, decla- 
mando a inconstitucionalidade de uma lei assim 
votada. (Apoiados.) Ma.s, o nobre senador por 
S. Paulo pretende restabelecer o argumento que 
se funda no histórico da questão no Congresso 
Constituinte . 
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Por consequência, si se estabelecer o con- 
flicto e si o Supremo Tribunal Federal tiver 
de perscrutar o espirito do preceito constitu- 
cional, no exame dos seus antecedentes histó- 
ricos, é certo que lá irá encontrar, na sua 
origem, a legitimidade da lei. (Apoiados.) 

Senhores, eu não comprehendo ainda hoje 
o motivo da guerra que se levanta contra este 
projecto; não sei qual seja o movei patriótico, 
o interesse sincero pelo bem social, que inspira 
essa guerra. Temos a vantagem de estar legis- 
lando com a sabedoria da experiência, porque 
já temos praticado os dois regimens, já temos 
passí-do pelas duas phases diversas: a da liber- 
dade e a da obrigatoriedade, quanto á priori- 
dade do acto civil. 

Quando prevalecia o regimen do decreto 
de 24 de janeiro, dando completa liberdade 
para a celebração das cerimonias religiosas 
antes ou depois do acto civil, vimos, como tive 
occasião de expor ao Senado, a attitude ag- 
gressiva e hostil por parte do clero, creando 
uma situação afflictiva e perigosa para a con- 
stituição da família. 

Depois do decreto de 26 de junho, que in- 
stituiu a obrigatoriedade, sentiram-se os ef- 
feitos de um regimen salutar. Cessaram as pre- 
tenções do clero, desappareceu a luta, e os 
casamentos effectuavam-se de accordo com as 
prescripções da lei, sem encontrar obstáculos 
nem mesmo da parte da Igreja. O próprio 
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clero mostrava-se resignado e observava sem 
relutância as disposições legaes. Milhares de 
casamentos foram realisados sob esse regimen 
e não houve necessidade de serem applicadas, 
uma vez siquer, as penas comminadas neste de- 
creto ; quer dizer que não se deu um só caso de 
infracção. Estava eu então no Ministério da 
Justiça, de onde acompanhava attento os re- 
sultados da lei, e apenas chegou ao meu co- 
nhecimento um facto occorrido na cidade do 
Amparo, no Estado de S. Paulo. 

Um sacerdote foi processado por haver 
celebrado um casamento, sem ter a certidão 
da celebração civil ; mas elle provou que 
tinha sido victima de um abuso de confiança. 
A autoridade competente acceitou a defesa, 
que era procedente e julgou, com o máximo 
critério e justiça, improcedente a accusação. 
Em conclusão, debaixo deste salutar regimen, 
todas as uniões eram legitimamente celebradas 
e com a mais completa garantia dos direitos da 
familia, e, no emtanto, nem um sacerdote soffreu 
as penas da lei. (Ha um aparte do Sr. Amaro 
Cavalcanti .) 

Não creio que isso fosse devido à espe- 
rança que o clero depositava no Congresso ; 
o certo é, porém, que os factos passaram-se 
assim . 

O Sr . Amaro Cavalcanti dá um aparte . 

O Sr. Campos Salles — Mas o nobre sena- 
dor allude a um Estado, isoladamente, e eu 
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estou me. referindo ao que se passava geral- 
mente em todo o paiz. Era esta a situação, 
quando appareceu o pernicioso aviso de 15 de 
abril, declarando revogado o decreto de 26 de 
junho. Tão depressa appareceu este aviso, 
surgiu a agitação, e o clero recomeçou a pro- 
paganda de resistência ao casamento civil. 
Muitos casamentos jà se teem feito depois 
da falsa doutrina do aviso, com preterição do 
acto civil, muitas familias vão se constituindo 
fora do regimen legal e, portanto, sem a 
menor validade quanto ás relações jurídicas. 

Mas, o que significa isto, sinão que é 
necessário, é urgente restabelecer-se ou, antes, 
manter- se o regimen severo da obrigatorie- 
dade ? 

O que se passou nas duas phases da questão, 
porque é por cert-o um argumento poderosíssimo 
o argumento da experiência, e o legislador não 
pôde recusal-o? Mas, diz-se, o ministro da 
Igreja é ferido em sua liberdade de consciência, 
desde que é levado para uma prisão pelo 
facto de haver dado a benção nupcial. Os que 
usam deste argumento parece-me que não 
querem sinão estabelecer a liberdade do crime. 
Sim, a lei não veda a cerimonia religiosa, 
a lei não prohibe a celebração do casamento 
perante a Igreja e de accordo com as crenças 
dos nubentes ; ao contrario, a lei deixa com- 
pleta liberdade e passagem franca para aquel- 
les que quizerem ir á Igreja pedir a benção 
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nupcial, de accordo com o seu culto. So- 
mente, o que procura a lei é acautelar os in- 
teresses, garantir o direito que se vincula à 
sociedade conjugal. Mas, note-se bem, uma 
vez observadas as prescripções legaes, nada 
impede que os contrahentcs procurem e re- 
cebam a benção ecclesiastica. Onde está aqui 
a offensa á liberdade de consciência ? 

A prisão? 

Si o sacerdote não quizer ser punido, não 
commetta o crime. Eis porque digo que o que 
se pede é a liberdade do crime. (Apoiados ; 
muito bem.) 

Senhores, ha um argumento valioso, que 
tem por vezes sido produzido desta tribuna 
em defesa do projecto, e eu trago-o de novo 
para a discussão. Quando a lei prohibía ao 
sacerdote que celebrasse casamentos de me- 
nores, sem a autorisação ou alvará de licença 
concedido pelo juiz competente, sob as penas 
comminadas, porventura opprimia a consciência 
do sacerdote ? Ninguém o disse. No regimen 
anterior, vigorava este preceito com a commi- 
nação penal, e ninguém se levantou contra 
isto, nem os nobres senadores, que agora de- 
fendem com tanto ardor a liberdade do clero. 
E, pergunto, qual a diíferença entre aquel- 
la sancção penal e a que agora se estabeleceu ? 
(Pausa.) 

O que faz o poder civil nos dois casos é 
acautelar os direitos dos contrahentes ; isso 
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feito, cada um poderá ir á Igreja cumprir os 
preceitos da sua religião. 

Onde está a offensa? (Apoiados.) 

Tenho, segundo penso, respondido a todas 
as objecções formuladas contra o projecto. 
(Muitos apoiados.) 

Não posso deixar a tribuna sem dar a 
minha opinião sobre a emenda apresentada 
pelo meu amigo, o illustrado senador por 
Minas Geraes. Quer S. Ex. que estas infra- 
cções sejam affectadas á competência da justiça 
federal, porque, segundo o disposto na Con- 
stituição, a matéria do casamento é da com- 
petência dos poderes da União. 

Não me parece procedente este fundamento, 
porque adoptámos o regimen da unidade 
da legislação. A legislação penal é uma para 
toda a União ; somente a parte processual é 
que cabe aos poderes estadoaes. Ora, si na 
vigência deste regimen, os crimes em geral 
teem de ser processados e julgados de ac- 
cordo com as regras estabelecidas nas leis 
dos Estados, com a obrigação somente de 
applicar o Código Penal, que é o mesmo para 
toda a União, não vejo razão para que se 
faça excepção para as infracções relativas á 
celebração do casamento. Ao contrario, pa- 
rece que haveria um inconveniente gravíssimo, 
qual o retardamento do processo e julgamento 
do crime. Por este motivo, deixo de votar p^ila 
imunda do nobre senador por Mmas Geraes. 
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Agora, peço, por mais alguns minutos, a 
attenção do Senado para justificar o substitu- 
tivo que vou apresentar. 

Penso, Sr. presidente, que nada se perde 
por abrandar os rigores da pena, e, neste 
ponto, procuro coUocar-me de accordo com 
as vistas da generalidade da legislação es- 
trangeira, á qual acabo de referir-me. Acho 
preferível para os casos de primeira infracção 
estabelecer somente a pena pecuniária, e nesta 
conformidade proponho no art. i*" do substi- 
tutivo o seguinte (lê)\ 

4( As penas comminadas pelo art. 284 do 
Código Penal, para o ministro de qualquer 
confissão, que celebrar as ceremonias religiosas 
do casamento antes do acto civil, ficam re- 
duzidas à multa de 100$ a 500^000.» 

Mas, o legislador tem o dever de ser 
previdente, e não ha legislação penal que 
não entre na apreciação de certas hypotheses. 
Pòde-se tornar inexequível por qualquer cir- 
cumstancia a pena pecuniária, e é então que 
ella deve ser supprida pela pena de prisão. 

O Sr . Amaro Cavalcanti — E' um canti- 
nho mais comprido. 

O Sr. Campos Salles — Isso não importa, 
comtanto que seja mais brando, e este é o 
meu ponto de vista. Como viu o Senado, nos 
casos de reincidência, em geral, a penalidade 
é muito aggravada, e na França sobe até cinco 
annos de prisão. No caso de reincidência. 
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segundo o meu substitutivo, a pena pôde ser 
elevada, além da multa, a três mezes de prisão. 

Mas, como disse, é mister prevenir a hy- 
pothese da falta do pagamento da multa. O 
nosso Código Penal estabelece, no art. 59, 
uma regra geral para esta hypothese, e é que 
< si o condemnado não tiver meios para pagar 
a multa, ou não a quizer pagar dentro de 
oito dias, contados da intimação judicial, será 
convertida em prisão cellular, conforme se 
liquidar > . Guardo a mesma regra, mas mo- 
dero a pena de prisão. Segundo o meu sub- 
stitutivo, na falta de pagamento, a multa será 
substituída pela prisão simples, por um a três 
mezes. Assim reduzida a penalidade, parece 
que não ha motivos para continuar a impu- 
gnação ao projecto. (Apoiados ; ha diversos 
apartes.) 

Tratei, também, Sr. presidente, no substi- 
tutivo, de completar o pensamento constitu- 
cional sobre a matéria. A Constituição pre- 
ceitua que a celebração do casamento será 
gratuita: daqui decorre a necessidade de uma 
lei ordinária que faça executar desde já este 
preceito. Attendendo a isso, estabeleci no 
art. 2** o seguinte (lè): 

<A celebração do casamento é gratuita 
em toda a Republica; em consequência, os 
juizes, escrivães ou officiaes do registro e 
quaesquer funccionarios, não perceberão custas 
ou emolumentos pelos actos a que se refere 
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O art. 122 do decreto n. i8i, de 24 de janeiro 
de 1890. » 

Mas si, quanto á Republica em geral, 
não podemos sinão applicar o preceito con- 
stitucional, que comprehende somente os actos 
da celebração do casamento, outro tanto não 
acontece com relação ao Districto Federal, 
pois que a elle estende-se a nossa compe- 
tência legislativa. Nesta conformidade, entendi 
conveniente levar o principio da gratuidade 
a todos os actos do casamento dentro desta 
circumscripção. E como não é justo nem 
razoável que se criem novos serviços para os 
funccionarios públicos, sem que se lhes pro- 
porcione uma remuneração conveniente, o sub- 
stitutivo, ao mesmo tempo que estabelece a 
gratuidade de todos os actos do casanlento, 
fixa vencimentos para os escrivães que os 
praticarem. 

Julgo ter assim completado o meu pensa- 
mento. 

O Sr. Saldanha Marinho — E muito bem. 

O Sr. Campos Salles — O meu esforço está 
sendo empregado no sentido de garantir a boa 
organisação da familia brasileira. Não sei qual 
seja a sorte que, porventura, aguarda este 
projecto : o que sei, a que posso garantir com 
a mais profunda convicção, é que si elle cahir 
agora, terá de reapparecer bem depressa, im- 
pellido do seio da sociedade até o corpo le- 
gislativo da União pelo clamor geral, que, em 
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presença dos abusos que se multiplicarão pela 
impotência da autoridade civil, virá pedir-nos 
providencias e garantias para os direitos da 
familia. (Apoiados ; muito bem,) 

Aquelles mesmos que hoje combatem o 
projecto, verão nos factos tudo quanto ha 
de funesto e subversivo nas suas doutrinas! 
(Muito bem^ muito bem. Apoiados geraes. O orador 
è comprimentado,) 

O Sr. Saldanha Marinho (da sua cadeira) 
— Muito bem, Sr. Campos Salles. 
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O Sp. Campos Salles — O Senado compre- 
Kende bem a importância do projecto que se dis- 
;ute. Entre as leis que temos de elaborar nesta 
jesãão legislativa, parece-me que não lia outra 
que sobrepuje na sua influencia, sobretudo no 
que respeita ao nosso organismo político, 
àquella que trata de estabelecer o regimen, que 
;erà a base da expressão da vontade nacional. 
Devo, porém, dizer que n5o me faço illusão a 
"espeito dos resultados da lei que vamos votar. 
Ha. muito que estou convencido de que o Corpo 
Legislativo é impotente para destruir todas as 
:ausas que teem concorrido para viciar os 
;omÍcios eleitoraes ; e por maiores que sejam os 



I08 NA REPUBLICA 



nossos esforços, o máximo que se poderá con- 
seguir será a attenuação dos vicios que teem 
perturbado a honestidade e a legitimidade da 
urna. Não é de agora esta minha convicção. 
Occupava uma cadeira na Camará dos De- 
putados em 1885, quando os resultados eleito- 
raes davam motivo a que fosse constantemente 
encomiada a lei de 1881. Tinha ella dado 
logar a que a opposição se apresentasse mais 
ou menos forte no parlamento nacional ; e eu, 
que tinha conseguido um logar naquella camará 
por um esforço quasi heróico do partido re- 
publicano do 7** districto da então província de 
S. Paulo, partido que se assignalou por .sua 
constância nas lutas politicas e principalmente 
pelo brio e pela dignidade com que oppunha 
a mais formal e decidida resistência aos go- 
vernos da monarchia, eu, que representava as 
aspirações de uma nova organisação politica, 
fui apontado naquella Camará como um valioso 
exemplo para attestar a efficacia do regimen 
instituído por essa lei de 1881. 

Dizia-se que esta lei tinha estabelecido um 
mecanismo eleitoral tão bem combinado e tão 
perfeito, que chegara a abrir accesso á própria 
opinião republicana, para que ella pudesse che- 
gar até ao seio da representação nacional . Con- 
testei a procedência do argumento, consistente no 
facto ; disse que appellava para a primeira 
experiência definitiva da lei e accrescentei que 
só consideraria definitiva a experiência que 
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viesse após uma mudança de situação, quando 
o Governo tivesse empenho em fazer uma po- 
litica exclusivista, à revelia da fiscalisação dos 
adversários. Effectivamente, veiu a situação de 
1886 e a opposição appareceu quasi nulla na 
Camará dos Deputados . Todavia a experiência 
não era completa. Veiu a situação de 1889 e a 
opposição foi completamente eliminada do Par- 
lamento. O Governo pôde decretar de novo 
a unanimidade partidária na representação na- 
cional. (Apoiados e apartes.) 

Isto que acontece no nosso paiz não é sinão 
a reproducção de factoi constantes em todas 
as nações, ainda aquellas que são bem orga- 
nisadas politicamente. E' por isso que os pu- 
blicistas já proclamam que é absolutamente 
impossível contar com um regimen eleitoral 
que possa garantir em toda a sua efficacia a 
liberdade do voto e a honestidade da urna, 
porque não ha lei que seja capaz de eliminar 
de vez as origens perturbadoras da livre ma- 
nifestação do pensamento popular. (Apoiados.) 

Sabe o Senado que é no indifferentismo 
de uma parte do povo, nas paixões e ambições 
partidárias, na soffreguidão das aspirações exa- 
geradas, na falta de civismo, de educação, de 
energia de caracter ; que é ahi que o Governo 
encontra elementos para exercer sua influencia 
perniciosa ; que é por ahi que os partidos também 
combinam seus esforços e meios de acção 
para corromper e defraudar a urna. 
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Quando em 1832 publicou-se na Inglaterra 
O famoso bill de reforma, o paiz inteiro, cheio 
de esperanças, correu aos comicios eleitoraes 
na convicção de que das urnas havia de sahir 
necessariamente a manifestação livre da von- 
tade popular. Entretanto, a experiência desfez 
completamente todas as esperanças até então 
depositadas nessa reforma alcançada à custa de 
grandes esforços nas lutas entre os dous pode- 
rosos partidos da Inglaterra . Logo depois, acon- 
selhados pela experiência, os partidos, que esta- 
vam todos no empenho de estabelecer as mais 
solidas garantias para o systema representativo, 
encetaram nova propaganda no intuito de al- 
cançar do Corpo Legislativo uma reforma mais 
garantidora do que aquella que acabava de 
manifestar o mais completo insuccesso na sua 
applicação . 

O certo é que, depois dessa tentativa, foram 
realisadas successivamente mais sete reformas, 
todas visando purificar as urnas dos vicios que 
as tinham deturpado, rodear de garantias a au- 
tonomia do cidadão e a honestidade do suffra- 
gio: entretanto, nada se tem conseguido até 
hoje, porque, após a ultima reforma, o notável 
escriptor Herbert Spencer assignalou, perante 
os factos, que a ejeição depende menos, 
como outr'ora, da soberania da opinião do 
que das influencias indirectas e illegitimas a 
que obedece a maioria das massas elei- 
toraes . 
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Nos Estados-Unidos ( para não fallar sinão 
dos dous typos mais aperfeiçoados de governo) 
nos Estados-Unidos, onde todas as liberdades 
teem-se acclimado, onde o sentimento da de- 
mocracia é mais profundo e mais intenso, onde 
o civismo é constantemente posto em contri- 
buição no exame e na apreciação pratica dos 
actos do governo e da administração; lá tam- 
bém os vicios, os defeitos que deturpam a essên- 
cia do regimen eleitoral são tão graves, tão fu- 
nestos em seus effeitos, que ainda ha pouco se 
chegou a pôr em litigio a legitimidade da eleição 
do próprio presidente da Republica. 

Apezar dos esforços que em toda a parte 
se ha empregado para aperfeiçoar o systema 
eleitoral, que todavia parece não ser susceptível 
de aperfeiçoamento, não se encontram sinão 
attestados irrecusáveis de impotência das leis 
na sua tentativa de assegurar de modo com- 
pleto a livre expressão da soberania nacional. 
(Apoiados.) Ha, em verdade, na vida dos 
povos, períodos de reacções excepcionaes, em 
que o espirito publico se levanta formidável, cheio 
de energia e vigor na luta contra os elementos 
absorventes . São valiosos exemplos dessa ener- 
gia suprema do povo, em luta contra o poder, 
a memorável campanha de Gladstone contra a 
rainha Victoria, na Inglaterra, e a de Gambetta 

contra Mac-Mahon, na França. 

Tanto em um como em outro caso, o Go- 
verno desceu francamente à arena de combate. 
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pondo em acção todos os seus vastos re- 
cursos. Affixaram-se as listas dos candidatos 
officiaes, e os próprios ministros descobriam 
perante as massas os desejos do chefe da 
nação . Venceram, entretanto, Gladstone e Gam- 
betta . . . 

O Sr . Amaro Cavalcanti — E' a educação 
do espirito nacional que dá taes resultados. 

O Sr. Campos Salles — Não é só a edu- 
cação . . . 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Não é o meca- 
nismo da lei que dá esse resultado ; posso ga- 
rantil-o a V. Ex. 

O Sr. Campos Salles — Nem estou dizendo 
outra cousa. 

O Sr. Amaro Cavalcanti dá outros apartes. 

O Sr . Campos Salles — Não posso a,ttribuir 
estes factos somente á educação do espirito 
publico, porque, si tal fora a causa, é certo 
que ella deveria exercer uma influencia con- 
tinua, de caracter permanente, no sentimento 
popular. Mas então os factos desta ordem dei- 
xariam de ser excepcionaes, não seriam mais 
successos extraordinários e surprehendentes, 
mas acontecimentos communs na vida daquelles 
povos. (Muito bem; apoiados.) 

Acredito, como disse, que esses factos 
não constituem sinão raros exemplos da reacção 
do espirito publico em situações supremas, 
de grandes commoções e profundos abalos so- 
ciaes. 
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O Sr. Amaro Cavalcanti — De que tanto 
precisamos entre nós. 

O Sr. Campos Salles — Na Inglaterra a 
opinião agitava-se em torno da questão irlan- 
deza, tomada a peito pelo eminente homem 
de estado, que desenvolvia com firmeza a sua 
generosa politica, quando a rainha o advertiu 
de que era necessário abandonar seus projectos, 
pois que ella estava convencida de que a maioria 
parlamentar que o apoiava não estava de 
accôrdo com o sentimento nacional. Glads- 
tone propôz, como única solução, que fosse 
chamado Salisbury e dissolvida a Camará, as- 
segurando, entretanto, á soberana, que antes 
de dous mezes elle voltaria de novo ao poder. 

Sabe-se por que modo, verdadeiramente ex- 
cepcional, esta questão tem agitado a politica 
ingleza . Eis a origem, a causa geradora da- 
quelle extraordinário successo nos seus comi- 
cios. (Apoiados.) 

Quanto á França, sabe o Senado que a conhe 
cida crise de i6 de maio não foi um facto commum 
da politica interna : não se tratava de uma 
simples questão de governo, nem de um simples 
facto de administração. Não se tratava tão pouco 
de mudar os homens do Governo, substituindo 
um agrupamento republicano por outro. Tra- 
tava-se positivamente de uma crise institucional, e, 
por consequência, da mais profunda gravidade. 
Sra a própria Republica que entrava em litigio, 
eram as instituições que se achavam em causa. 
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O Sr. Anl\ro Cavalcanti — Apoiado; é o 
que se dâ entre nós no momento actual . 

O Sr. Campjs Salles — Mac-Mahon prepa- 
rou a crise, premeditando um golpe a fundo 
sobre a Republica, e pareceu-lhe possível apoiar 
o êxito dos seus sinistros planos nos comícios 
eleitoraes, a exemplo do que fizera Napoleão III, 
pedindo ao plebiscito a sancçâo do golpe de 
estado de 2 de dezembro. (Apoiados ; mídto bem.) 

Vê, pois, o Senado que estes factos não per- 
tencem á ordem dos acontecimentos communs 
e ordinários na vida dos povos : ao contrario, 
elles surprehendem o espirito publico, tirando-o 
da attitude calma das situações normaes. Em 
idênticas condições, acredito que não teremos 
motivos para queixarmo-nos da fraqueza, do in- 
dífferentismo do caracter brasileiro. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — E eu o espero. 

O Sr. Campos Salles — Ouando algum pe- 
rigo ameaçar a Republica, quando os successos 
políticos puzerem em causa as novas institui- 
ções, a energia da acção popular ha de ga- 
rantir a obra de 15 de novembro. (Apoiados; 
muito bem.) 

O Sr. Amaro Cavalcanti — E* para ahi que 
se appella agora. 

O Sr. Campos Salles — Volto ao ponto de 
que me apartei. Para prova de que não se 
pôde confiar tudo da educação do povo, o que 
certamente é uma das condições para o bom 
funccionamento do regimen representativo, temos 
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O recente facto, occorrido na Allemanha, onde 
ninguém contestará que essa educação tenha 
attingido a invejável desenvolvimento. O príncipe 
de Bismarck, o fundador do Império Allemão, o 
estadiáta que resumia em sua pessoa o Governo 
de sua pátria, e que, mais do que isso, repre- 
sentava na balança da politica internacional um 
peso maior do que o dos próprios soberanos 
das grandes potencias, apeado do poder, teve 
de submetter-se à humiliação de um segundo 
escrutinio, como qualquer candidato vulgar, para 
alcançar um logar na representação do seu paiz . 

O Sr. Saraiva — Lá ha moralidade no pro- 
cesso eleitoral ; não se commettem fraudes 
eleitoraes como entre nós. (Ha outros apartes.) 

O Sr. Campos Salles — Senhores, o vicio 
que deturpa as urnas não consiste somente na 
fraude e na falsificação do suffragio ; este vicio 
tem a sua dupla origem na pressão e corrupção 
(apoiados) por parte do Governo, que usa 
de todos os meios, desde a promessa até 
a ameaça. (Apoiados.) Entra também por muito 
na obra do viciamento das urnas, a corrupção, 
cumpre confessal-o, praticada pelos próprios 
partidos . 

O Sr. Saraiva — Apoiado. Vá por ahi ; cada 
um delles é instrumento do Governo. 

O Sr. Campos Salles — Mesmo sem serem 
instrumento do Governo. 

O Sr. Saraiva — O Governo sem elles não 
podia fazer nada. 
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O Sr. Campos Salles — Entretanto, não quer 
isto dizer que devamos abandonar toda e qual- 
quer tentativa, porque nos falte a esperança de 
conseguirmos resultados completos : não, estas 
observações não significam o desanimo; ao 
contrario, servem para advertir-nos de que é 
necessário o máximo esforço, o maior cuidado 
no exame deste projecto ( apoiados )y porque, si 
não é possível fundar um regimen a todos os 
respeitos efficaz, correspondendo a todas as 
nossas aspirações, poderemos, todavia, conseguir 
a eliminação de uma grande parte das causas, 
que teem concorrido para difficultar a livre 
manifestação da vontade nacional. (Apoiados.) 
A nossa attenção deve convergir sobretudo para 
este ponto: affastar, reduzir o mais possivel a 
influencia do poder publico sobre as massas 
eleitoraes e ao mesmo tempo animar a acção 
popular, abrindo accesso a todas as opiniões e 
evitando o predominio olygarchico dos par- 
tidos. 

O Sr. Saraiva — Isso depende dos par- 
tidos. 

O Sr. Campos Salles — Não depende dos 
partidos somente : depende também e essencial- 
mente da lei. Sempre entendi que não é boa 
a organisação que faz depender os seus bene- 
fícios da boa vontade dos homens, ou da mo- 
ralidade dos partidos, aliás propensos aos abusos. 
E' boa a organisação que tem a garantia da sua 
efficacia no conjuncto dçis instituições. 
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O Sr. Saraiva — Seguramente. Sem isto nSo 
se pôde fazer nada , mas dos partidos depende 
a execução boa ou má. 

O Sr. Campos Salles — A este respeito 
acho que a Constituição de 24 de fevereiro en- 
controu a melhor solução estabelecendo a re- 
presentação das minorias. Si por um processo, 
que está agora a cargo do Poder Legislativo, 
se conseguir pôr em execução este preceito 
constitucional, teremos conseguido o duplo fim 
de diminuir a influencia do Governo nos comí- 
cios eleitoraes, e ao mesmo tempo temperar a 
agitação partidária e os seus estímulos no sentido 
de corromper o suífragio. 

O Sr. Saraiva — Seguramente. 

O Sr. Campos Salles — A primeira neces- 
sidade é fazer desapparecer a possibilidade do 
predomínio partidário, o que acontece inevi- 
tavelmente quando toda a força se concentra 
em um só com a exclusão total dos outros 
partidos. J^' ^sse predomínio fatal que gera o 
desalento, o indifferentismo e a abstenção, que 
é a sua consequência . (Apoiados .) Não se deve 
affagar a esperança . . . 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Então V. Ex. 
não deseja os partidos nacionaes? 

O Sr. Campos Salles — Desejo os par- 
tidos e acho-os indispensáveis, tanto no nosso 
gimen, como no regimen passado. O que 
combato é a preponderância, a olygarchia parti- 
dária. 
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O Sr. Amaro Cavalcanti — Creio que ha 
necessidade urgente de organisar os partidos 
nacionaes. 

O Sr. Saraiva — Elles hão de vir. 

O Sr. Campos Salles — Sim ; hão de vir 
porque são necessários em todos os systemas 
em que vigora o regimen representativo ; mas 
não tenho a este respeito a mesma soffre- 
guidão revelada pelo nobre senador pelo Rio 
Grande do Norte, porque não me parece pos- 
sivel nem útil a creação de partidos desde jà. 
Acho cedo de mais, porque ainda não se abriram 
as controvérsias politicas, nem vejo discri- 
minadas, as divergências em torno das ideias. 
Por emquanto não ha sinão uma aspiração, não 
deve haver entre brasileiros sinão uma ambição 
única, legitima e patriótica — a de organisar em 
definitiva a Republica. (Muito bem; apoiados.) 
Os bons patriotas não podem ter outra preoc- 
cupação : é em torno desta aspiração que se 
devem congregar, na situação eq;i que nos 
achamos, todas as boas vontades. Para isto não 
ha sacrifícios nem esforços que bastem. (Muito 
bem.) 

Foi obedecendo a esta orientação que os 
ministros de 15 de novembro permaneceram no 
Governo Provisório emquanto lhes foi possível, 
sem a depressão do valor moral que a cada um 
cumpria resguardar para o próprio serviço da 
pátria. (Apoiados.) Soffremos a injustiça das 
más apreciações, das aggrcssões apaixonadas, e 
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muitas vezes ellas vinham daquelles que deviam 
ser os nossos amigos e que, como nós, deviam 
comprehender que era mister não enfraquecer o 
elemento republicano, exactamente no momento 
em que se abria para o nosso paiz a phase da 
sua reorganisação politica. A missão republicana 
estava apenas , iniciada e era indispensável 
leval-a pacientemente ao seu term3, através de 
todos os sacrifícios. (Apoiados.) Mas, posso 
affirmar perante o Senado, perante a nação, 
que sô a comprehensão do dever e da responsa- 
bilidade obrigava-nos a conservar aquellas po- 
sições tão cheias de difficuldades e de desgostos. 
Presentiamos que a substituição daquelles que 
haviam recebido o poder das mãos da própria 
revolução pudesse dar ao Governo um espirito 
mais ou menos desviado da orientação genui- 
namente republicana. 

Entendiamos que a Republica não estava 
feita, simplesmente porque tinha sido banida a 
monarchia ; entendiamos que, para fazer a Re- 
publica, não bastava destruir um throno, era 
preciso fundar as instituições permanentes e 
estáveis sobre que pudesse ella repousar. En- 
tendiamos também, convencidos da nossa res- 
ponsabilidade pelo passado e pelo futuro, que 
podíamos e devíamos lançar os fundamentos das 
novas instituições e pensávamos que teríamos 
faltado á nossa missão, aggravando as difficul- 
dades, si não deixássemos adiantada a con- 
strucção do grandioso edifício. (Apoiados,) 
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Não faço offensa a ninguém ; ao contrario, 
nunca pertenci, e espero que jamais pertencerei 
à escola dos demolidores de reputações e de 
caracteres ; mas penso poder dizer desta tribuna 
que os factos posteriores vieram confirmar as 
nossas apprehensões patrióticas. Não desco- 
nheço nem contesto a honestidade de caracter 
nem mesmo o patriotismo dos cidadãos que 
aconselham o illustre Presidente da Republica 
no governo do paiz ; mas todo o mundo com- 
prehende que a organisação da Republica é 
trabalho que requer condições mais complexas 
naquelles que disso se encarregam ; não bastam 
certamente as boas intenções nem só o pa- 
triotismo. Pôde sobrar aos cidadãos que se acham 
no Governo muito patriotismo, mas o que lhes 
falta é o sentimento, é a alma republicana. 
(Apoiados.) O seu espirito não se acha educado 
na escola democrática, e é por isso certamente 
que toda a sua acção tem sido contraria aos 
intuitos republicanos. (Apoiados.) 

Estou certo de que não ha a mais remota 
possibilidade de realisar-se o regresso da mo- 
narchia (apoiados geraes)^ nem é isso que me 
inquieta o espirito ; mas não é bastante impedir 
o regresso da monarchia, é necessário apressar 
a organisação da Republica para dar á nação a 
sua vida normal e garantir o seu credito* 
(Apoiados.) 

Mas, Sr. presidente, dizia eu que os partidos 
são necessários e que elles hão de vir a seu 
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tempo. O que cumpre é que preparemos o 
campo para as suas lutas, e é disso que cogita 
o projecto em discussão. 

O projecto, obedecendo ao plano da Consti- 
tuição e no intuito de garantir a representação 
das4ninorias, adopta o systema do voto incom- 
pleto. Tem sido objecto das cogitações dos 
homens políticos o processo pelo qual mais 
segura e efficazmente se possa garantir a re- 
presentação das minorias. Diversos mecanismos 
teem sido engendrados e alguns já postos em 
pratica com resultados mais ou menos incertos . 

Ha muitos methodos : — o do voto accumu- 
lativo, o do voto proporcional, o do voto in- 
completo e o do voto uninominal, que foi entre 
nós applicado pela lei de 1881. Todos estes 
systemas teem tido adeptos e impugnadores. Os 
dous primeiros, em seu engenhoso mecanismo, 
facilitam consideravelmente a representação das 
minorias, e sobre isso não ha a menor contes- 
tação ; mas exigem, por seu complicado pro- 
cesso, não só uma disciplina partidária quasi 
impossível, como uma capicidade intellectual 
que não é commum nas camadas eleitoraes. 

A ausência destas condições pôde, na pra- 
tica do systema, inverter as posições das di- 
versas opiniões em pleito. 

O Sk. Saraiva — No Brasil então isso é 
impraticável. 

O Sr. Campos Salles — O voto uninominal 
já é conhecido no nosso paiz. Para julgal-o 
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basta recordar que produziu a unanimidade da 
ultíma Camará da monarchia. O systema pre- 
ferido pelo projecto é o do voto incompleto. 
Declaro-me desde já adepto deste systema. Não 
importa que elle houvesse produzido resultados 
negativos pela lei de 1875, porque então outras 
causas concorriam para que a acção do Governo 
pudesse burlar os seus intuitos. 

Mas, além dessa consideração, deve-se ter 
em vista que estamos sob o regimen da eleição 
directa e do suffragio generalisado. A massa 
eleitoral chamada a intervir no pleito é tão ex- 
tensa, tão numerosa, que tornaria impossivel 
uma combinação de votos tão precisa, tão mathe- 
maticamente exacta, que fizesse a maioria sup- 
plantar completamente as minorias, como aliás 
se conseguiu outr'ora. (*) 

Afasto-me, entretanto, do projecto na parte 
em que constitue cada Estado em uma circum- 
scripção eleitoral. As circumscripções extensas, 
ao mesmo tempo que enfraquecem a influencia 
pessoal do candidato, tornam mais forte a acção 
official. 

O Sr. Saraiva — No systema da centrali- 
sação ; no da federação não pôde ser assim. 

O Sr. Campos Salles — E' certo que não é 
tão intensa, mas sempre existe. 

O Sr. Saraiva — Não, senhor. 



( •= ) Os factos vieram contrariar a espectativa do orador. 
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O Sr. Campos Sallks — Não ha duvida que 
pelo nosso regimen politico actual, temos con- 
seguido dar golpe profundo na influencia elei- 
toral do Governo, sobretudo do Governo central ; 
mas é preciso não perder de vista que ella não 
desappareceu totalmente, e nunca, infelizmente, 
desapparecerà. 

O Sr. Saraiva — Então V. Ex. não crê 
na Republica? 

O Sr. Campos Salles — Perdoe-me V. Ex., 
estou dizendo exactamente o contrario disso 
que V. Ex. me attribue. Acabo de dizer que 
na Republica temos conseguido o que jamais 
teríamos conseguido sob a monarchia. 

O Sr. Saraiva dá outro aparte. 

O Sr. Campos Salles — Comprehenda-me 
o nobre senador: não estou desanimado, mas 
sim advertido, pela experiência de muitos annos, 
de que é necessário procurar todos os meios 
de annullar a influencia official, por minima 
que ella, seja, e onde quer que ella possa 
surgir . . . 

O Sr. Saraiva — Sem duvida, e conte com- 
migo para isso. 

O Sr. Campos Salles — . . . e é justamente 
nesse sentido que estou fazendo as minhas 
observações. Por isso, dizia que sou apologista 
das circumscripções menores . . . 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Estou de ac- 
cordo. . . 

O Sr. Coelho e Campos — Um justo meio. 
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O Sr. Campos Salles — . . • e neste sen- 
tido opportunamente hei de apresentar uma 
emenda, determinando a forma da organisação 
dos districtos, a sua extensão, o numero dos 
representantes que cada um deve ter. 

O Sr. Saraiva — Sem diminuir as minorias? 
E' outra questão. 

O Sr. Campos Salles — Como sem diminuir 
as minorias? 

O SRr Saraiva — A forma dos circulos 
pôde diminuir as minorias, que estão larga- 
mente augmentadas pela forma do estado. 

O Sr . Campos Salles — Pois é exactamente 
isso. 

O Sr. Saraiva — O grande fim disso é 
augmentar as minorias. 

O Sr. Joakim Catunda — Não é augmentar 
as minorias, é augmentar a minoria. Por 
esse systema do projecto as minorias não são 
representadas, é representada uma minoria. 

O Sr . Campos Salles — Exactamente ; era 
essa observação que ia fazer. 

O Sr. Saraiva ^- Pelo systema do pro- 
jecto, as minorias serão amplamente represen- 
tadas . 

O Sr . Campos Salles — V . Ex . sabe per- 
feitamente, porque é muito experimentado na 
vida publica, que em uma grande circum- 
scripção, isto é, tomando o Estado como 
uma só unidade eleitoral e estabelecido este 
systema, conforme acaba de ser ponderado neste 
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moTiento, só "ha possibilidade de se fazer 
representar uma opinião em minoria ; ao 
passo que, fraccionandp-se essa circumscripção 
em outras subdivisões, e estando a poi tíca 
do Estado fragmentada em diversas opi- 
niões, ha probabilidade de se fazer cada uma 
delias representar-se . (Apoiados.) Demais, a 
experiência tem também demonstrado que, ai 
uma opinião não se pôde manifestar em um 
todo, em uma larga circumscripção, entretanto 
pode fazer-se forte e até converter-se em 
maioria em certa e determinada circumscripção 
menor . 

O Sr. Saraiva — Não é hojç na federação 
e na Republica. 

O Sr. Campos Salles — Mas que é que 
tem a federação com isto? 

O Sr. Saraiva — A orientação do circulo 
é uma orientação velha, contraria à federação 
e ao principio . democrático . 

O Sr. Campos Salles — Perdôe-me: é um 
erro suppôr-se quç, para poder haver a re- 
presentação da população de um Estado, é 
ne:^essario que a eleição se faça por um modo 
coUectivo no mesmo Estado ; não . Neste re- 
gimen o que queremos e o que devemos 
ambicionar é a representação genuína das 
diversas opiniões que se manifestam em cada 
Estado. 

.0 Sr, Amaro Cavalcanti — Isto é lá, para 
os interesses peculiares dos Estados ; mas para 
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a representação nacional, da feTleração, cada 
Estado é a unidade politica. (Ha outros apartes.) 

O Sr, Campos Salles — Também nSo con- 
testo, e nem pôde deixar de ser assim ; mas 
então, por que nâo chegam is ultimas conclusões 
lógica •; desse systema ? Então, por que o voto 
incompleto ? 

O Sr. Saraiva — Porque é a represen- 
tação das minorias . 

O Sr. Campos Salles — Si queremos chegar 
a esse resultado, si o nosso intuito é encontrar 
o processo pelo qual se chegue à exacta 
applicação do systema estabelecido na Consti- 
tuição, isto é, garantir a representação das 
minorias, então é claro que devemos adoptar 
para isso um processo que dê em resultado a 
possibilidade da manifestação de todas as opi- 
niões politicas. 

O Sr. Saraiva — Este é o melhor meio. 

O Sr. Campos Salles — Ora, aqui o ponto 
de partida é que o Estado se acha dividido 
em duas fracções politicas. 

O Sr. Amaro Cavalcanti dá um aparte. 

O Sr. Campos Salles — Perdôe-me V. Ex. 
Os publicistas modernos fazem a apologia deste 
systema de representação das minorias, exacta- 
mente porque as menores aggremiações podem 
ter o seu logar na representação ; isto é, uma 
opinião que consiga formar, para servir-Ihe de 
apoio, uma massa eleitoral, ^inda que pequena, 
tem a possibilidade de conquistar um logar 
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na representação nacional. Este é o ideal de 
todos aquelles que procuram uma boa orga- 
nisação eleitoral. (Interrupções .) 

Sei que não estou fallando no Congresso 
Estadoal; não estou também oppondp-me ao 
interesse geral da União. O que faço é fallar 
com a experiência de uma luta de cerca 30 
annos, sempre na opposição, sem nunca ter 
o apoio do Governo. Em toda a minha vida 
só fiz uma eleição como governista, foi a de 
1 5 de setembro, em que eu era Ministro da Jus- 
tiça. Nunca fiz eleição sinão em opposição ; sei, 
portanto, medir bem o alcance das forças officiaes 
em um pleito eleitoral, e é isto que é preciso 
destruir. E o grande erro dos partidos monar- 
chicos consistiu principalmente nisto: quando 
elles se achavam em circumstancias de operar 
uma reforma, não a faziam tão completa como 
as necessidades publicas reclamavam. 

Em occasião opportuna apresentarei as mi- 
nhas emendas. Pretendo organisar districtos mais 
amplos, de maior numero de representantes. 

Ha um outro ponto do projecto que não ac- 
ceito — é aquelle que propõe o voto desco- 
berto, o voto publico. 

O Sr. Saraiva — E' a melhor parte do 

projecto . 

O Sr. Campos Salles — Entendo, ao con- 
trario do que acaba de dizer o honrado re- 
presentante pela Bahia, que isto é exactamente 
o que ha de mais perigoso e de menos garan- 
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tidor no projecto . O nobre senador tem in- 
tuitos louváveis e patrióticos, porque desco- 
bre-se aqui o seu pensamento formalmente op- 
posto á fraude eleitoral. 

A principal preoccupaçâo dos que tratam de 
reformar o regimen do voto, tem sido a de 
garantir o sigillo do escrutínio, tem sido no 
sentido de reforçar o segredo da urna. Esta é 
a tendência que se manifesta em todas as le- 
gislações modernas, nos povos mais adeantados, 
e onde é mais fundo o principio da democra- 
cia. O nobre senador ha de conhecer, e eu o 
apresento, como prova do que acabo de dizer, 
o denominado systema australiano, posto em 
pratica na Bélgica, e que está sendo actual- 
mente applicado em diversos Estados da União 
Americana. 

Esse systema consiste em garantir o mais 
absoluto segredo para o voto ; para chegar a 
esse resultado sabe o nobre senador que se tem 
dado ao eleitor meios de penetrar em um re- 
cinto, onde se acha absolutamente só e de onJe 
póie passar sua cédula para a urna, de forma 
que ninguém possa conhecer qual o candidato 
em que votou. 

O Sr. Saraiva dá um aparte. 

O Sr. Campos Salles — Por que então o 
nobre senador não propõe para todo o regimen 
do voto esse principio que consagrou no pro- 
jecto ? 

O Sr. Saraiva dà um aparte. 
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O Sr. Campos Salles — Mas V. Ex. tem 
bastante experiência e bom senso para compre- 
hender que não está legislando para os sena- 
dores da Republica, para a classe illustrada e 
independente do paiz ; está organisando um re- 
gimen que deve ser posto em pratica pelos 
membros de todas as camadas da sociedade, 
onde vai encontrar os independentes ao lado 
dos dependentes. 

Opponho-me ao voto publico como está no 
projecto, fundado na experiência que adquiri no 
contacto constante com as massas eleitoraes. 
Digam o que quizerem, a verdade é que a 
garantia da liberdade do voto, para muitos 
dos nossos concidadãos, está no segredo do 
escrutínio . 

O Sr. Saraiva — Para os cidadãos fracos. 

O Sr . Campos Salles — Mas que infeliz- 
mente constituem a grande massa. E não são 
somente os fracos ; ha os indifferentes, os 
dominados por qualquer pressão moral, os 
subordinados, os dependentes, os tímidos ; todos 
essps não podem fazer uso do voto publico. 
A Bélgica é um paiz bem constituído ; en- 
tretanto, ha muito adoptou o systema a que 
alludi e com bons resultados. Além disto, acabo 
de ler em uma obra de incontestável autoridade 
que depois de muitos esforços, nos Estados 
Unidos, para burlar os meios empregados, ora 
pelos agentes do poder, ora por partidos pode- 
rosos, para opprimir o voto e acoroçoar a 

Vol. 11. 17 
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venalidade, tem-se empregado o novo systema, 
como o mais salutar^ 

Nos Estados Unidos a corrupção, a compra 
do voto chegou ao ponto de constituir-se o que 
lá chamavam colonisação ; isto é, grandes com- 
boios de estradas de ferro conduzindo grandes 
massas de povo para votarem em um logar, 
depois de terem votado em outro. Era a ve- 
nalidade na sua maior escala e sabe o nobre 
senador que nâo ha povo dos nossos tempos 
que se tenha constituido em melhores condi- 
ções de independência e de altivez do que o 
da União Americana. 

Pois bem ; a venalidade e a corrupção foram 
ahi levadas a tal ponto que a única preoccupação 
dos homens de Estado era procurar um meio 
de purificar o suffragio ; e, após as maiores 
pesquizas, começaram a adoptar o systema 
australiano, que já se acha em vigor em 14 
dos Estados da União, mais populosos, ricos 
e adeantados ; e dizem os publicistas que agora 
começa a reacção benéfica contra a immorali- 
dade eleitoral. E* preciso. estudar o povo como 
elle é em sua Índole e natureza ; apreciar ' as 
condições de uma sociedade conforme os seus 
precedentes, a sua vida ordinária. 

Porventura nós nos achamos em melhores 
condições quer quanto à nossa independência 
pessoal, quer quanto à nossa educação civica, 
quer quanto à moralidade de nossos costumes, 
que aquellas em que se acham esses paizes, que 
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estão agora importando o systema australiano 
para extinguir de uma vez a immoralidade e 
restabelecer a verdade e a honestidade das 
urnas? Não, por certo. 

V. Ex. sabe também que primitivamente 
era publico o voto nos comicios eleitoraes da 
União Americana ; não havia siquer lista 
eleitoral ; o povo apresentava-se e proclamava 
o seu voto ; entretanto, isto foi desapparecendo 
e hoje ha um só Estado, o de Kentucky, onde 
ainda ha o voto descoberto, e isto mesmo para 
a designação de funccionarios de ordem in- 
ferior. Mas quando se trata da eleição dos re- 
presentantes do Estado, quando se trata da 
organisação da legislatura do próprio Estado 
e dos seus altos funccionarios, o regimen que 
está sendo adoptado, como eu disse, em 14 
desses Estados mais ricos e mais importantes, 
é o que se denomina — systema austra- 
liano. 

Ora, declaro ao nobre senador pela Bahia 
que prefiro ao meu critério individual a expe- 
riência dos povos cultos ; prefiro enganar-me 
com um povo que ha de ser o modelo dos povos 
modernos para as instituições democráticas, para 
as instituições livres ; prefiro adoptar a expe- 
riência por elle adquirida, a çntrar em uma 
retrogradação, póde-se dizer assim, para ir re- 
suscitar um systema que a experiência de tantos 
annos e de tantos povos tem condemnado for- 
malmente. 
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A venalidade do voto, a corrupção do suf- 
fragio, eis a preoccupação de todos os homens 
de estado nos paizes que adoptam o systema 
representativo ; e, si isto é certo, que é que 
cumpre fazer? Cumpre atacar na sua fonte, na 
sua origem, este mal social. Mas, senhores, si 
ha um processo que possa favorecer a corru- 
pção, que possa alimentar e dar incremento novo 
á venalidade, é exactamente este, em que o 
comprador e o vendedor teem a prova material 
e authentica, uma prova documental do cum- 
primento da transacção. 

Portanto, de accôrdo com as observações 
que acabo de fazer, manifesto-me formalmente 
contra o systema que adopta o Estado, como 
umia unidade eleitoral, e igualmente contra o 
que adopta o voto publico : quanto ao primeiro, 
porque as pequenas circumscripções dão mais 
accesso, mais facilidade ao triumpho das di- 
versas opiniões politicas ; quanto ao segundo, 
porque hoje a preoccupação principal não é 
somente a de eliminar a fraude na apuração, a 
fraude nas mesas. . . 

O Sr. Saraiva — E' exactamente uma grande 
preoccupação . 

O Sr. Amaro Cavalcanti — E' a prin- 
cipal . 

O Sr. Campos Salles — Essa é uma das 
preoccupações ; mas, a principal é a que con- 
siste em rodear de garantias a liberdade do 
voto ; e entre os dous perigos, o de supprimir 
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a liberdade do voto e o de não poder evitar 
as fraudes, eu temo mais o primeiro. 

Opportunamente, como disse, apresentarei 
emendas sobre alguns dos artigos do projecto. 
Por emquanto fico nestas considerações geraes. 
Não creio que possamos vencer todas as dif- 
ficuldades, mas espero que a lei que vamos 
votar seja um progresso no nosso regimen 
eleitoral . (Muito bem ; muito be?7z f ) 
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o MOVIMENTO DE DEZ DE ABRIL— A LEGITIMI- 
DADE DO PODER PRESIDENCIAL EXERCIDO 
PELO MARECHAL FLORIANO PEIXOTO. VICE- 
PRESIDENTE DA REPUBLICA 



O Sr. Campos Salles — O Senado é teste- 
munha de que me cabe a palavra quando a 
matéria se acha amplamente debatida ; e si 
intento affrontar as difficuldades em que esta 
circumstancia me colloca, é simplesmente para 
cumprir o dever que me corre, como relator 
do parecer em discussão, de dar alguns es- 
clarecimentos . 

Julgo necessário, Sr. presidente, repetir as 
mesmas proposições que tive occasião de enun- 
ciar ao apresentar a indicação que motivou o pa- 
recer. Eu disse, e repito agora, que nâo existe 
no meu espirito a menor duvida a respeito da 
vwdadeira intelligencia que se deva dar ao 
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preceito constitucional ; ao contrario, para mim 
é ponto de convicção e convicção profunda, 
que bem se interpretou a lei considerando-se 
constitucionalmente preenchido o cargo presi- 
dencial pela successão do Vice-Presidente . En- 
tretanto, pareceu-me necessário provocar um 
pronunciamento da parte do Corpo Legislativo, 
não, como disse, por ser essa interpretação ob- 
jecto de duvida, mas porque, em vista da questão 
suscitada, em vista da controvérsia que surgiu, 
achavam-se aquelles que com ellas não con- 
cordavam na contingência de, por meio de 
uma manifestação do Corpo Legislativo, deixar 
claramente accentuada e isenta de litigio a 
legitimidade do exercício do poder presiden- 
cial . . . 

O Sr . Theodoreto Souto — Duvida que 
continuará amanhã apezar da indicação. 

O Sr . Campos Salles — O Senado recor- 
da-se como começou na imprensa esta cam- 
panha, que dia a dia se avolumava, não pou- 
pando os adversários da actual situação as 
accusações as mais acerbas ao Vice-Presi- 
dente da Republica. Não havia phrase, por 
mais violenta, não havia linguagem, por mais 
áspera, que não fosse empregada como meio de 
agitar o espirito publico, levantando contes- 
tações sobre a legitimidade com que estava 
sendo exercido o poder presidencial . E quando 
os propagandistas desta idéa julgaram que 
elb já estava assentada no espirito publico, 
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que os ânimos se achavam sufficientemente pre- 
parados e que, por conseguinte, era chegado 
o momento da revolta contra o poder, tal como 
se achava constituído, infelizmente não trepi- 
daram elles em fazel-o. Pareceu-lhes que era 
tempo de transportar para o terreno da acção 
material, embora sacrificando a paz publica, essa 
campanha até então mantida na imprensa sub- 
versiva e nos clubs agitadores. 

O primeiro acto desta nova phase em que 
entrava a questão, foi o apparecimento desse es- 
tranho documento, que se chamou o manifesto dos 
13 generaes. Mas, é mister que não se perca 
de vista que esse documento foi assignado 
e publicado coUectivamente por 13 represen- 
tantes da força armada, que traziam elevadas 
patentes. Nesse documento se intimava o 
chefe do Estado a mandar preencher consti- 
tucionalmente o cargo de Presidente da Re- 
publica. Era, pois, o julgamento definitivo da 
questão . 

Mas, desde que essa intimação não produziu 
o esperado eífeito, não intimidou o chefe da 
nação, nem foi obedecida, porque a arguida il- 
legitimidade com que estava sendo exercido o 
poder presidencial não podia existir sinão para 
os adversários do Governo, elles não hesitaram 
em tentar a sedição, conflagrando o paiz, 
procurando levantar a força publica contra 
a autoridade legitima do Presidente da Re- 
publica, contra o prestigio das instituições. 

Voi. \U 18 
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Foi esse o início da nova campanha. Logo 
após, quando se pensava que o procedimento 
desses generaes podia servir de incitamento 
ao espirito da tropa, quando se contava que 
essa attitude, francamente hostil ao Governo, 
poderia ter levado ao seio da classe militar o 
sentimento da indisciplina e da revolta, ten- 
taram positivamente o movimento revolucio- 
nário. O paiz conhece os factos do dia 10 de 
abril. Sob o pretexto de uma manifestação, que 
a ninguém illudiu, ao Sr. marechal Deodoro, 
que naquelle dia se achava mais enfermo, do 
que antes, sob este pretexto, que mal occul- 
tava as suas verdadeiras intenções, tentaram 
os inimigos da ordem publica uma acção que 
lhes parecia decisiva. Na residência do ma- 
rechal Deodoro os oradores não procuraram 
disfarces : era preciso apaixonar a multidão, 
fallar-lhe a linguagem da revolução e elles o 
fizeram. Da própria janella da casa em que ha- 
bita o marechal Deodoro, declararam encer- 
rada a phase da discussão, pois que chegara 
o momento da acção. Proclamaram como go- 
verno único, legitimo deste paiz, o do Sr. ma- 
rechal Deodoro, e propuzeram consequente- 
mente a deposição do Sr. Floriano Peixoto. 

O Sr. Oliveira Galvão — Estava na casa 
do general Deodoro, e não ouvi nada disso. 

O Sr. Campos Salles — Acredito muito no 
testemunho pessoal do nobre senador pelo Rio 
Grande do Norte ; mas, ha de permittir que 
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acredite mais no testemunho de todos os orgSos 
de opinião nesta capital . . . 

Vozes — Que nâo foram contestados. 

O Sr. Campos Salles — As folhas do dia 
1 1 affirmam, sem reservas, o facto, com todos 
os pormenores. 

O Sr. Theodoreto Souto — Jà está ini- 
ciando inquérito. 

O Sr. Campos Salles — Perdoem. VV. EEx. 
trouxeram estas cousas para o debate : pois bem, 
permitiam também que procure nesses successos 
a justificativa do meu procedimento nesta questão. 

O Sr. Presidente — A liberdade de tribuna 
deve ser mantida igualmente, quer á opposição, 
quer aos amigos do Governo. A opposição ini- 
ciou o debate, todos os oradores hão de ter a 
liberdade de fallar. 

O Sr. Campos Salles — Noto, e o declaro 
com extremo prazer, que os nobres senadores, 
adversários da situação, revelam certo receio de 
que se entre na apreciação destes factos . Mas 
garanto aos nobres senadores que, em uma 
opportunidade, que não está longe, havemos de 
entrar no amplo exame deste assumpto. 

Tenho necessidade de repetir : todos os 
oradores que fallaram em nome dos manifes- 
tantes, depois de terem empregado a linguagem 
mais violentamente revolucionaria, concluiram 
as suas orações acclamando o governo do 
Sr. marechal Deodoro, que então se dizia . . . 

Um Sr, Senador — Moribundo. 
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O Sr. Campos Salles — Não sei . . . mas 
que se dizia ser o Presidente legitimo da 
Republica ; e ao mesmo tempo proclamavam a 
deposição do Vice-Presidente, o marechal Flo- 
riano Peixoto. Foi, Sr. presidente, sob a in- 
fluencia destas palavras violentas e destas decla- 
mações sediciosas que a multidão chegou até 
ao Campo da Acclamação, aos gritos — a 
Itamaraty ! 

E este é o ponto a que quero chegar. 

Elles assim procederam, porque punham em 
litigio a legitimidade do governo do Sr. ma- 
rechal Floriano e porque em seu conceito, de 
accôrdo com a Constituição, era preciso que se 
procedesse à eleição para o preenchimento de- 
finitivo do cargo que estava vago. Elles levaram 
os seus desvarios ao ponto de sustentarem um 
absurdo, exigindo a eleição e ao mesmo tempo 
affirmando que o marechal Deodoro era o legi- 
timo Presidente da Republica. 

Para elles o facto de 23 de novembro tinha 
desapparecido completamente da serie dos \ 

acontecimentos da nossa politica; o acto da 
renuncia do marechal Deodoro, consequência } "^' 

da revolução de 23, apagara-se da memoria J ^^ 

dos revolucionários, não tinha mais signi- 
ficação alguma na nossa vida social, e era 
por isso que ousavam dizer que a única auto- 
ridade legitima era essa, que elles attribuiam 
em seus excessos ao mesmo Sr. marechal 
Deodoro. 






' 
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Sempre a mesma questão. Ella teria le- 
vado os revolucionários à victoria, si elles não 
tivessem encontrado em seu caminho a autori- 
dade legitima e enérgica do Vice-Presidente da 
Republica. (Apoiados.) Graças a esta autoridade, 
pôde o paiz escapar a uma terrivel confla- 
gração, a um profundo abalo, de que lhe 
resultaria enorme descrédito e perda incal- 
culável. (Apoiados.) E, Sr. presidente, si outros 
motivos não houvesse, bastaria este para que 
eu pudesse dizer que bem mereceu da gratidão 
dos brasileiros o Sr. Vice-Presidente da Republica 
(apoiados e muito bem)^ pois que, graças à sua 
. energia e resolução, frustraram-se os terríveis 
effeitos da revolta e debellaram-se os perigos 
da anarchia. (Apoiados.) 

O Sr. Theodorepo Souto — E agora se 
compraz na perseguição. 

O Sr. Campos Salles — Sr. presidente, si 
este não fora o resultado obtido pelo Governo, si 
esta não fora a sua attitude no dia iode abril, a 
nação brasileira poderia accusar hoje o Vice-Pre- 
sidente da Republica de traição ou fraqueza, fa- 
zendo-se cúmplice dos inimigos da paz publica, 
da ordem social (apoiados) ; e é por isso mesmo 
que, tendo elle vencido em nome da lei e 
tendo empregado a força para apoiar o direito, 
conquistou a gratidão de todos os brasileiros. 
(Apoiados. Trocant-se muitos apa^^tes. ) 

Mas, senhores, o nosso paiz não pôde per- 
necer neste estado; elle tem necessidade de 
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uma vida calma e tránquilla para fazer a 
experiência das nova> instituições, para poder 
demonstrar praticamente as vantagens do n vo 
regimen ; temos precisão de constituir uma au- 
toridade forte, vigorosa, enérgica, acima de todos 
esses litigios. Ha, portanto, uma razão social, 
ha uma necessidade suprema que nos impõe 
o dever de eliminar, de vez, isto que se diz ser 
um litigio sobre o poder publico; porque em- 
quanto se puder levantar duvidas, emquanto se 
puder illudir a opiniã >, arguindo a illegitimidade 
do poder presidencial, existirá sempre a mesma 
causa de perturbações e de desordens e faltará 
á suprema autoridade do paiz a força, o pres- 
tigio, o vigor indispensável para vencer, as dif- 
ficuldades de uiiia situação tão anormal como 
esta em que nos achamos. (Muito bem.) 

Foi por isso que apresentei esta indicação. 

Senhores, não fallemos como órgãos das 
paixões que p)ssam inspirar-nos no momento; 
appellemos para o testemunho dos outros povos, 
appellemos para o conceito elevado dos publi- 
cistas. E* sabido que uma autoridade que applica 
a lei com fraqueza, é uma autoridade má, porque 
uma applicação fraca é synonymo de má exe- 
cução, e o Governo que executa mal, é um máo 
G 3verno . Por consequência, uma autorida !e 
fraca não pôde dar ao seu paiz sinão um máo 
governo . 

Senhores, ha um facto que está na con- 
sciência de todos os brasileiros ; é que se tem 
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procurado, por uma errada apreciação dos phe- 
nomenos políticos, levantar duvidas acerca das 
vantagens que podiam trazer-nos as instituições 
republicanas. Aqui nesta mesma casa, tem-se 
ouvido mais de uma vez dizer : « — Esta não é 
a republica dos nossos sonhos — ; — não era isto 
que esperávamos — . > 

Mas, pergunto eu, acaso já fizemos a verda- 
deira e definitiva experiência do governo repu- 
blicano ? Por outra : quando foi que os órgãos 
do governo deste paizjà tiveram opportunidade 
de fazer de modo completo a applicação de 
todos os princípios e de todos os apparelhos de 
um governo republicano? 

E' preciso fazer um retrospecto para levar 
à memoria dos nobres senadores os factos re- 
centes da nossa vida política. Desde 15 de no- 
vembro de 1889 até hoje, podemos dizel-o, 
o paiz tem-se achado em um permanente es- 
tado de agitação ; todos os seus órgãos deixaram 
de funccionar regularmente ; ha alguma cousa 
dentro do organismo nacional que se sente 
perturbado por esses mesmos accidentes e aba- 
los que resultam necessária e fatalmente de um 
facto tão extraordinário como esse da destrui- 
ção do regimen monarchico e da proclamação 
da Republica. 

Desde 15 de novembro de 1889 até 26 de 
fevereiro de 1891 tivemos o governo dictatorial, 
o Governo Provisório. Este não podia deixar 
de ter tal caracter, porque não havia meio 
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nem possibilidade de dar condições legaes e 
fixar normas regulares a um Governo que 
surgia de uma * revolução . Portanto, não era 
certamente dentro desse primeiro periodo da 
vida republicana que se havia de fazer a 
boa, a completa experiência das novas insti- 
tuições . 

No dia 26 de fevereiro de 1891 o primeiro 
Presidente eleito entrou na posse do governo 
da Republica ; mas ( e parece que não será ne- 
cessário dar provas disto para levar a con- 
vicção ao espirito de todos ), nesse dia empos- 
sava-se o Presidente eleito, e no dia seguinte 
começava a ser violada a Constituição da Re- 
publica. Após a victoria eleitoral, o primeiro Pre- 
sidente, deslealmente aconselhado por amigos 
sem escrúpulos, sem capacidade e sem patrio- 
tismo, e prevalecendo-se da circumstancia de 
não se acharem ainda constituídos os Estados, 
iniciou uma politica de reacção, de desforras e 
vinganças, de vencedores e vencidos, uma poli- 
tica de ódios e de perseguições . 

O Sr. Saldanha Marinho — Foi a perdição 
do primeiro Presidente. 

O Sr. Campos Salles — Todos sabemos, por- 
que cada um de nós teve a sua parte de victima 
nessa dolorosíssima situação, todos sabemos 
que não havia um Estado desta vasta Repu- 
blica, onde os espíritos não se achassem pro- 
fundamente agitados por essa politica de reacção 
e violência. 



Na republica 145 



Esta phase tristíssima da nossa vida po- 
litica durou o tempo necessário para produzir 
o golpe de estado de 3 de novembro e ainda 
permanecer a dictadura até 23 do mesmo mez. 
Durante esse desgraçado periodo de 26 de feve- 
reiro a 23 de novembro de 1891 nâo era 
possivel, por certo, fazer a experiência do re- 
gimen republicano, nem julgar, portanto, das 
vantagens do systema que nós, propagandistas, 
tínhamos pregado aos nossos concidadãos. O 
dia 23 de novembro produziu a situação em 
que nos achamos e serve de ponto de partida 
á ultima phase. Mas era preciso vencer as 
difificuldades geradas pela politica que antecedeu. 
Essa politica tinha creado todas as complicações 
que appareceram no momento em que o actual 
Governo tomou os encargos do poder. Nova 
agitação, novas perturbações surgiram de toda 
parte, porque os opprimid os julgavam que era 
chegado o momento de reagir contra os oppres- 
sores, e travou-se essa luta vehemente, apaixo- 
nada, que ninguém pôde evitar na vida dos povos, 
e esta situação prolongou-se até o dia em que os 
agitadores, os inimigos da ordem puderam ser 
vencidos em definitiva. Podemos dizer que é 
de 1 1 de abril em diante que entrámos em uma 
vida mais tranquilla, mais calma e mais normal. 
Para o reconhecer basta consultar a opinião, 
ouvir o que se diz em toda a parte . Pelo menos 
varreu-se das ruas a especulação dos boatos 
alarmantes ; já não se annuncia uma revolução 
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por dia, por hora ; ao contrario, todos sabem 
que os elementos revolucionários foram com- 
pletamente extinctos e estão eliminados do seio 
da sociedade brasileira. Pois bem, é preciso 
agora que fortifiquemos este poder. 

Um Sr . Senador — Mais ? 

O Sr. Campos Salles — Mais, sim ; é pre- 
ciso isso, é indispensável o nosso franco apoio, 
para que o Governo tenha o prestigio da nossa 
solidariedade : é preciso isso para que elle possa 
completar a obra patriótica de firmar a ordem 
publica,. ( Apoiados ;mutío bem. ) Só depois disso 
é que poderemos experimentar as vantagens 
do systema. (Apoiados.) 

Predominava entre nós a ambição do poder, 
e os últimos acontecimentos faziam pensar que 
o meio de readquiril-o, quando perdido, era 
a revolução ; chegámos a ter revolucionários 
de oflficio, os que faziam a profissão de pro- 
pagar a revolta, de incitar à desordem. Pois 
bem, é preciso que se elimine de vez este pro- 
cesso ; é preciso afíirmar por actos inequívocos 
de firmesa, de energia, que ha uma autoridade 
bastante forte para conservar a paz publica, 
a despeito dos turbulentos e dos sediciosos. 
(Apoiados. ) Eis o que visou a indicação e o que 
propõe o parecer ; é preciso fortalecer a au- 
toridade para o desalento dos inimigos da 
ordem. (Muito bem.) 

Tenho por esta forma justificado o motivo 
que me levou a apresentar a indicação, e fui 
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obrigado a fazel-o, porque, e disto é testemunha 

o Senado, o primeiro orador que se incumbiu de 

combater o parecer, não fez mais do que en- 

'' caral o pelo seu aspecto politico para negar a 

sua utilidade, as suas consequências benéficas, 
as suas vantagens . 

Vou agora dizer algumas palavras a respeito 
propriamente da questão levantada pelo pa- 
recer. Peço toda a attençâo do Senado para 
os argumentos que tenho de desenvolver, por- 
que colloco a questão no seu terreno puramente 
juridico. 

Sabe o Senado, e invoco a opinião dos 
lllustres jurisconsultos que teem assento nesta 
assembléa, que ha dous modos principaes de 
interpretação : a interpretação authentica e a 
interpretação doutrinal. A authentica é aquella 
que é dada pelo próprio poder que fez a lei ; a 
doutrinal é a que é dada pelo poder que ap- 
plica a lei. Aqui levanto uma questão inci- 
dente, e depois desenvolverei meus argumentos. 
O poder que applica a lei no caso em questão 
é positivamente o Executivo, porque ao Poder 
Executivo compete dar execução ás leis de ca- 
racter administrativo ou politico, como aquella 
de que se trata ; e, por consequência, elle tem 
plena e incontestável competência para estabe- 
lecer o seu modo de entender, a sua interpre- 
tação : digo isto para aquelles que entendem que 
o preceito constitucional exige interpretação. 
O poder competente para fazel-o, o Executivo, 



I4S NA REPUBLICA 



já O fez, como entendeu de accordo com o seu 
espirito . O que estamos fazendo agora, segundo 
o parecer, é examinar si o Executivo bem inter- 
pretou a disposição constitucional. 

Isto posto, prosigo na minha argumen- 
tação . 

Ha, como dizia, a interpretação authentica 
e a interpretação doutrinal . A interpretação dou- 
trinal ainda subdívide-se em lógica e grammatical, 
e na opinião de muitos tratadistas, entre os 
quaes Savigny, essas duas interpretações equi- 
valem a uma só, concorrem para o mesmo fim. 
Acceitemol-as, porém, como dous processos dis- 
tinctos. Na interpretação lógica, o interprete pro- 
cura apoderar-se do espirito da lei, isto é, do 
pensamento do legislador, ao passo que pelo 
processo grammatical o interprete attém-se ao 
texto da lei. Estabelecida esta generalidade, 
os jurisconsultos dão a regra, os meios de ap- 
plical-a, de conformidade com os princípios de 
direito. E' assim, dizem elles, que o juiz, o 
interprete, deve adoptar sempre o processo 
grammatical, isto é, procurar entender a lei 
pelo seu texto ; e entre muitas considerações 
de ordem juridica e philosophica em apoio 
desta doutrina, empregam elles esta fórmula 
decisiva: < Ao juiz compete, não julgar a lei, 
mas julgar conforme a lei.> 

E todos concordam em que seria um perigo 
incalculável e enorme, si uma lei estivesse sujeita 
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a contingências fataes como essas, que con- 
duziriam o juiz, por processos mais ou menos 
engenhosos, a inverter os seus intuitos, sob o 
pretexto de procurar o seu espirito, investigando 
o pensamento do legislador. Em vista desse 
perigo é que se estabelece a restricção: a inter- 
pretação do juiz deve cingir-se ao texto da lei. 

Os jurisconsultos de maior vulto apoiam a 
opinião que estou sustentando. Elles dizem, en- 
tretanto, que ha ainda uma excepção a esta 
regra, e é quando o texto da lei está em ma- 
nifesto conflicto com o pensamento do legis- 
lador. Mas, não é bastante a existência do 
conflicto; é necessário proval-o e proval-o de 
modo evidente. A este respeito vou ler as pa- 
lavras textuaes de um autor da maior nota, 
como Laurent o é, em sua importantíssima obra 
— Direito civil francez. 

Peço toda a attenção ao Senado para a 
opinião do mestre ; porque, senhores, é possível 
que o homem politico, o homem de partidq, 
interessado por uma causa em pleito tenha uma 
opinião de momento, para o caso occurrente; 
mas, os mestres, aquelles que doutrinam e que 
ensinam a sciencia do direito, esses teem opi- 
niões assentadas, sobre as quaes não se pôde 
levantar duvidas. Pois bem, é a opinião de 
Laurent, de um desses mestres, que vae servir 
de ponto de partida para os fundamentos do 
parecer que se discute neste momftnto (lê j: 
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€ Os termos dos arestos (refere-se á Corte 
de Cassação) assignalam que ha casos em que 
o interprete pôde e deve recorrer ao espirito 
da lei para explicar o texto : é quando a lettra 
deixa alguma duvida. Mas isto é evidente. E' 
preciso, entretanto, ir mais longe. Pode acontecer 
que a lettra^ ainda que c^ara^ não exprima o ver- 
dadeiro pensamento do legislador. Provado isto^ 
cert itmnte o espirito deverá ser preferido ao texto. 
Mas é preciso que isto se pr ive, porque, sem 
duvida, não é provável que o legislador, fal- 
lando claramente, diga o contrario do que 
queria dizer. Si, pois, isto acontecer, será uma 
rara excepção . Então a lettra ainda deve ceder 
ao espirito. Mas a excepção confirma a regra. > 

Vê o Senado que estou lançando as bases da 
questão com a maior lealdade. (Apoiados.) EUa 
contém uma solução, que se me afigura da maior 
importância, porque não se prende ao caso actual, 
mas é de caracter definitivo e comprehende 
os casos futuros. O nosso empenho, portanto, 
deve consistir em firmar a boa intelligencia do 
preceito constitucional, com o seu caracter de 
uma disposição permanente. 

Eis em substancia a doutrina acceita pelos 
mestres da sciencia: quando o texto da lei está 
em manifesto conflicto com o espirito do legisla- 
dor, e somente quando esse conflicto pôde ser 
provado a toda a evidencia, é que o interprete 
pôde e deVe affastar-se do texto para soccor- 
rer-se do pensamento do legislador. Vejamos si 
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esta regra pôde ser adaptada ao caso em 
questão • 

O art. 42 da Constituição diz que no caso de 
vaga, por qualquer causa, da presidência ou 
vice-presidencia, si não houver ainda decorrido 
dous annos do periodo presidencial, proceder* 
se-ha a nova eleição. 

Tem-se levantado controvérsia a propósito 
da disjunctiva — ou. Os nossos adversários 
dizem, argumentando com o valor litteral da 
disposição, que se deve mandar proceder a nova 
eleição, sempre que faltarem dous annos para 
o preenchimento do periodo presidencial, no 
caso de vaga do Presidente . Quero dizer, con- 
forme o pensamento e a opinião dos nossos 
adversários, presos ao sentido litteral do texto, 
no caso vertente deve-se proceder a nova 
eleição para preenchimento da vaga, por isso 
que ella deu-se dous annos antes do termo do 
primeiro periodo, Acceitemos esta intelligencia . 

Pois bem ; si isto é o que se acha escripto 
no texto constitucional, poder-se-ha, porventura, 
provar que o pensamento do legislador está em 
contraposição ao texto da lei? ou antes, po- 
der-se-ha provar que este texto está em contra- 
posição ao pensamento do legislador? Eis a 
questão, Tem-se lido à saciedade a parte do pa- 
recer da commissão dos 21, que serviu de origem 
histórica á disposição do art. 42. Ainda tenho 
necessidade de ler o mesmo trecho para delle 
deduzir a minha argumentação. Diz o pa- 
recer ( le) : 
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€ O art. 39 da Constituição, prevendo a 
eventualidade de faltarem o Presidente e o 
Vice-Presidente da Republica, chama successi- 
vamente a substituil-os o vice-presidente do Se- 
nado, o presidente da Camará dos Deputados e 
o do Supremo Tribunal Federal. A commissão, 
considerando que si tal eventualidade se dér no 
começo do periodo presidencial, poderá succeder 
que a nação tenha por cliefe durante uma longa 
interinidade, talvez em criticas circumstancias, a 
um cidadão que não se acha investido de um 
cargo electivo ou que não fora eleito, na previsão 
de vir occupar definitivamente tão elevado 
posto, acceitou uma emenda substitutiva, que 
remove semelhante inconveniente. Por essa emen- 
da se prescreve que, no caso de vagarem os 
cargos de Presidente e Vice-Presidente da Re 
publica, antes de decorridos dous terços dò 
periodo presidenical, proceder-se-ha a nova 
eleição. > 

Qual seja o pensamento que se consigna nesse 
trecho, é bem evidente^ bem claro, e por de- 
mais repetido aqui. O autor da emenda, que 
naquelle caso foi a commissão, entendeu que 
não convindo que o paiz fosse entregue, ou a 
um cidadão, que não tivesse cargo electivo, 
como o presidente do Supremo Tribunal Federal, 
ou a cidadãos que, sendo eleitos, todavia, não 
o foram na previsão de preencherem tão ele- 
vado cargo, como o vice-presidente do Senado, 
e o presidente da outra camará; quiz que, 
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naquella hypothese, dada a eventualidade de 
vagarem os cargos de Presidente e Vice-Presi- 
dente, se mandasse proceder a nova eleição . 

Por consequência, o pensamento do legislador 
foi que só se devesse proceder à eleição no caso 
de vagarem simultaneamente os dous cargos, de 
Presidente e Vice-Presidente ; e tanto é este o 
pensamento que a conclusão do parecer está 
escripta precisamente nos termos e de accordo 
com o pensamento da própria emenda ( Ic) : 

« Por essa emenda se prescreve que, no caso 
de vagarem os cargos [i^\\it^\) de Presidente e 
Vice-Presidente da Republica, etc . » 

E' bem visto, portanto, que a commissão, 
autora da emenda e do parecer com que a mo- 
tivou, não quiz de modo algum referir-se ao 
Vice-Presidente nas hypotheses que figurou de 
vir a ser entregue o governo da Republica, ou 
a cidadão que não exercesse carg-o electivo, ou a 
quem não fosse eleito na previsão ds vir exercer 
tão alto posto. Porquanto, não se pôde dizer 
que elle não exerce cargo electivo; não se pôde 
dizer, tão pouco, que elle venha a occupar o 
cargo de Presidente, sem que tenha sido eleito 
na previsão de occupal-o. 

A própria Constituição designa de modo ex- 
plicito esta posição para o Vice-Presidente; e 
tanto isto é certo que a Constituição dá, no 
mesmo paragrapho, no mesmo artigo, este di- 
reito e esta obrigação simultaneamente ao Pre- 
sidente e Vice-Presidente : nenhum delles poderá 
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ausentar-se do território nacional sem licença 
prévia do Congresso ; ambos teem um subsidio 
para manter a dignidade do cargo, o decoro que 
a sua alta posição exige. 

Portanto, vê-se : a Constituição creou o logar 
de Vice-Presidente, tornaiido-o electivo^ positiva- 
mente na previsão de que elle viesse a occupar o 
cargo presidencial . Ora, si estas foram as pre- 
cauções do autor da emenda e, por consequência, 
si estas foram as preoccupações do legislador, 
no momento de redigir o texto constitucional, é 
evidente, está claramente demonstrado, que o 
texto da lei se acha em manifesta contraposição 
ao pensamento do legislador. (Apoiados.) 

Senhores, por mais que se diga, esta é 
a verdadeira origem histórica, não se pôde 
contGstal-o. (Apoiados.) Só haveria um meio 
de destruir estes argumentos : destruir este 
tópico do parecer. Mas, emquanto elle existir, 
attestará que a historia da Constituição é esta . 

Vou, entretanto, talvez além do que de- 
veria; vou invocar um testemunho individual, 
mas que é de grande valor, pois que tem tanta 
importância no momento actual como um tes- 
temunho histórico. Não me satisfiz com o que 
estava escripto, dirigi-me ao próprio autor do 
parecer e da emenda, que, como se sabe, foi o 
ex-senador Sr. José Hygino, e elle asseverou-me 
que este foi o seu pensamento, que foi neste 
sentido que apresentou a emenda. Perguntei-lhe 
si possuia o autographo; disse-me que não, que 
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era possível que mesmo o autographo esti- 
vesse redigido por essa forma, mas, o seu pen- 
samento era este. 

Senhores, a origem histórica da lei é, pois, 
esta, o próprio documento attesta-o. Está, por- 
tanto, provado á evidencia que o texto não ex- 
prime o pensamento do legislador . Verifica-se a 
hypothese da excepção á regra jurídica da inter- 
pretação: é este o caso de, na applicação, aban- 
donar-se e texto para adoptar o espirito da lei. 

Pois bem . . . 

Um Sr. Senapor — Não apoiado; não se 
pôde desprezar o texto. 

O Sr. Campos Salles — Qual é, pois, a hy- 
pothese de Laurent? Si não é esta, quando mais 
se poderá verifical-a? (Pausa.) Quando é que o 
interprete soccorre-se do pensamento do legis- 
lador }( Apartes.) Não, eu affirmo, demonstrando, 
e VV. EEx. negam, porque é preciso negar. 

Affirmo com a boa doutrina do direito, com 
a historia escripta, com testemunhos de toda 
a probidade ; e os nobres senadores contestam 
simplesmente encastellados nos seus sentimentos 
de partidarismo, de paixões politicas. 

Assim, só me resta dizer que a conclusão do 
parecer não visa, como aqui se ha dito, desfazer 
duvidas; ao contrario, a conclusão do parecer 
affirma que não existem duvidas ; o que é 
cousa diversa. 

A commlssão foi interpellada pelo Senado 
sobre este ponto : si era objecto de interpretação 
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e si dependia ou não de providencias legis- 
lativas o caso em questão. 

EUa traz o seu parecer e diz — não, não 
é caso interpretativo, e por consequência não 
tem nada a propor, o que quer dizer: a commissão 
entende que o poder competente bem applicou 
a lei, dando-lhe o seu verdadeiro sentido. 

Ouço, entretanto, dizer que seria necessário 
uma lei. Não penso assim, porque não se 
trata de uma reforma, o preceito constitu- 
cional foi bem applicado ; mas, si os nobres se- 
nadores entendem que isso é necessário^ reconhe- 
cendo, entretanto, a legitimidade do poder 
presidencial actual, apresentem uma interpre- 
tação. Declaro que, pela minha parte, não 
lhes farei opposição, porque também nós não 
estamos cogitando do caso actual, estamos sim 
resolvendo de modo definitivo e sobre uma 
disposição permanente ; quer dizer que esta 
disposição deve ser assim entendida, quer se 
trate do Sr. marechal Floriano Peixoto, actual 
Vice-Presidente, quer se trate, no futuro, de 
outro qualquer cidadão que venha a occupar o 
mesmo cargo. Este é o effeito do pronuncia- 
mento do Senado sobre este assumpto. 

O que é preciso é que fique desde já li- 
quidada esta questão ; o que é preciso é que 
esta fonte de agitação e de perturbação social 
desappareça do nosso meio politico ; o que é 
preciso é que se rasgue essa bandeira de guerra 
que tem convulsionado por vezes o nosso paiz, 
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fluctuando à frente de bandos revoltosos, e que 
em logar delia se arvore a bandeira da paz 
e da concórdia, a cuja sombra benéfica se 
abriguem os grandes destinos da pátria e 
fecundem as instituições republicanas ; o que é 
preciso, finalmente, é que o Senado, por suas 
sabias deliberações, proclame de uma vez para 
sempre, que está firmada a Republica e que 
ella é imperecível. (Apoiados; muito y bem milito 
bem, O orador è felicitado .) 
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O Sr. Campos Salles ( ^itleução) — Sr. pre- 
sidente, venho á tribuna no propósito de entrar 
nesta discussão com toda a isenção de animo, 
com a maior calma de espirito, fora das paixões 
e das preoccupações partidárias, seguindo assim 
o salutar exemplo do honrado senador pelo 
Rio Grande do Norte, a quem coube iniciar 
este debate. Ouvi com a maior attenção e 
summo prazer o importante discurso de S. Ex . . . 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Obrigado. 

O Sr. Campos Salles. . . porque entendo 
que é por esta forma, na serenidade dos grandes 
debates, que se consegue elucidar as graves 
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questões de Estado, entre as quaes esta, que 
faz objecto da lei que estamos elaborando, cer- 
tamente occupa logar proeminente. 

Não tenho em vista oppôr propriamente 
uma rectificação à parte histórica, que serviu 
de exórdio ao discurso do nobre senador ; mas, 
pedirei permissão ao Senado para entrar, ainda 
que de passagem, na apreciação de algumas 
das suas considerações politicas, que me pare- 
cem de indiscutivel alcance, para deixar accen- 
tuado, por minha parte, que não foram julgados 
com exactidão e justiça, quanto aos seus intuitos 
e tendências, os que nesta casa occupam, como 
eu, a posição de amigos da situação. 

A parte da historia nacional, a que alludiu 
o illustre senador e que se refere à primeira 
phase do segundo reinado, a meu ver, não 
offerece símile algum, nem pontos de approxi- 
mação em relação ao pensamento politico e 
á conducta parlamentar dos que nesta casa 
apoiam e sustentam a situação que surgiu 
com o glorioso contra-golpe de 23 de no- 
vembro. Não foi, como pareceu a S. Ex. com 
as palavras — Ordem ou Liberdade^ que se insti- 
tuiram as divisas, com as quaes se assignala- 
ram as divergências e a fundação dos dous 
partidos, que se debateram em campos op- 
postos durante a monarchia. A historia dá 
outro lemma à origem desses partidos. 

Sabe o Senado que, após as conquistas do 
liberalismo, que explodiu em 1831, appareceu 
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um movimento de reacção contra as reformas 
realisadas, movimento que se caracterisou pela 
celebre formula — Regresso è progresso — enun- 
ciada pelo eminente homqm de Estado Ber- 
nardo de Vasconcellos. Alguns dos mais autori- 
sados chefes políticos daquella época começaram 
a crer que a nação tinha progredido mais 
do que podiam permittir as suas condições, 
no sentido da liberdade, e que corresponden- 
temente se enfraquecera, em prejuízo das ga- 
rantias da ordem, o principio da autoridade, 
pela promulgação dos dous grandes monu- 
mentos da nossa legislação — o Código do 
Processo Criminal e o Acto Addicional. (Apoi- 
ados .) 

O Código do Processo tinha sido recebido 
pela nação como um grande progresso do 
liberalismo, que naquella época alcançara ephe- 
mero triumpho, porque era visto como uma 
solida garantia da liberdade e dos direitos 
individuaes. O Acto Addicional, por sua vez, 
representava uma larga conquista do systema 
democrático, porque se afigurava aos olhos 
dos patriotas a proclamação definitiva da auto- 
nomia dos poderes locaes. Acreditava-se que 
depois da promulgação desta lei, que ha de oc- 
cupar sempre uma pagina brilhantíssima da 
legislação brasileira (apoiados ), estava nella 
consagrado o principio mais eminentemente 
iberal, por isso mesmo que organisava um 
ponto de resistência poderosa e efíicaz aos 
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intuitos invasores e absorventes do governo mo- 
narchico, armado, como era, dos apparelhos que 
lhe offerecia o seu regimen substancialmente 
centralisador, para sjjbafar e supprimir todas as 
liberdades. (Apoiados geraes ; muito bem.) 

E' certo, como lembrou o nobre senador 
pelo Rio Grande do Norte, que de toda a 
parte, em todos os pontos do império des- 
pertou-se a esperança, que a todos animava 
de um governo mais patriótico e mais pro- 
gressivo, porque as provincias, libertadas da 
oppressão do centro e armadas da sua auto- 
nomia, constituiriam garantia efficaz de todo 
um systema de liberdade, desde que sobre essa 
autonomia deveria repousar futuramente a so- 
berania nacional; não a que até então existia 
por mera ficção constitucional, porém a soberania 
real, gerada pela livre manifestação da vontade 
popular. Mas, quando os estadistas do tempo 
se aperceberam desta situação, que devia ser o 
producto inevitável das novas reformas, que já 
eram uma manifestação positiva do sentimento 
republicano no próprio seio das classes diri- 
gentes, começou também o movimento reactor. 
Os homens de maior influencia politica, collo- 
cados à frente desse movimento, aconselhavam 
abertamente o regresso no caminho das re- 
formas. Foi assim que se formaram os dous 
partidos monarchicos. Um queria destruir as 
reformas, outro queria conserval-as, si não 
desenvolvel-as. Da luta que travou-se resultou 
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a suppressao do Acto Addicional pela lei de 
interpretação e a do Código do Processo pela 
lei de 3 de dezembro. Era a monarchia que 
reagia contra as tendências democráticas da 
nação. (Apoiados ; muito bem.) 

Como primeiros fructos destas manifes- 
tações accentuadam^nte reaccionárias, appa- 
receram as perturbações de S. Paulo e Minas 
Geraes, em 1842. Ouviu-se então a palavra 
— Ordem — em contraposição à palavra — Liber- 
dade. — Mas, não foram estes os symbolos das 
duas bandeiras politicas. Aquelles mesmos que 
a principio serviram-se destas formulas reco- 
nheceram desde logo que ellas não exprimiam 
intuitos oppostos ; que, ao contrario — Ordem e 
Liberdade — é formula que consubstancia as mais 
legitimas aspirações de um povo civilisado. 
Ambos os lados políticos reconheceram que 
não se podia obter a ordem sem liberdade, 
e, reciprocamente, não se podia firmar a li- 
berdade sem ordem. 

O certo é, e seja isto dito de passagem, que 
nenhum dos dous agrupamentos politicos rea- 
lisou o ideal da liberdade. A Republica veiu 
encontrar na nossa legislação, a 1 5 de novembro, 
vigorando na sua essência, as reformas reac- 
cionárias, proclamadas e realisadas em nome 
da ordem e do principio da autoridade. Foram 
ellas que condemnaram a monarchia. (Apoi- 
ados.) Mas, a minha questão é outra. Os par- 
tidos politicos na primeira phase do segundo 
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reinado, a que alludiu o nobre senador, para 
encontrar o símile^ se formaram, reagindo um 
delles contra as reformas liberaes que tinham 
sido realisadas. Ora, senhores, por mais que 
se indague, por mais que se investigue nos actos 
dos homens desta situação, eu o assevero com 
firmesa, em presença do Senado e da nação, 
que nunca se encontrará ahi a mais ligeira 
manifestação de uma tendência retrograda. 
(Muitos apoiados.) Ao contrario, todos nós 
votamos a Constituição republicana, concor- 
remos para ella com a nossa collaboração 
activa, e repito, não ha entre nós um só que 
tenha feito acto de contrição em relação a ' 
esse monumento de doutrina democrática. 
(Apoiados. ) Pela minha parte, peço licença para 
dizel-o, eduquei o meu espirito no estudo das 
sábias instituições americanas : foi ahi que me 
preparei para a propaganda contra a monar- 
chia ; destruída a monarchia, provoco a que 
se aponte um só acto, pelo qual se assignale 
uma contradicção com o meu passado repu- 
blicano. (Apoiados geraes.) 

Todos viram que ao lado dos meus antigos 
companheiros, no Congresso Constituinte, não 
tive outra bandeira, não nutri outra aspiração, 
não acariciei outro ideal, que não fosse o de 
fazer consignar na Constituição da Republica 
os principios essencialmente fundamentaes do 
mais completo liberalismo, do mais amplo fe- 
deralismo. (Apoiados.) No Governo Provisório 
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não expedi um só decreto, não pratiquei um 
só acto, que não se ache correctamente subor- 
dinado á minha escola republicana. (Apoiados. ) 

O Sr. Joakim Catunda — Como governo, 
apoiadissimo : V. Ex., foi corre ::tissimo repu- 
blicano . 

O Sr. Campos Salles — Depois, todos me 
teem visto nesta tribuna, pugnando logicamente 
pelos principios consignados na nossa lei or- 
gânica. 

Mas, deixando a digressão, o que quero as- 
signalar é que nós outros, que temos esta atti- 
tude no Senado, ainda não denunciámos por 
qualquer forma a pretenção, o intuito de retro- 
gradar, reagindo contra os principios democrá- 
ticos da nossa carta, como o fizeram os homens 
públicos da primeira phase do segundo rei- 
nado, aos quaes approuve ao nobre senador 
pelo Rio Grande do Norte, tão imprópria e 
injustamente comparar-nos. Bem pelo contrario 
nos achamos hoje precisamente na mesma po- 
sição em que estivemos quando votámos na 
Constituinte a organisação politica do paiz. 
Ainda agora sustentamos com o mesmo ardor, 
com o mesmo enthusiasmo e com a mesma fir- 
mesa todos os principios de liberalismo, de 
federalismo, que se acham consagrados nesse 
código politico. Em que consiste, pois, essa 
semelhança que o nobre senidor quiz encontrar 
entre nós e aquelles politicos que arvoraram a 
bandeira do regresso em 1837? Não, essa 
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semelhança nâo existe nem existirá jamais. 
(Apoiados; muito bem.) 

O nobre senador procurou também um 
simile entre o que se está passando actualmente 
no nosso paiz e o que se passou nos Estados 
Unidos da America do Norte, logo após a 
Constituição daquella poderosa nacionalidade, 
no intuito manifesto de apresentar-nos, a nós 
os homens da situação, como os mais atrasa- 
dos na ordem da§ idéas. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Referi-me aos 
momentos históricos, tanto em relação ao 
Brasil, como em relação á America ; nâo me 
referi absolutamente aos sentimentos indivi- 
duaes . 

O Sr. Campos Salles — Sim ; é isto mesmo 
que estou examinando — a posição dos par- 
tidos . 

O Sr. Amaro Cavalcanti — A razão de ser 
delles surgirem. 

O Sr. Campos Salles — Exactamente. 

• - « - . . . 

Sr. presidente, a vida republicana dos 
americanos teve, como se sabe, um ponto de 
partida bem diverso do que teve a Republica 
brasileira . 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Inteiramente 
diverso. 

O Sr. Campos Salles — Logo que as coló- 
nias deliberaram proclamar a sua independência 
e lutar por ella, constitulram-se, segundo consta 
do 3eu convénio, çm associações soberanas e 
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independentes. Formaram uma confederação, 
que outra cousa não era, sínão a liga de Es- 
tados soberanos. (Apoiados .) 

Quando, portanto, os representantes dos 
Estados se acharam reunidos na Convenção de 
Philadel..hia, a idéa que mais tarde teria de 
dividil-os eni dous partidos oppostos, surgiu 
logo à luz dos debates. Víu-se desde logo 
que havia duas correntes de idéas em sentidos 
oppostos : de um lado os homens dirigidos pelo 
eminente espirito de Jeferson, propugnando pela 
conservação da confederação tal como se achava 
ella constituida, como a liga de Estados sobe- 
ranos e independentes, não tendo como laço 
de união sinão a alliança, que se firmava nos 
interesses da politica externa. De outro lado 
achavam-se os que se haviam agrupado sob a 
direcção do extraordinário bom senso e inex- 
cedivel patriotismo de Hamilton, o fundador do 
systema americano. Estes queriam a união na- 
cional pelos laços da federação. 

O Sr. Coelho Campos — Programma soberbo. 

O Sr. Campos Salles — Essas duas idéas, 
que alimentaram na Convenção de Philadelphia 
os mais elevados debates, serviram também 
para a formação dos partidos, que se desti- 
navam aos pleitos politicos naquella nação. 
Como vê o Senado, estes partidos sabiam for- 
mados do seio da convenção. Mas, quaes eram 
os seus intuitos, quaes os princípios que caracte- 
risavam as suas aspirações? Os democratas 
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attribuiam aos federalistas tendências monar- 
chicas, e estes attribuiam áquelles a aspiração 
separatista. Em suas reciprocas aggressões, 
diziam os democratas que seus adversários 
eram contra a Republica, e os federalistas ac- 
cusavam-os de serem adversos à União. Mas, em 
substancia, o que havia de real, aquillo que 
a historia do tempo assignala como o verda- 
deiro pensamento politico que separava os dous 
agrupamentos, era que os democratas queriam 
fortalecer o poder local, ao passo que os 
federalistas queriam fortificar a União. E' pre- 
ciso dizel-o assim para que não se adulterem 
os intuitos dos federalistas. Não era propria- 
mente o poder central, que elles queriam en- 
grandecer com o sacrifício da somma de po- 
deres que deviam ser conferidos aos Estados ; 
o que elle^ queriam era firmar a existência da 
União assegurando a cohesão dos Estados pelos 
laços da federação. Não se tratava, portanto, 
de approximação ou affastamento do principio 
da autoridade, como pareceu suppôr o nobre 
senador pelo Rio Grande do Norte. 

O Sr. Amaro Cavalcanti dá um aparte. 

O Sr. Campos Salles — Sim; mas, si Was- 
hington não foi propriamente o chefe desse 
partido, porque elle não quiz levar para o 
poder os encargos e as preoccupaçõas parti- 
dárias, é certo, entretanto, que a historia o 
aponta como franco adepto da politica do3 
federalistas . 
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Quando Jefferson chegou ao poder jà tinham 
desapparecido estas distincções, os partidos 
tinham perdido as primitivas divisas. Ambos 
queriam a federação. Jefferson e seus partidários 
queriam também a pátria grande, unida e forte, 
capaz de caminhar direito para os vastos des- 
tinos de um grande povo. Foi por isso, se- 
nhores, que após a successão dos factos, a his- 
toria foi encontrar, em phases diversas, os dous 
partidos em posições inteiramente oppostas ; ora 
os democratas sustentando as idéas dos federa- 
listas, ora os federalistas com o programma 
dos democratas. Isto quer dizer que os prin- 
cípios fundamentaes que geraram a formação 
dos partidos tinham desapparecido. Ninguém 
mais disputava a divisibilidade da União. 

Ora, pergunto, qual é o ponto de semelhança 
entre o que se está passando actualmente no 
nosso paiz e os factos especiaes que se davam 
na America do Norte, onde, como se viu, duas 
idéas inteiramente antagónicas se chocaram, 
separando desde logo os mais proeminentes 
homens de Estado e dividindo os partidos. 
E entre nós o que é que se tem dado, sinão 
o esforço commum, o trabalho continuo, perseve- 
rante e harmónico, procurando todos o mesmo 
resultado : — os estados indestructiveis na União 
indestructivel ? Para que se formariam entre nós 
taes partidos, si todos affirmamos a necessi- 
dade de se desenvolverem as theses constitu- 
cionaes, tão puras, tão amplas nos seus 
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intuitos democráticos, como ellas sahiram do 
voto da Constituinte? (Apoiados geraes; muito 
bem.) 

Porque, senhores, por mais que digam, repe- 
tirei sempre, com a mais sincera convicção, não 
ha obra de maior sabedoria politica nestes 
tempos do que a Constituição de 24 de fe- 
vereiro . (Apoiados.) 

O Sr. Amaro Cavalcanti — A questão é de 

applicação. 

O Sr. Campos Salles — A questão é de 
applicação, diz o honrado senador; pois bem, 
abramos espaço, façamos a ordem, fechemos 
patrioticamente o periodo das agitações para 
que a Constituição possa ser applicada. 

Vozes — E' o que todos queremos . 

O Sr. Campos Salles — Deixemos ao go- 
verno passagem livre para a sua execução . Não 
embaracemos o governo, não perturbemos os po- 
deres públicos no empenho em que se acha de 
dar-lhe completa e fiel execução. 

Um Sr. Senador — Quem o embaraça? 

O Sr. Campos Salles — Quem? Não se pôde 
dar completa execução às instituições em uma 
phase excepcional da vida publica, quando os 
depositários do poder são affrontados por con- 
stantes ameaças de grandes perigos, quando a 
sociedade atravessa um periodo de profunda 
anormalidade, cheio de sobresaltos. Estou de 
accôrdo com os que dizem que por ora ainda 
não tivemos a pratica da republica federal . . . 
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O Sr. Saldanha Marinho — Apoiado ; não 
estamos ainda em uma republica propriamente 
dita. (Ha outros apartes.) 

O Sr . Campos Salles — . . . e o que se tem 
feito até hoje n5o é ainda o que deve ser e o 
que tem de ser o regimen republicano. De- 
vemos dizel-o com sinceridade, com lealdade â 
nação, para que ella não seja illudida pelos que 
à falsa fé, pretendem desacreditar o systema. 
(Apoiados.) Mas, senhores, é preciso que a 
nação saiba também por que é que não temos 
podido fazer a obra republicana. Tem havido, é 
necessário confessal-o, tanta ausência de patrio- 
tismo da parte de muitos dos nossos conci** 
dadãos, tanta falta de abnegação e civismo, que 
por um trabalho contínuo, de uma insistência 
altamente criminosa, tem-se procurado obstar a 
livre acção do poder publico, promovendo-se a 
desordem e accumulando-se elementos de con- 
flagração e anarchia. E* por isso que a Repu- 
blica não pôde ainda ser uma realidade, como 
elles o dizem, no intuito de desacreditarem af? 
instituições. 

Mas, dizia eu, quando fui arrastado para 
estas divagações, naquelle período da historia 
americana não existe ponto de semelhança com 
o que se está passando entre nós. Sahindo da 
confederação, que era a associação de estados 
soberanos e independentes, muitos quizeram 
perpetuar este organismo politico na America 
do Norte. Nós outros, porém, sahindo da 
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centralisação monarchíca, por unanime con- 
senso, não tratámos sinão de fixar as bases da 
autonomia local sem prejuizo da unidade na- 
cional. Foi assim que fizemos a nossa Con- 
stituição, e é assim que a queremos executada. 

Reconhecer a necessidade de poderes forte- 
mente constituidos para manterem na pratica o 
equilibrio do systema não equivale, certamente, 
a abandonar o principio da liberdade para 
affagar o principio da autoridade, como quiz 
attribuir-nos o nobre senador a quem respondo, 
porque, senhores, neste regimen a divisão e a 
independência dos poderes não é nem pôde ser 
uma ficção constitucional, como no regimen mo- 
narchico ; não, deve ser uma realidade po- 
sitiva. 

O que disse o nobre senador confirma uma 
tendência, que é preciso combater, porque re- 
vela que ainda não estão desfeitos os prejuisos 
adquiridos na constância do outro regimen ; 
reveli que ainda se quer estabelecer uma dis- 
tincção que não se compadece com a Índole 
do nosso systema. Senhores, ainda ouço com 
estranheza dizer-se, como pretendendo esta- 
belecer uma proeminência, que o Poder Legis- 
lativo é a representação da opinião nacional. 
Sim, elle .o é, mas o é também o Poder Exe- 
cutivo : este poder também recebe o seu man- 
dato directamente do elemento popular, repre- 
senta, portanto, como o outro, a soberania 
nacional. E* por isso que este regimen não 
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comporta a supremacia parlamentar, como acon- 
tece, em regra, nas monarchias, sobretudo na 
Inglaterra . 

Comprehende-se, sim, essa distincçâo na mo- 
narchia, onde vigora o duplo principio da here- 
ditariedade e da irresponsabilidade ; não assim 
no systema republicano, onde tudo subordina-se 
ao regimen da electividade e da temporariedade. 
Aqui ambos os poderes recebem a sua investi- 
dura da mesma fonte, ambos procedem igual- 
mente da vontade popular. E' por isso que 
torna-se inexacta a apreciação do nobre senador, 
quando suppõe que affasta-se do elemento po- 
pular quem se approxima da autoridade exe- 
cutiva. Não, não é isso verdade. Essa observação 
constitue um erro politico. Essas distincções 
que teriam applicação e que são mesmo funda- 
mentaes nas monarchias representativas não 
podem ser trazidas para as organisações demo- 
cráticas. (Apoiados; apartes.) 

Em todo o caso faço empenho em deixar 
bem accentuado este ponto: não ha entre nós 
quem procure, como um systema politico, 
affastar-se do elemento popular. Nem se pôde 
attribuir esse pensamento aos que, como eu, 
querem a autoridade forte, capaz de uma acção 
enérgica e continua. . . 

Um Sr. Senador — Apoiado; mormente nos 
tempos que correm. 

O Sr. Campos Salles — No regimen repu- 
blicano, o regimen da responsabilidade directa. 
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pessoal, não seria supportavel a autoridade 
fraca, pois que a própria responsabilidade é o 
correctivo para os abusos. Esta é a boa dou- 
trina: os mais autortsados publicistas americanos, 
desde Hamilton, a sustentam calorosamente. 
( Apoiados. ) 

Feitas estas considerações, a que fui obri- 
gado para acompanhar o nobre senador ... 

O Sr. Amaro Cavalcanti — E fallou muito 
bem. 

O Sr. Campos Salles. . . passo a examinar o 
objecto da discussão. 

Sr. presidente, a primeira objecção do hon- 
rado senador, foi quanto á deficiência do pro- 
jecto na parte em que se refere ás causas que 
devam motivar a declaração do estado de sitio. 
O pensamento de S. Ex., si assim posso resumir, 
é que a lei reguladora do estado de sitio 
não pôde deixar nas mãos do Executivo essa 
importante faculdade em termos vagos, mas que, 
ao contrario, deve precisar o mais possível a 
natureza dos factos ... 

O Sr. Amaro Cavalcaí^i — Restringir. 

O Sr. Campos Sallks. . . dos quaes pôde re- 
sultar a necessidade de medidas tão extraordiná- 
rias. S. Ex. quer que se definam as condições em 
que o Executivo pôde declarar oestado de sitio . 

O substitutivo das com missões diz no art. i"": 

€ Nos casos de imninente perigo por ag- 
gressão estrangeira ou commoção intestina, exi- 
gindo-o a segurança publica, o Poder Executivo 
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poderá declarar em estado de sitio a extensão 
de território, etc. » O nobre senador acha que 
se deve definir o que se entende por commoção 
intestina, ou imminente perigo . . . 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Sem duvida. 

O Sr. Campos Salles. . . que, no seu pro- 
jecto, procurou caracterisar pelo estado de re- 
bellião, em que se encontrassem mais de lo.ooo 
homens armados. Entendo, em primeiro logar, 
que isso que assim se apresenta sob a simples 
e innocente apparencia de uma definição juri- 
dica, não é, na realidade e no fundo, sinão 
uma restricção posta ao preceito constitucional. 
E' isto que convém evidenciar no momento em 
que tratamos, não de reformar a Constituição, 
mas de regulamentar uma das suas theses. 
(Apoiados,) 

O preceito constitucional, tal como se acha 
redigido, definiu a situação dentro da qual é 
permittido ao Executivo fazer uso desta medida 
excepcional, e definiu-a dizendo no art. 8o 
— quando a segurança da Republica o exigir^ 
em caso de aggressão estrangeira^ ou commoção 
ifitesiina — : e accrescentando no § i° do mesmo 
artigo — e correndo a pátria imminente perigo. 
' — O que quer dizer que, segundo o legis- 
lador constituinte, não é licito, sem sacrificar 
a própria naturesa da medida, descer a de- 
talhes restrictivos a este respeito. Esta mesma 
generalidade achei nas legislações estrangeiras 
ue pude consultar. Em nenhuma delias encontrei 
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a definição que caracterisa o estado de com- 
moção intestina pela existência de determinado 
numero de homens em armas. Citarei alguns 
exemplos. 

A Constituição americana diz : 

< A garantia do liabeas-corpus só poderá ser 
suspensa, quando o exigir a salvação publica 
no caso de rebellião ou invasão. > Portanto, a 
commoção ahi caracterisa-se por qualquer re- 
volta, pois que uma rebellião não é sinão a 
revolta contra os poderes constituídos, ou em 
opposição ao seu livre exercicio. Não é o nu- 
mero determinado de pessoas armadas que gera 
a necessidade dos recursos supremos, mas a 
exigência da salvação publica. Neste vago — 
salvação publica — está comprehendida toda am- 
plitude da faculdade pela qual pôde ser decla- 
rado o estado de sitio em território americano. 

Na Constituição argentina, que é para nós 
a verdadeira fonte da questão, porque adapta- 
mos á nossa as suas disposições a respeito, 
encontramos o seguinte ; 

< Em caso de commoção interior ou de 
ataque exterior, que ponha em perigo o exer- 
cicio desta Constituição e das autoridades por 
ella creadas, se declarará em estado de sitio a 
provincia ou território no qual se dê a per- 
turbação da ordem, ficando ahi suspensas as 
garantias constitucionaes . » 

Aqui nem se especifica a natureza dos factos, 
nem se allude ao caso determinado de uma 
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rebellião. Tudo se rqsolve pelo estado de com- 
moção, de perigo, em consequência de uma 
perturbação interna ou ataque exterior. Acho 
que devemos insistir no estudo desta dispo- 
sição, porque, como disse, ahi está a fonte do 
nosso direito. Ora, tanto é certo que se con- 
forma com esta intelligencia a Constituição 
argentina, que o decreto de 2 de abril deste 
anno, que naquelle paiz declarou o estado de 
sitio por factos análogos aos nossos, traz o se- 
guinte considerando : 

« Que esta conspiração, que intenta com- 
mover a Republica inteira com scenas de sangue 
afim de derrocar todas as autoridades existentes 
e substituil-as por uma dictadura sabida do crime 
e da anarchia, ainda que fosse suffocada pelas 
forças da nação, uma vez que estalasse, havia 
de sel-o a custo de dolorosos sacrifigios, eto 

Baseou-se, portanto, o decreto em que ten- 
tava-se contmover a Republica por meio de con- 
spirações contra os poderes do Estado. Por 
consequência, basta a conspiração, uma tentativa 
sediciosa, para que, conforme as suas propor- 
ções e'os seus intuitos, segando a lei argentina, 
se considere effectivo o estado de commoção e 
imminente o perigo, dando essa situação logar 
a declaração do estado de sitio em todo o 
território da Republica, como aconteceu com 
aquelle decreto. 

Na Constituição do Chile, que, embora não 
enha estabelecido o regimen da federação por 
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nós adoptado, todavia é incontestavelmente 
muito democrática, dispõe-se, entre as facul- 
dades conferidas ao Executivo, o seguinte : 

€ Declarar o estado de sitio em um ou vá- 
rios pontos da Republica, no caso de ataque 
exterior e de commoção interior.» 

E, note-se, a Constituição do Chile não lança 
apenas uma these constitucional, como faz a 
nossa: mais do que isto, regulamenta o estado 
de sitio. Si, pois, esta Constituição tivesse jul- 
gado necessário definir os factos, que devessem 
autorisar a declaração do estado de sitio, cer- 
tamente o teria feito nos detalhes das suas 
próprias disposições regulamentares : e no em- 
tanto, como acabo de mostrar, o texto consti- 
tucional limita-se a alludir aos casos de ataque 
exterior e commoção interior. Isto é bastante 
significativg . 

Na Republica Oriental não se falia propria- 
mente em estado de sitio . A Constituição au- 
torisã medidas promptas de segurança nos 
casos de ataque externo ou commoção interior. 

A Constituição da Bolívia, a mais moderna, 
porque foi promulgada em 1878, e também a 
mais completa, porque desce a desenvolvidos 
detalhes regulamentares, prescreve que ; 

€ Nos casos de grave perigo, por commoção 
interior ou guerra exterior, que ameacem a se- 
gurança da Republica, o chefe do Poder Exe- 
cutivo, com o accôrdo do conselho de ministros, 
poderá declarar em estado de sitio a parte do 
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território em que seja necessário e pelo tempo 
que convier. > 

Sempre a mesma noção. O que caracterisa 
a necessidade do estado de sitio é a imminencia 
do perigo, venha do ataque externo, ou da 
commoção intestina, que pôde dar-se em vir- 
tude de conspiração, sedição, rebellião, ou de 
qualquer facto que produza grave perturbação 
da paz publica. 

Agora a legislação franceza. Nesta encon- 
tra-se alguma cousa que se approxima daquillo 
a que se referiu o nobre senador pelo Rio 
Grande do Norte. Mas, eu pederia ao Senado 
que tivesse muito em vista a origem histórica 
da lei francesa. O estado de sitio em França 
teve começo de applicação na phase revolu- 
cionaria do fim do século passado e por oc- 
casião da invasão dos exércitos alliados. Foram 
declaradas em estado de sitio as regiões su- 
jeitas á invasão ; isto é, foram sujeitos á lei 
marcial os pontos do território nacional sitiados 
pelos exércitos inimigos, suspendendo-se as 
funcções das autoridades civis. 

Dahi é que vem esta denominação de es- 
tado de sitio, que tem passado para todas as 
legislações : é por isso que, o estado de sitio 
não se decreta, mas, sim, declara-se ; pois que 
elle preexiste a toda e qualquer medida, e é 
em consequência delle que o poder publico 
apenas declara a suspensão de garantias para 
terem logar as medidas dè excepção . 



I 



l8o MA RXPUBUCA 



Na França, como se vê, a medida foi de- 
terminada pelo estado de guerra, o que é bem 
diverso do estado de sitio propriamente ; e é 
dahí que resulta, para a sua legislação, a adopção 
da lei marcial, com todos os rigores que a 
acompanham. A sua legislação primitiva foi 
reformada pela lei de 9 de agosto de 1849, 
a que alludíu o nobre senador. Modificada 
esta lei pela de 3 de abril de 1878, todavia 
foram conservadas muitas das suas disposições. 
A lei de 1878 prescreve que seja declarado o 
estado de sitio no caso de perigo imminente, 
resultante de uma guerra estrangeira, ou de 
uma insurreição á mão armada. Mas, Sr. pre- 
sidente, como eu dizia, é uma lei marcial, é 
uma lei de guerra, exprime as necessidades 
supremas de um estado de guerra que a admi- 
nistração publica applica . . . 

O Sr. Amaro Cavalcanti — V. Ex. quer 
fazer dessa lei uma lei de necessidade de admi- 
nistração ! Deus nos livre ! 

O Sr. Campos Salles — Pelo contrario, o 
meu ponto de vista é diverso. Distingo entre a 
^ lei marcial e o estado de sitio. Esta distincção 
é nitidamente formulada pelos publicistas. O 
estado de sitio é exactamente o intermédio 
entre o de guerra e o de plena paz. O estado 
de sitio é aquelle em que, sem se suspenderem 
as funcções dos tribunaes e autoridades civis, 
todavia são adoptadas medidas de excepção 
para impedir a perturbação da paz e da ordem, 
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Nisto é que consiste a differença entre o estado 
de sitio e o de guerra, razão pela qual nelle não 
se deve applícar a lei marcial. Por sua própria 
natureza, pelos fins que ella tem em vista, a 
lei marcial não é, nem pôde ser, ura recurso, 
ou uma medida de governo : ella apparece nas 
praças de guerra, nos territórios occupados, 
nos pontos de invasão, proclamada pelos chefes 
das forças armadas, suspendendo o exercicio 
das autoridades civis e instituindo os tribunaes 
militares. 

E' por isso que, quando se trata do estado 
de sitio, não se exige mais do que uma com- 
moção, um perigo imminente, não se requer 
a revolução armada, porque esse facto crearia 
uma crise ainda mais grave, que seria o estado 
de guerra. Quando é esta a situação, senhores, 
todos sabem o que resta fazer. Contra um 
exercito não ha a oppôr sinão outro exercito, 
e os vencidos cahem sob o domínio das leis 
da guerra. Neste caso, já não se trata de uma 
medida de prevenção, . porque o facto está 
consummado : dado o choque entre duas forças 
armadas, não ha mais espaço para medidas de 
prevenção ; ahi o que impera é unicamente a lei 
da força, pela qual os combatentes são fatal- 
mente divididos afinal em vencedores e vencidos. 
Os vencidos são punidos. Realisa-se, pois, um 
julgamento, summarissimo, é certo, rápido como 
os acontecimentos, mas, um julgamento com a 
consequente punição pelos tribunaes dç excepção. 
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Mas, njo é isto o que acontece no estado 
de sitio, onde não se pune, mas previne-se, 
onde nio ha julgamento nem applicação de 
penas, mas simples medidas de caracter polí- 
tico, de caracter ephemero, em defesa da 
segurança do Estado. O estado de sitio não 
é, como erradamente se suppõe, uma insti- 
tuição incompatível com o organismo demo- 
crático ; não, bem pelo contrario, é uma 
instituição benéfica, salutar, garantidora da 
própria liberdade, visto que esta não existe, 
nem pôde existir fora da ordem, e quando já 
se não possa contar com a segurança publica. 

E* por isso que um elevado espirito dizia 
que, dadas certas circumstancias, é necessário 
velar a liberdade, assim como outr'ora co- 
briam-se as estatuas dos deuses. No estado de 
sitio vela-se a liberdade para resguardal-a, 
para defendel-a dos ataques da anarchia. 
(Muito bem; apoiados geraes .) 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Os abusos que 
podem provir dahi ? ^ 

O Sr. Campos Salles — O nobre senador 
sabe perfeitamente que, para os abusos ha 
correctivos ; V. Ex. sabe que as leis re- 
pressivas são e devem ser severas, sem que se 
cogite dos erros e dos abusos na sua applicação. 
Os códigos penaes estabelecem até a pena de 
morte; quantos innocentes não teem perecido?! 
No emtanto, nunca se pensou por isso que 
fosse necessário rasgar os códigos e supprimir 
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OS tribunaes de justiça. (Muito bem.) Não 
é, pois, pelo receio de que possam haver 
abusos, que se ha de privar o poder publico dos 
meios de reprimir a desordem. Quem já julgou 
necessário tirar das mãos do executivo a força 
armada ? Entretanto, a quantos abusos não pôde 
isto dar logar? Isso não é um argumento. 

O correctivo do abuso está na responsabi- 
lidade. Tornemol-a garantida, efficaz ; mas, não 
recusemos ao poder a força de que necessita 
para garantir a própria liberdade. O facto é 
este: tratamos de dar força á autoridade para 
que ella possa desempenhar-se dos encargos 
que recebeu com o mandato que lhe foi con- 
ferido . (Apoiados.) 

Passo agora, Sr. presidente, a considerar 
outra objecção formulada pelo nobre senador 
pelo Rio Grande do Norte: é a que se refere 
ás immunidades dos membros do Congresso. 

O projecto substitutivo declara que nas ga- 
rantias suspensas pelo estado de sitio compre- 
hendem-se as immunidades a que se refere o 
art. 20 da Constituição. O nobre senador acha 
que estas immunidades devem ficar isentas. 

O Sr . Amaro Cavalcanti — Não disse isso ; 
apenas limitei . Quer V . Ex . ouvir o meu pen- 
samento ? 

O Sr . Campos Salles — Sim, senhor ; com 

muito gosto. 

O Sr . Amaro Cavalcanti — Resume-se nisto : 
ninguém pôde invocar immunidades para ex- 
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fazer o mal contra o bem publico, porque seria 
desvirtuar a razão de ser delias ; mas, tratando- 
se de um poder que as tem para o exercício 
das suas attribuições, também não podem ser 
tiradas incondicionalmente. Quero que cessem 
as immunidades só em caso de flagrante. 

O Sr. Campos Salles — Em flagrante — é a 
restricção da própria Constituição nos casos 
do art. 20. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Quero ahi ficar 
dentro da Constituição, como V. Ex. quer ficar 
agora em relação ao art. 80. 

O Sr. Campos Salles — Sim. Mas nós pre- 
cisamos voltar ao terreno dos principios: de- 
vemos averiguar primeiramente si as immuni- 
dades estão comprehendidas entre as garantas 
constitucionaes que ficam suspensas; ou si ellas 
são por ventura garantias de outra naturesa, e 
que por isso se acham excluidas da regra do 
art. 80. 

Ora, tenho sustentado e continuo a sustentar 
que, desde que o art. 80 da Constituição, que 
aliás pela sua própria classificação numérica 
indica que contém uma disposição posterior 
á do art. 20, desde que, repito, o art. 80, que 
vem depois das diversas disposições que con- 
sagram as garantias de toda a espécie e todos 
os privilégios que possam existir constitucional- 
mente, prescreve que no território declarado em 
estado de sitio ficam suspensas todas as garan- 
tias, parece claro, que não se pôde fazer 
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cepção alguma em favor de qualquer privi- 
legio. Uma vez que o próprio preceito cons- 
titucional não estabelece restricção alguma, é 
porque deve prevalecer, em absoluto, a regra ; 
pois que uma regra não se restringe sinão por 
uma excepção expressamente posta ou consi- 
gnada na própria \€\.( Apoiados.) Portanto, esta 
disposição em termos absolutos, prescrevendo 
que ficam suspensas todas as garantias, incon- 
testavelmente abrange, entre estas, aquellas que 
acompanham os membros do Congresso como 
immunidades. 

Mas, esta questão pode também ser bem 
elucidada com o estudo das disposições legaes 
e das praticas de outros povos. Vejo que na In- 
glaterra, onde, mais do que em outro qualquer 
paiz, se procura, exaltar e garantir a soberania 
e a independência do parlamento, a jurispru- 
dência assentada, desde os tempos primitivos 
até hoje, em contínuos arestos, tem sido no sen- 
tido de reconhecer que ai immunidades parla- 
mentares cessam pelo facto da suspensão do 
habeas-corpus ; pois que lá, como sabe o Senado, 
não se dá propriamente o estado de sitio, mas 
a suspensão do habeas-corpics. Para não descer 
a detalhes, que já são conhecidos pelos que teem 
acompanhado as discussões que correm pela im- 
prensa diária, citarei os casos de 1641, 1697, 
1793» 1815, 1874 e 1882, em que, ora uma, 
ora ambas as camarás inglezas decidiram que os 
privilégios e immunidades cessam pela suspensão 
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do habeas-corpusy cessam nos casos de per- 
turbação da paz do reino, porque antes de 
todos os privilégios pessoaes está a segurança 
publica. Não sei que possa haver um parlamento 
mais cioso das suas prerogativas, e sobretudo 
da sua soberania, e, mais do que isto, da sua 
preponderância, do que o da Inglaterra. Pois 
bem, elle próprio tem assim decidido em diver- 
sas épocas, com relação a esta questão das 
immunidades dos seus membros. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — Isso é verdade. 

O Sr. Campos Salles — Recentemente tive- 
mos o facto da Republica Argentina. Dado o 
facto da conspiração, em virtude do qual foi 
declarado o estado de sitio em todo o território 
da Republica, as medidas excepçionaes de de- 
tenção e desterro attingiram 'a diversos membros 
das duas casas do seu Congresso. Estes alle- 
garam desde logo as suas immunidades parla- 
mentares, e, todavia, as medidas foram man- 
tidas. Elles impetraram ordem de habeas-corpus 
ao juiz do districto, que corresponde entre 
nós ao juiz seccional ; o juiz officiou ao chefe 
e commandante do Argentina^ onde estavam 
os presos, para ás respectivas informações. 
Foram recusadas as informações, dizendo-se que 
as detenções tinham sido efifectuadas por ordem 
do Presidente da Republica. Não obstante, o 
juiz processou o habeas-corptcs e concedeu 
ordem de soltura, fazendo-a intimar ao presi- 
dente por intermédio do ministro da guerra. 
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O Presidente negou cumprimento á sentença judi- 
cial. Demais, por que razão abrir uma excepção 
em favor dos membros do Congresso ? Seria o 
privilegio do crime. (Muitos apoiados e não 
apoiados,) Senhores, é preciso discriminar a 
naturesa dos factos. Os nobres senadores que 
sustentam a opinião contraria procuram apoiar- 
se na disposição do art. 20 da Constituição, 
dizendo que ahi só ha uma excepção quanto à 
prisão dos membros do Congresso, que é o 
caso de flagrante. Mas, é preciso não perder 
de vista que ahi se allude aos casos ordinários ; 
que falla-se em processo, quando as medidas 
provenientes do estado de sitio não se con- 
fundem com os actos judiciários, pois que são de 
caracter essencialmente politico. E' pois, certo 
que o art. 20 refere-se unicamente aos casos 
ordinários, que por sua naturesa estão sujeitos 
á acção da justiça, também ordinária. 

Comprehende-se que, nestes casos, os mem- 
bros do Congresso Nacional não devam ser 
processados e muito menos presos sem' a prévia 
autorisação da respectiva camará, salvo em 
flagrante. Ahi a immunidade parlamentar não 
se colloca em conflicto com os supremos in- 
teresses da nação. A offensa tem, pela própria 
naturesa do crime, uma influencia limitada, 
circumscrevendo-se ao interesse privado. A socie- 
dade não recebe sinão a acção reflexa e, por- 
tanto, indirecta do crime. Mas, quando se dá o 
crime de conspiração ou de sedição, quando se 
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attenta directamente contra a Republica ou 
contra os poderes constituídos, quando, emfim, é 
a própria sociedade que se sente convulsionada, 
porque a própria segurança publica se acha 
ameaçada de perigo imminente, ahi, nessa hora 
suprema, só podem ter efficacia os remédios 
mais enérgicos. (Apoiados.) O próprio perigo 
nivela as condições dos criminosos, c a acção 
do poder publico, sob pena de tornar-se nulla, 
recahe por igual sobre todos os culpados. 
(Apoiados.) Demais, nos processos, ou mais 
latamente, nas hypotheses do art. 20 não se 
trata sinão de punir ; no emtanto que, dado o 
caso do estado de sitio, não se trata sinão de 
prevenir. A punição, com o ser tardia, nunca 
deixa de chegar a tempo para produzir os 
seus effeitos. Mas a prevenção, não. Esta, si ella 
não ápparece no momento preciso, torna-se 
inútil, sinão inapplicavel. E' esta a razão ju- 
ridica da distincção, que aqui é fundamental : 
a acção dos tribunaes de justiça pôde ser lenta, 
sem comtudo perder a sua efficacia. Mas, si o 
Executivo for obrigado e deter-se em presença 
das mesmas formalidades, é evidente que as 
suas medidas se tornarão virtualmente nulbs. 
(Apoiados.) Nem se pôde entender de outro 
modo a Constituição : em suas prescripções ella 
consagra esta diâtincção, que os nobres sena- 
dores desconhecem. 

O Sr. Luiz Delfino — Faça uma lei para 
quando «V. Ex. possa ser conspirador também . 
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O Sr. Campos Salles — Sim ; perfeitamente : 
nem pense o nobre senador que eu possa 
querer para mim outra lei. Quando eu con- 
spirar, desejo que a lei não me separe dos 
meus companheiros na hora do insuccesso, que 

será a hora do infortúnio. (^ ^^^^^^^ ^^^y- 

O Sr. Luiz Delfino — Lembre-se do padre 
Feijó, que depois de ser regente, foi accusado 
de conspirador . 

O Sr. Campos Salles — Quero uma lei para 
todos, uma lei que não distíngua entre crimi- 
nosos e criminosos, (Muito bem.) Como dis- 
tinguir-se entre congressistas e homens do povo, 
aquelles privilegiados, e estes não, si é certo 
que todos se congregam para um attentado 
contra a pátria ? Não conheço maior absurdo, 
nein mais revoltante iniquidade. Eis em que 
consiste o vosso liberalismo : é a desigualdade 
no crime, é o privilegio intransigente, com tudo 
quanto elle possue de mais repulsivo, de mais 
odioso. (Muito bem.) 

Mas, dizem : espere-se que os membros 
do Congresso sejam encontrados em flagrante, 
com as armas nas mãos. Neste caso, para 
que estabelecer regras ? No momento do 
ataque, quando as forças se chocam, cessa o 
império da lei e começa o dominio da própria 
força. 

O Sr. Luiz Delfino — A sua tendência é 
,rgar a csphera da autoridade. (Ha outros 
iries. ) 
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O Sr. Campos Salles — Já disse que n5o en- 
contro, a não ser na Constituição do Chile, re- 
stricção á regra estabelecida . Em toda a 
parte a disposição é a mesma : não ha im- 
munidades para os membros do corpo legis- 
lativo no estado de sitio . Citarei por ultimo a 
Constituição americana : é fonte do direito pu- 
blico moderno, e não ha povo que, querendo 
constituir-se democraticamente, não vá alli 
buscar as bases da sua organisaçâo. A própria 
Suissa reformou a sua Constituição, modelando-a 
por aquella. Pois bem, na Constituição ame- 
ricana estatuiu-se que os senadores e os repre- 
sentantes, emquanto se acharem presentes ás 
sessões ou durante o tempo que gastarem 
quando a ellas se dirigirem, ou em sua volta, 
gosarão do privilegio de não poderem ser 
presos, em caso algum, salvo por traição^ e 
perhirbação da paz publica, Ahi está expresso 
que cessam as immunidades dos membros do 
Congresso. Ora, senhores, digo-o com since- 
ridade, para meu guia democrático não quero 
melhor do que a Constituição americana, nem 
acho que se tenha feito nesse sentido obra mais 
completa do que essa nos tempos modernos. 

Passo a examinar agora outra objecção 
formulada pelo nobre senador pelo Rio Grande 
do Norte. 

O meu honrado coUega acha que o prazo de 
seis mezes, fixado no substitutivo, é uma arma 
demasiado perigosa nas mãos do Executivo. 
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Lembro, entretanto, ao Senado que a nossa 
Constituição, como outras, não fixou praso 
algum para a duração do estado de sitio: ao 
contrario, deixou isso ao arbitrio do Executivo- 
Por consequência, deante desta disposição con- 
stitucional, o Executivo pôde determinar um 
praso mais ou menos amplo; pode fixalo em 
mais de seis mezes, pois que não ha limitação 
alguma . 

Por consequência o substitutivo das com- 
missões offerece uma restricção salutar, prescre- 
vendo que a duração dos effeitos das medidas 
adoptadas, nunca poderá ir além de seis mezes, 
o que quer dizer que o substitutivo elimina 
um arbitrio, que poderia ser um grave pe- 
rigo. 

Mas, em que sentido procurou o substitutivo 
providenciar ? Foi quanto aos effeitos das me- 
didas resultantes do estado de sitio. Chamo a 
attenção do Senado para este ponto. 

A declaração de estado de sitio acarreta 
necessariamente a suspensão das garantias cons- 
titucionaes no território por elle comprehen- 
dido. E' um estado anormal, em que a vida 
publica é posta fora das regras communs, pro- 
fundamente perturbada pela paralysação súbita 
do funccionamento dos principaes órgãos da 
actividade social. Nestas circumstancias é evi- 
dente que o poder publico pôde achar-se nesta 
embaraçosa alternativa: ou prolongar o estado 
de sitio para manter os effeitos das medidas 
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que delle decorrem ; ou neutralisar os eff eitos 
dessas medidas, apressando a sua suspensão. 
Mas é claro que nesta alternativa, o poder 
publico será forçado a optar pela dilatação do 
praso, principalmente desde que se entenda que 
com a suspensão do estado de sitio, cessam os 
effeitos das medidas. 

O Sr. Amaro Cavalcanti — E' a boa dou- 
trina. Não ha terceiro estado. 

O Sr. Campos Salles — E' questão que está 
sendo debatida no terreno dos princípios: si os 
effeitos de taes medidas devem ou não cessar 
pela suspensão do estado de sitio . Penso que o 
substitutivo offerece uma solução acceitavel. Por 
elle, o praso de duração do estado de sitio pôde 
ser limitado ao tempo absolutamente indispen- 
sável pára a adopção das providencias que as 
circumstancias reclamem. Isto feito, pôde ser 
decretada immediatamente a sua suspensão, 
visto que este facto não acarretará a annullação 
de taes providencias. 

Liberta-se, portanto, uma população, uma 
cidade, um território, da acção oppressiva do 
estado de sitio, continuando, entretanto, os seus 
effeitos unicamente com relação aos indivíduos 
sobre quem recahiram as rnedidas de caracter 
extraordinário. Foi por isso que procurei es- 
tabelecer no substitutivo esta providencia, que 
me parece poder conciliar os interesses so- 
ciaes em perigo, com a conveniência de não pro- 
longar o estado de entorpecimento, a que é 



NA kEl>UBLlCA 193 



condemnada uma parte do território nacional e 
por virtude do sitio. Creio, portanto, que esta 
é uma disposição benéfica, conciliadora ( Apoi- 
ados .) 

O próprio facto que discutimos justifica o 
que estou dizendo. O Executivo, apezar da 
amplitude do preceito constitucional, declarou o 
estado de sitio apenas por 72 horas, usando 
assim, com louvável prudência, do arbítrio que 
lhe dava a lei. Mas, si acaso eile suppuzesse 
que suspenso o sitio cessavam também os seus 
effeitos, burlando-se as medidas de salvação 
publica que empregou, é claro que ó tempo 
determinado teria sido tão extenso, quanto fosse 
necessário para garantir a inteira execução e 
efficacia das suas medidas. O que quer dizer 
que esta capital, que apenas soffreu o constran- 
gimento resultante do estado de sitio durante 
72 horas, podia ainda achar-se nessa situação, 
si vingasse a doutrina que agora se pretendeu 
sustentar . Quem, pois, contestará as vantagens 
da solução dada pelo substitutivo? 

Agora, vou responder a outra objecção do 
nobre senador. S. Ex. estabelece no seu pro- 
jecto que, suspenso o estado de sitio, os indi- 
víduos sobre quem recahiram as medidas de 
excepção devem ser immediatamente entregues 
às autoridades. Mas, quem não vê que isto annuUa 
completamente o preceito constitucional ? (Ha 
um aparte .) Não ; confiando muito na justiça or- 
dinária, posso, entretanto, reconhecer e affirmar 
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perante o Senado, que seria isso a destruição 
completa do preceito constitucional. 

Senhores, estas medidas que recahem sobre 
certas e determinadas pessoas, provenientes da 
declaração do estado de sitio, em regra não se 
apoiam em provas plenas, no valor jurídico, 
porque são actos esses de caracter administra- 
tivo, ou antes de caracter politico, como dizem 
os publicistas: não se lhes pôde dar, em caso 
algum, um caracter judicial. A rasão é clara e 
resulta da própria naturesa dos factos. 

Si o poder publico, na crise violenta de 
uma convulsão, em que prepondera a exaltação 
dos ânimos e quando sente-se uma perturbação 
profunda em toda a parte, fosse obrigado a 
esperar as provas juridicas, completas, posi- 
tivas, é evidente que a sua acção se tornaria 
virtualmente impossível. (Apoiados.) E quando 
fosse possível que em taes circumstancias a 
autoridade pudesse debellar todos os perigos 
e assegurar a paz, por meio do funccionamento 
regular de sua justiça ordinária, então só isso 
seria um motivo bastante poderoso para que se 
devesse eliminar da Constituição a faculdade 
extraordinária da declaração do estado de sitio. 
Sim; si os meios ordinários, si os tribunaes de 
justiça bastam para reprimir os delictos desta 
ordem, para libertar a própria sociedade da 
imminencia de perigos taes, então não temos 
outra cousa a fazer sinão eliminar, proscrever 
para sempre essa faculdade que a Constituição 
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confere ao Executivo e também ao Legislativo, 
para declarar uma parte ou todo o território da 
Republica em estado de sitio. Mas, neste caso, 
não é o projecto substitutivo que deve ser 
condemnado, porém a própria Constituição. 
(Apoiados . ) 

Mas, senhores, é preciso não confundir a 
naturesa dos factos para se poder distinguir a 
naturesa das funcções. Os tribunaes ordinários 
teem muito poder e constituem a mais solida 
garantia do direito, quando podem funccionar, 
nas épocas normaes, com a regularidade, com 
a prudência, com a lentidão e com as pre- 
cauções que caracterisam a sua acção benéfica . 
Mas, quando surge o momento de supremo pe- 
rigo para a pátria, quando a violência de uma 
crise, que descamba para a acção material, in- 
vade todas as espheras sociaes, produzindo, na 
phrase constitucional, commoção intestina ; 
quando a velocidade dos acontecimentos exige, 
reclama imperiosamente a precipite acção do 
poder publico, comprehende-se que ahi a acção 
lenta da justiça se tornaria absolutamente im- 
potente. (Muito bem; apoiados.) 

Por isso é que digo : ou acceitaremos o 
estado de sitio como a Constituição o definiu ; 
ou, si isto é um perigo, o nosso dever é 
propor uma reforma constitucional, para que o 
eliminemos da Constituição. Mas então se- 
jamos francos, sejamos leaes ; declaremos á 
nação que o poder publico fica desarmado 
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deste recurso, que o Executivo não possue 
mais este remédio extremo para as occasiões 
supremas . Então, com o nosso voto, eliminando 
a faculdade constitucional, teremos também ti- 
rado de sobre o depositário do Poder Exe- 
cutivo, do próprio Congresso, essa grande 
responsabilidade que sobre elles pesa. Sim; 
porque quando damos áo Executivo a força, 
dizemos-lhe: a vós é que compete a manutenção 
da ordem e da segurança publica. Mas si lhe 
commettemos esta missão e lhe retiramos os 
meios de acção, seria o mesmo, segundo a 
imagem de Thlers, que cortar as pernas a um 
homem, e depois dízer-lhe — correi! Não; isto 
não é pratico, não é justo, não é rasoavel. 
( Muito bem . ) 

Por minha parte declaro ao Senado que, no 
dia em que entendesse que eâta faculdade nas 
mãos do Executivo se converteria em um perigo 
às liberdades publicas, em unia ameaça aos di- 
reitos individuaes, nesse dia, eu depositaria sobre 
a mesa do Senado uma proposta de reforma 
constitucional . A minha medida seria radical . 
Mas, não o faço agora, porque entendo que, 
extraordinária como é, esta faculdade exprime 
uma necessidade social nas mãos do Executivo ; 
principalmente em época tão anormal como esta, 
cheia de perigos e continuos sobresaltos. E* 
preciso termos civismo e exacta comprehensão 
da^ necessidades publicas para fortalecermos a 
autoridade, porque a ella está entregue a defesa 
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das instituições, a defesa da Republica, a de- 
fesa da liberdade, a nossa própria defesa. No 
estado de sitio sacrifica-se, é certo, uma somma 
das garantias individuaes, mas salvam-se as da 
coTimunhao nacional. 

Por mim declaro : nao tenho receio de 
parecer contradictorio com o meu passado 
republicano, sustentando estas idéas, porque 
também não tenho o receio de declarar perante 
o Senado, perante o paiz, que, na Republica, 
sou conservador. Quero o que está na Consti- 
tuição de 24 de fevereiro : não desejo, por 
ora, amplial-a nem restringil-a. Quero a ordem, 
porque quero a liberdade . Ser republicano não 
é ser anarchista. O paiz está fatigado; a vida 
de sobresaltos exhaure as suas forças ; é pre- 
ciso que firmemos a paz. (Apoiados; muito 
bem.) 

Quanto á questão do praso, chamarei, por 
ultimo, a attenção do Senado para o art. 7® do 
substitutivo, onde se estabelece- que ao Con- 
gresso compete, quando na sua primeira 
reunião, tomar conhecimento dos actos do Exe- 
cutivo, homologar ou não as medidas ad- 
optadas, manter ou suspender os prasos determi- 
nados, etc. Por consequência, não ha arbitrio 
discricionário : a acção do Executivo está su- 
bordinada, como exige a Constituição, à fisca- 
lisação e julgamento do Congresso. Até me- 
receu o reparo do nobre senador pelo Rio 
Grande do Norte a disposição do art. 4° do 
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substitutivo, em que se prescreve que o Con- 
gresso, tomando conhecimento dos actos do 
Presidente da Republica, os approvarà, ou, em 
caso contrario, promoverá a sua responsabili- 
dade. Armemos o Executivo de todos os recursos, 
mas ponhamos deante dos seus olhos este pre- 
ceito, que é o grande correctivo. 

Si o Poder Executivo deixa-se levar à pra- 
tica de abusos no exercício dessa faculdade, 
então ao Congresso compete responsabilisal-o 
e punil-o, si tanto fôr necessário. O argu- 
mento dos abusos annulla-se pela sua própria 
elasticidade. O abuso da força jamais encontrou 
correctivo na lei ; e si devemos desarmar a au- 
toridade, para que ella não possa commetter 
abusos, dizei-me, que fica sendo da autori- 
dade? Por este argumento teríamos de ir até â 
desorganisação social; teríamos de rasgar os 
códigos, proscrever as penas e banir os tribu- 
naes. Essas regiões não são inaccessiveis 
aos abusos. (Muito bem.) 

Mas, o honrado senador não acha conve- 
niente que o principio da responsabilidade fique 
consagrado em uma disposição de caracter im- 
perativo, como a do art. 4°. Penso, ao contrario, 
que é necessário consignar-se nesses termos a 
responsabilidade, porque, effectivamente, são de 
tal gravidade as medidas a empregar-se no 
estado de sitio, que o erro ou uma falta na sua 
applicaçâo deve forçosamente produsir a respon- 
sabilidade. Quando alludo à responsabilidade, 
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i)ão é, de certo, que eu queira a punição imme- 
diata, a todo transe : o que quero, é que insti- 
tua-se a responsabilidade para que tenham logar 
as investigações, o exame amplo dos factos 
e das circumstancias, afim de que se possa 
averiguar a culpa. O Congresso não pôde 
sahir desta alternativa : ou approva os actos do 
Presidente da Republica, ou promove a sua res- 
ponsabilidade . Ahi está o contrapeso, o cor- 
rectivo único que podemos oppôr aos abusos e 
aos excessos do poder . Nisto é que devem con- 
sistir os nossos escrúpulos . Levemos ao espirito 
do depositário do Poder Executivo a convicção, 
a certesa de que as suas faltas serão punidas ; 
mas, deixemos-lhe a liberdade de acção, com os 
meios de tornal-a efficaz . Os excessos da dema- 
gogia, as exaggerações de um mal entendido 
liberalismo, em toda a parte e em todos os 
tempos teem produzido o sacrifício da própria 
liberdade. (Muito bem.) 

Sr. presidente, eu desejava, após a defesa 
do projecto substitutivo, entrar na analyse do 
projecto do nobre senador pelo Rio Grande do 
Norte; mas, estando a hora muito adeantada e 
sentindo-me bastante fatigado, limitar-me-hei a 
algumas ligeiras considerações. 

O art. 2** deste projecto trata de fixar as 
condições em que o Congresso pôde e deve 
declarar o estado de sitio. Ora, parece-me de 
perfeita inutilidade esta exigência, porque, não 
podendo o estado de sitio ser declarado pelo 
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Congresso sinão por uma lei, é claro que nessa 
lei, e não e.n uma anterior, ficarão reguladas 
as condições. A este respeito o substitutivo 
das commissões é muito mais simples e também 
mais completo: diz elle no art. 9® que, quando 
a declaração do estado de sitio for feita pelo 
Congresso, as suas condições serão prescriptas 
pela respectiva resolução . Acho que assim deve 
ser. Comtanto que não saia dos limites consti- 
tucionaes, o Congresso é soberano no uso 
desta prerogativa • 

Outra questão. O nobre senador, no seu pro- 
jecto, estabeleceu que, declarado o estado de sitio, 
os poderes ou attribuições de que se acharem 
investidas as autoridades civis para manter 
a ordem e a policia, passarão à autoridade mi- 
litar . Como se vê, converte-se o estado de sitio 
e.n lei marcial. Jà não admira que o nobre 
senador julgue necessário definir o estado de 
commoção intestina pela presença de mais de 
10.000 homens armados, como o diz no art. i® 
do seu projecto. O seu ponto de vista é outro ; 
parte da revolução armada e chega ao estado 
de guerra, que é a lei marcial. Mas, esta não 
é a hypothese constitucional. 

Basta isto para mostrar quanto e.n fundo é 
mais liberal o substitutivo das commissões, que 
absolutamente não acceita a lei marcial. O pro- 
jecto do nobre senador, inspirado nas legislações 
mais atrasadas, menos afíeiçoadas aos progres- 
sos modernos, suggere-me uma reflexão, que 
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encontrei em notável publicista e que é da maior 
actualidade. Nos Estados Unidos, como já 
disse não ha propriamente o que chamamos 
o estado de sitio : como na Inglaterra, lá existe 
apenas a suspensão do habeas-corpiis . Dahi tem 
resultado que por diversas vezes tem-se ap- 
plicado là a lei marcial, muito mais oppresiva e 
rigorosa em seus effeitos, o que aliás teria sido 
evitado si existisse a faculdade para declarar o 
estado de sitio de accôrdo com as novas insti- 
tuições. Por exemplo, por occasião do assas- 
sinato de Lincoln applicou-se a lei marcial, sujei- 
tando-se os assassinos aos tribunaes militares. 
E' por isso que sustento que o estado de sitio 
é uma necessidade da sociedade, moderna, é 
uma medida salutar, de garantia, por isso que, 
restringindo a liberdade individual por momentos, 
com medidas de caracter ephemero, assegura e 
garante os interesses permanentes da nação. 

Resumo todas as minhas considerações por 
esta forma: si a situação é normal, de tal modo 
que dentro delia possam funccionar regular- 
mente os órgãos do poder, acautelando, na es- 
phera de sua acção ordinária, os interesses con- 
fiados a sua guarda; si esta é a situação, é 
claro que não se cogita de medidas extraordi- 
nárias, não se necessita do estado de sitio. 

Si por outra, e figurando o extremo op- 
posto, como pretendem os nobres senadores 
que combatem o substitutivo, chega-se ao es- 
tado de guerra, porque encontram-se duas forças 
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armadas, porque os belligerantes se batem ; então 
também desapparece a applicabilidade do estado 
de sitio, pois que o que ha não é a imminencia 
de um perigo, não é a ameaça de um choque, 
mas uma força a vencer pela força ; é a revolta 
em acção, é a violência material, que só se 
reprime por outra violência, é, emfim, o estado 
de guerra. 

Entre estes dous extremos é que se acha o 
estado de sitio. EUe apparece exactamente quan- 
do a acção ordinária da autoridade é insuffi- 
ciente para impedir um perigo imminente, e 
quando ainda não é chegado o momento do 
emprego da força armada para debellar o pe- 
rigo. Nesse intermédio é que surge o estado 
de sitio, onde não se julga, nem se pune ; pre- 
vine-se . 

Sustento, portanto, que o estado de sitio é 
uma providencia benéfica, que pôde coexistir 
com as mais livres instituições. (Muito bem^ 
mtiito bem ; o orador è geralmente J^e licitado. ) 




FALLECIMENTO DO MARECHAL DEODORO 



O Sr . Campos Salles (Pela ordem . Commo- 

vido ; movimeftto geral de attenção ; profundo 
silencio) — Cabe-me, senhores, o doloroso dever 
de transmittir ao Senado a triste nova, que 
nos chega neste momento, do fallecimento do 
marechal Manoel Deodoro da Fonseca. Não 
posso encarregar-me de contar agora a his- 
toria da sua vída : seria o mesmo que contar 
a historia da vida nacional. (Milito bsm.) 

O seu nome illustre encontra-se, tomando 
logar proeminente, nas 'phases mais brilhantes 
da nossa historia, desde essa época memo- 
rável, em que o glorioso soldado collocou-se 
nas primeiras linhas do legendário exercito. 
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a quem coube a sagrada missão de defender 
a honra de nossa bandeira e o renome brasileiro 
nos campos do Paraguay. Desde o primeiro 
encontro com o inimigo, çiisputou elle a gloria 
aos mais bravos, affrontando corajosamente 
todos os perigos e todos os soffrimentos da 
guerra, nunca cedendo o passo aos mais intré- 
pidos e sempre offerecendo abnegadamente 
o seu sangue ao inimigo, à frente dos que 
mais heroicamente combatiam á sombra do 
pavilhão brasileiro. (Muito bem.) 

Mas, salva a honra nacional, vencido o 
inimigo externo, terminada a gloriosa campanha 
de além das fronteiras, não lhe permittiu o 
patriotismo que elle procurasse o repouso na 
vida tranquilla e na paz de um egoismo, a 
que aliás lhe davam direito os enormes serviços 
que o recommendavam á estima e á admiração 
dos seus compatriotas. 

De volta da guerra, viu que tinha ainda 
uma grande missão a cumprir: que, ensarilhadas 
as armas do guerreiro, restava pôr em acção 
as energias do cidadão. 

Todos conhecem a generosa e intrépida 
attitude do chefe prestigioso e idolatrado na 
perigosa campanha militar, em que não regateou 
sacrifícios nem dedicação para amparar com 
o valor, com as glorias'^do seu nome os direitos 
dos seus camaradas, ameaçados pelas violências 
e pelas perseguições do governo da monarchia, 
(Muito bem.) 
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Essa luta, o paiz inteiro o sabe, deixou 
de ser a simples agitação dos interesses de 
uma cia se, para tomar sob a sua direcção as 
vastas proporções de uma questão politica, 
intimamente relacionada com a vida, com as 
condições de existência da sociedade brasileira. 
(Apoiados.) 

A confiança que elle soube inspirar, por 
todo o seu passado, aos seus camaradas, a 
esperança que despertou em todos os es- 
píritos pela excepcional energia do seu ca- 
racter, deram-lhe essa grande autoridade moral 
que faz de um homem o instrumento necessário 
á realisação das aspirações de uma época. 
Foi assim que elle ficou sendo o centro natural 
do movimento que produziu a transformação 
politica por que passou o nosso paiz. 

Da influencia que elle exerceu, das espe- 
ranças que elle radicou e fez desenvolverem-se 
na alma dos brasileiros que patrioticamente 
dedicavam os seus esforços á causa da Repu- 
blica, pôde dar testemunho o obscuro soldado 
da velha phalange republicana, que agora 
dirige a palavra ao Senado, 

O congraçamento expontâneo e sincero 
do marechal Deodoro com os propagandistas 
da Republica, além de denunciar as suas vistas 
patrióticas, foi um acto politico de extraordi- 
nário valor, porque servirá sempre para pro- 
testar, emquanto houver memoria da historia 
de hoje, contra a falsidade dos que, despeitados 
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e querendo amesquinhar a nossa grande obra, 
dizem que o 15 de novembro não foi sinão 
uma agitação de quartéis. 

Não; não foi uma sedição militar. A mo- 
narchia foi banida por um esforço commum 
dos cidadãos brasileiros, em franca e patriótica 
fraternisação com a força armada, (Apoiados; 
muito bem.) Tal é a significação desse successo 
assombroso, que provocou a admiração e os 
applausos de todo o mundo civilisado. 

Companheiro do grande brasileiro no Go- 
verno Provisório, acompanhando-o de perto 
durante essa phase accidentada da vida na- 
cional, posso felizmente dizer desta tribuna, 
de onde se falia à nação, que não lhe faltavam 
os elevados sentimentos, nem a lealdade de 
caracter, que cream as estaturas dos grandes 
patriotas . (Apoiados geraes .) 

Ao seu lado, todos nós, seus companheiros 
do primeiro Governo republicano deste paiz, 
tínhamos a tranquilla segurança que repou- 
sava sobre a certeza de que, emquanto elle 
pudesse desembainhar a sua gloriosa espada, 
emquanto elle pudesse fazer ouvir a voz do 
commando, a Republica teria na sua grande 
personalidade um guarda poderoso e leal. 
(Apoiados,) 

E' possível — não faço investigações — que o 
marechal Deodoro, em uma existência tão agitada 
e trabalhada pelos mais graves successos, hou- 
vesse commettido erros, grandes faltas. Mas, 
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senhores, quando e onde foi que já existiu um 
homem com poder bastante para evital-os? 

Os mais experimentados homens de Estado 
teem succumbido ao enfrentar os compli- 
cados problemas que envolvem os povos nas 
épocas anormaes da sua existência. Como, 
pois, exigir mais daquelle, que dava ao seu 
paiz, às instituições que fundou, a sinceridade 
dos seus nobres sentimentos? 

Si ha nuvens no horisonte da sua vida, 
creio bem poder dizel-o, ellas foram accumu- 
ladas por aquelles que emboscaram-se atraz 
da própria grandeza do seu nobre coração 
e apoderaram-se à falsa fé do seu grande 
espirito. 

O Sr. Esteves Júnior e outros — Apoiado . 

O Sr. Campos Salles — E a historia ha de 
registrar os resultados deste monstruoso crime 
de abuso çie confiança para estigma perpetuo 
dos que o prafticaram, e só delles. (Muito 
bem .) 

Por agora, só nos cumpre recordar que 
foi elle, ao lado do seu inolvidável companheiro 
Benjamin Constant, quem fundou a nova pátria 
brasileira, abatendo a monarchía e levantando 
a Republica. Este serviço resgata bem todas 
as culpas. (Apoiados geraes.) 

Em homenagem ao illustre morto, proponho 
que o Senado suspenda os seus trabalhos hoje 
e amanhã, e faça-se representar nos funeraes 
por uma commissão dos seus membros. 
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Acredito que o Senado quererá bem inter- 
pretar os sentimentos da gratidão nacional. 
(Muito bem ; muito bein; apoiados geraes; o orador 
é felicitado .) 





o ESTADO DE SITIO NO GOVERNO DE 
FLORIANO PEIXOTO 



O Sr> Campos Sslles (movimen/o de attenção^ 
profundo silencio) — Sr. presidente, nas círcum- 
stancias em que me cabe a palavra, compre- 
hendo a necessidade de resumir o mais que 
fôr possível as considerações que tenho a 
fazer . 

Preferiria, Sr. presidente, que o Congresso 
se achasse agora em presença de um acto claro 
e explicito do Poder Executivo, que o habili- 
tasse a uma deliberação de perfeito accòrdo com 
as necessidades do momento . 

Estamos positivamente na phase inicial e de^ 

experiências de um regimen que começa a ser 

posto em pratica, e isto nos adverte de que 

estamos no período cm que devem ser lançadas 

voi. n. í7 
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as melhores, as verdadeiras praxes de governo, 
pois que os precedentes que hoje ficarem es- 
tabelecidos, terão de exercer grande influencia 
mais tarde, na conducta dos depositários do 
poder publico. 

Em taes circumstancias, tratando-se de uma 
medida de governo, pois que ao Governo é que 
cumpre utilisar-se dos meios que lhe vão ser 
concedidos pela nossa deliberação, para restituir 
a calma à sociedade brasileira, seria preferível 
que o Executivo se houvesse apresentado ao 
Congresso, desvendando clara e francamente o 
seu pensamento acerca do actual estado de cousas 
e indicando com igual nitidez as medidas legis- 
lativas, quaesquer que fossem a sua gravidade e 
natureza, porventura necessárias para garantia 
da ordem, da paz publica e defesa das insti- 
tuições. Por esta forma, a responsabilidade de 
cada um dos poderes nesta emergência, ficaria 
bem assignalada e posta em evidencia, sem as 
sombras dos subterfúgios ou de inconvenientes 
sophismas. Mas a ausência de um documento 
assim concebido e emanado do Executivo, in- 
questionavelmente crêa uma situação mais ou 
menos constrangedora para aquelles que, como 
nós, teem de deliberar. 

Vozes — Muito bem. 

O Sr. Campos Salles — Entretanto, parece 
que essa lacuna está sendo ou vai sendo em 
parte supprida. 

O Sr. Q. Bocayuva — Apoiado. 
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O Sr. Campos Salles — Um dos ramos do 
Congresso Nacional, assumindo a responsabi- 
lidade que lhe cabe muito directamente na ini- 
ciativa de uma deliberação desta naturesa, deixou 
ver que, segundo a sua apreciação, a situação 
do paiz ainda é bastante grave para reclamar a 
prorogação do estado de sitio. 

O Sr. Q. Bocayuva — Peço licença para 
informar que essas declarações foram formal- 
mente feitas á commissão pelo Sr. ministro do 
interior, em nome do chefe do Poder Executivo. 

O Sr. Campos Salles — Ia chegar a este 
ponto, porque vi no parecer da commissão uma 
referencia a tal facto. E' exactamente isso que 
eu julgava indispensável. 

O Sr. Leopoldo de Bulhões — E foi em vir- 
tude destas declarações que a commissão re- 
solveu conceder o estado de sitio só para os 
três Estados. 

O Sr. Campos Salles — Portanto, si de um 
lado temos um dos ramos do Congresso Na- 
cional asseverando por sua deliberação, conse- 
guintemente por sua maioria, a necessidade de 
tal providencia, por outro lado temos a decla- 
ração do próprio Governo, pelo órgão de um 
dos secretários de Estado perante a commissão 
do Senado, fazendo igual asseveração. Este 
facto deve ser aqui bem assignalado para 
que fique fora de duvida que a responsabi- 
lidade da medida cabe a quem de direito 
(apoiados)^ ao Poder Executivo. 
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A conducta do Senado está resguardada 
pela deliberação da outra camará e j)elas de- 
clarações do Governo. (Apoiados.) 

O Sr. Leopoldo de Bulhões — Foi a com- 
missão que solicitou a presença do Sr. ministro: 
do contrario, o Congresso não teria infor- 
mações . 

O Sr. Campos Salles — Senhores, eu dizia 
ha pouco que o Governo devia contribuir por 
sua parte para o estabelecimento das boas 
praxes. Acho também que igual dever nos é 
imposto, a nós, que temos a mesma responsa- 
bilidade e representamos papel igualmente pre- 
ponderante no funccionamento das instituições. 
Cumpre que estabeleçamos as boas normas nas 
relações entre o Congresso e os outros po- 
deres da Republica. 

Desde que por essa forma, embora não 
muito regularmente, se affirma a existência 
de circumstancias extraordinárias que obrigam 
a permanência de medidas excepci )naes, penso 
que, concedidas ellas e indo assim o Con- 
gresso ao encontro dos desejos do Executivo, 
elle não faz sinão lançar sobre este poder a 
responsabilidade da situação creada pela na- 
tureza de taes medidas. (Apoiados ; muito bem.) 

Sr. presidente, não vim á tribuna pro- 
priamente para encarar a questão debaixo do 
ponto de vista da utilidade das medidas ado- 
ptadas pela proposição da Camará. O Senado 
tem testemunhado as insistentes referenci as 
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que hão sido feitas às idéas por mim produ- 
zidas nesta tribuna e que constam dos Annaes 
da sessão de 1892. O meu silencio nas actuaes 
circumstancias podia parecer, pelo menos, uma 
certa hesitação do meu espirito, agora, com 
relação a essas idéas . E isso que me traz 
á tribuna, porque gosto muito das posições 
claras e das attitudes em que a responsabi- 
lidade não se encobre. 

Sou, Sn presidente, daquelles que en- 
tendem que o homem publico tem como um 
dos seus principaes deveres o de manter e 
conservar a todo custo a probidade das suas 
opiniões. (Muito bem.) As idéas emittidas por 
aquelle que falia no exercicio de um mandato 
devem ter o cunho de uma convicção bem 
formada, de uma afifirmação sincera, para que a 
sua palavra possa ser acatada impondo-se pelo 
prestigio da lealdade. E quando chegamos à 
triste situação em que aos homens públicos é 
permittido fazer hoje o repudio das idéas enun- 
ciadas hontem, é porque as leis da probi- 
dade estão relaxadas e começa a phase da 
dissolução moral. O espirito publico vacilla 
ante todas as affirmações sem poder dis- 
tinguir entre as convicções solidas e os in- 
teresses ephemeros. (Muito bem.) 

Mas, si attribuo este dever ao homem pu- 
blico, com mais rigor deve elle ser observado 
pelas grandes entidades que representam os 
poderes da nação. Penso que as deliberações 
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tomadas pelo Congresso devem ter o cunho de 
estabilidade, de permanência da própria lei; 
devem ter o valor, a autoridade, a consistência 
de um acto legislativo. (Apoiados.) 

Senhores, não ha poder nenhum que possa 
isentar-se desta obrigação contrahida perante 
o publico, isto é, perante a própria nação. Sa- 
bemos, por exemplo, a que graves suspeitas está 
sujeito o critério do magistrado que cada dia 
profere sentença diversa sobre os factos que 
se apresentam revestidos das mesmas circum- 
stancias. Ou a sua capacidade moral ou a sua 
aptidão intellectual é posta eoi duvida, sobre- 
saltando os interesses legítimos. (Muito bem.) 

Julgo, senhores, possivel a evolução dos 
espiritos, a modificação das convicções. Mas, 
quando a convicção é estabelecida sobre prin- 
cípios fundamentaes, do mesmo modo que quando 
um julgamento é pronunciado sobre factos que 
revestem as mesmas circumstancias, a immutabili- 
dade é uma condição de firmeza, pois que dá o 
cunho de um critério seguro e intransigente. 

Sr. presidente, a historia parlamentar deste 
paiz contém advertências que o Congresso re- 
publicano não deve perder de vista. Já existiu 
aqui uma camará que, depois de ter delibe- 
rado que eram indispensáveis os processos 
constitucionaes para uma certa reforma, no dia 
seguinte votou que tal reforma podia ser feita 
pêlos meios ordinários. Aquelle que neste mo- 
mento tem a honra de dirigir a palavra ao 
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Senado, tirou grande partido deste facto, quando 
fazia propaganda contra as instituições monar- 
chicas. Eu assignalava o facto como um dos 
symptomas característicos do abatimento da 
nionarchia e de prostração moral. Pois bem, si 
nós agora incorrermos nas mesmas faltas, si 
imitarmos os juizes e tribunaes em cujas sen- 
tenças o direito varia em presença do mesmo 
facto, pergunto : qual deve ser a sentença po- 
pular sobre o critério do Poder Legislativo 
da Republica ? (Muito bem .) 

A probidade das opiniões, a firmeza dos^ 
principios no julgamento, a uniformidade dos 
arestos são uma condição indispensável para 
a tranquillidade geral, porque constituem uma 
solida garantia de rectidão. Ora, neste momento, 
e no assumpto em questão, estamos estabele- 
cendo o direito no que respeita ás garantias 
do cidadão. Este direito deve ser o mesmo, 
invariável, para regular a conducta de cada 
um e determinar as responsabilidades, qualquer 
que seja a época em que se manifeste o facto 
que tenha de ser a elle subordinado. A Con- 
stituição não mudou de 1892 para cá. 

Noto que uma questão não foi ainda tra- 
zida a este debate e ouso agora levantaUa, 
apezar da minha incompetência. (Não apoiados,) 

A questão é esta : — pôde o Congresso 
adoptar este projecto, com as restricções es- 
tabelecidas, depois de ter decidido que as im- 
ínunidades parlamentares estão comprehendidas 
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nas garantias constitucionaes suspensas pelo 
estado de sitio? 

O Sr. Leopoldo de BulhOes — Mas, em que 

data ? 

O Sr. Campos Salles — Que tem a data? 
Vou mostrar a V . Ex . que não o pôde fazer ; 
pelo menos é esta a minha convicção. ( Cruzam-se 
alguns apartes.) 

O Sr . Presidente — Attenção I Queni tem 
a palavra é o Sr. Campos Salles, 

O Sr, Campos Salles — Estabeleçamos os 
principios. Quando o Executivo se apresenta 
peraxite o Congresso dando parte dos actos que 
praticou em virtude do estado de sitio, o Con- 
gresso, quer dizer, o Legislativo, assmne funcções 
diversas das suas funcções ordinárias, exerce 
uma prerogativa que não se assemelha áquellas 
da essência do seu poder : ahi, elle exerce func- 
ções executivas. Por outra, o Congresso deixa 
de ser o poder que faz a lei para transfor- 
mar-se em poder que applica a lei. O Con- 
gresso passa a julgar os actos do Poder Ex- 
ecutivo e a sua deliberação equivale a uma 
sentença. 

O Sr . Leopoldo de Bulhões — E* uma das 
suas funcções. 

O Sr. Campos Salles — Por consequência, 
firmemos bem este principio : elle exerce funcções 
executivas. 

O Sr. Leite e Oiticica -^Judiciarias; apoi- 
ado. 
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O Sr. Campos Salles — Bem. Mas, segundo 
as boas regras do direito, a interpretação de 
uma lei pôde ser feita por um dos dous pro- 
cessos — o doutrinal ou o authentico. A interpre- 
tação doutrinal é a que é feita pelo poder en- 
carregado de applicar a lei, e a outra pertence 
ao poder que fez a lei. Isto posto, é evidente 
que, quando o Congresso, examinando os actos 
do Executivo praticados em consequência da 
declaração do estado de sitio, os approvou, elle 
deu, no exercício legitimo de uma prerogativa 
constitucional, a interpretação, a intelligencia da 
lei. E qual foi essa intelligencia? O Congresso 
achou-se então em presença de factos taes como 
aquelles que se apresentam agora com a mesma 
natureza, com as mesmas circumstancias cara- 
cterísticas. Tratou-se de saber então si as 
immunidades parlamentares estavam ou não 
comprehendidas no preceito geral do art. 8o 
da Constituição, e o Congresso, applicando a 
lei, isto é, interpretando esta disposição con- 
stitucional, julgou que taes immunidades estavam 
ahi comprehendidas, dando a consequente ap- 
provação aos actos do Executivo . Estabeleceu 
o direito . 

O Sr. Q. Bocayuva — Apoiado; é um prin- 
cipio adquirido. 

O Sr. Campos Salles ^— Foi, portanto, appli- 
cado um dos modos da interpretação : o doutrinal. 

Firmados estes princípios, pergunto : que 
é que vai fazer neste momento o Congresso 
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com o projecto que se discute? Vai lançar 
uma nova interpretação doutrinal? 

O Sr. Virgílio Damásio — V. Ex. dá li- 
cença para um aparte? 

O Sr. Campos Salles — Pois não, para 
quantos quizer. 

O Sr . Virgílio Damásio — Pergunto a 
V. Ex. : quem em tal caso daria a interpre- 
tação authentica, sinão o Congresso ? 

O Sr . Campos Salles — Chego là ; vou re- 
sponder jà ao. nobre senador. Mas, primeira- 
mente liquidemos este ponto para a boa ordem 
da discussão. 

O Sr. Almino Affonso — A interpretação 
authentica só pôde ser dada por uma lei : ejus 
est interpretarei cujus est condere legem. 

O Sr. Campos Salles — Bem; mas não pre- 
cipitemos o debate. Estabeleçamos bem os prin- 
cípios e tiremos depois as deducções. 

Dizia eu, que a interpretação doutrinal está 
feita, e perguntava de que é que se tratava neste 
momento : ainda de uma interpretação doutrinal ? 

Mas então de duas uma: ou o Congresso 
firma-se no seu próprio aresto, no precedente 
que estabeleceu, e não tem mais nada a re- 
solver sinão a confirmação das decisões ante- 
riores ; ou então, vai alterar os precedentes, 
estabelecer direito novo, dar um julgamento 
em diametral opposição aos anteriores. Mas, 
neste caso, e esta é a minha questão, em que 
posição se colloca o Congresso em frente á 
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opinião nacional, a quem cabe julgar, por sua 
vez, o critério que preside aos actos deste poder 
da Republica ? 

O povo, a opinião publica, a nação, a 
Republica teem o direito de saber dos seus 
legisladores quando é que o seu critério le- 
gislativo é mais seguro : si quando diz sim, 
ou si quando diz 7ião. (Apoiados ; muito bem,) 

Senhores, estabelecemos arestos, e para que 
elles constituam garantias reaes é indispensável 
não haver veredas tortuosas nem sombrias no 
espirito dos legisladores. (Apoiados.) E' preciso 
que o aresto firme o direito em vez de tornal-o 
vario e vacillante; é preciso que as decisões 
tenham o caracter de estabilidade e perma- 
nência que prestigie os poderes públicos e que 
seja uma garantia á própria Republica, pois que 
é uma garantia para o cidadão. (Apoiados ; 
muito bem.) 

O Sr. Q. Bocavuva — E' um elemento de 
confiança para o cidadão. 

O Sr. Leite e Oiticica — E' simplesmente a 
immobilidade . 

O Sr. Campos Salles — Não, senhores, não 
é a immobilidade, mas sim uma barreira à 
apostasia das opiniões, uma garantia de esta- 
bilidade nos princípios, uma segurança de 
justiça. Ninguém tem o direito de modificar-se 
pelo repudio de suas opiniões ; não . 

Eu não acceitaria modificação alguma das 
deliberações anteriores, sinão depois que visse 
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demonstrado que os factos, cuja apreciação fa- 
zemos neste momento, se apresentam revestidos 
de circumstancias diversas e com uma natu- 
reza diversa das dos factos anteriormente jul- 
gados . 

Como é que se pretende modificar o di- 
reito, si nada temos reformado, si a legislação 
da Republica, quer regulamentar, quer orgânica, 
é sempre a mesma, é hoje o que foi no anno 
de 1892, como foi também em 1893? Como, 
pois, ha de o Congresso, em 1894, tomar deli- 
beração diversa? 

Senhores, vejo com certo desgosto esta 
tendência que se manifesta para renunciar 
opiniões e modificar as deliberações tomadas. 
Já tenho ouvido até na tribuna do Congresso 
expressões como estas: — Nós errimos hontem, 
vamos corrigir hoje o nosso erro. 

O Sr. Leopoldo de Bulhões — Somos infal- 
liveis ? 

O Sr. Campos Salles — Não, certamente ; 
não somos infalliveis. Mas isto que se quer 
é um caminho perigoso, que conduzirá o 
Congresso ao seu próprio descrédito. As maio- 
rias dos corpos legislativos são variáveis e 
muitas vezes inconstantes. Imagine-se que cada 
maioria, formada eventualmente, destróe as 
deliberações que encontra — a que abysmo 
de anarchía • chegará o Congresso ? ( Ap-- 
plausos nas galerias. O Sr. presidente reclama 
attenção. ) 
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Já votámos duas vezes consecutivamente 
estabelecendo e confirmando aquelle aresto : 
votaremos hoje em sentido contrario? Mas, 
então, quando amanhã fôr outra a maioria, 
como terá de deliberar o Senado? Esta va- 
riabilidade constante sobre princípios funda- 
mentaes servirá acaso para prestigiar no espi 
rito publico, na opinião nacional, as instituições 
republicanas ? 

O Sr. Q. Bocayuva — E* o virus do parla- 
mentarismo que ainda está innoculado no or- 
ganismo social. 

O Sr. Campos Salles — Seria o restabeleci- 
mento do sim e 7ião, das camarás monar- 
chicas. Não, não arrastemos as nossas instituições 
ainda novas e puras, no começo da sua marcha 
para o futuro, ao descrédito e á ruina. ( Tro- 
cam^se differentes apartes.) 

O Sr. Presidente — Peço aos Srs. sena- 
dores que concedam liberdade de tribuna ao 
Sr. Campos Salles, que é quem está com a 
palavra • ( Pausa. ) 

O Sr, Campos Salles — Aproveito esta 
pausa para tomar em consideração o aparte 
do nobre senador pela Bahia. Dizia eu que 
a interpretação doutrinal estava feita, e ia 
dizer que agora só restava fazer a interpretação 
authentica, desde que não se queira conformar 
comaquella. Mas, neste caso, é preciso seguir o 
caminho indicado pela Constituição. Proceda-se 
a uma revisão constitucional e estabeleça-se 
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O principio que estiver mais de accôrdo com o 
pensamento nacional. (Apoiados.) 

Neste caso, si o preceito do art. 8o com- 
binado com o do art. 20 tem gerado duvidas 
nos espíritos, si a opinião nacional acha-se 
divorciada do pensamento até hoje predomi- 
nante no Congresso, si o próprio Congresso 
está agora convencido de que, na applicação 
dessas disposições, não consultou bem o espi- 
rito da lei constitucional ; então, em vez do 
processo anarchico e perturbador, reccorra á 
própria Constituição e tire delia os meios que 
ahi estão indicados para se chegar a um 
resultado satisfactorio, sem quebra do nosso 
prestigio. (Apoiados,) 

Outra consideração. Diz a Constituição que 
será declarado o estado de sitio, no caso de 
imminente perigo. Não se trata, portanto, do 
perigo que se manifesta por uma acção material 
e positiva, que se caracterisa pela aggressão 
effectiva. Os elementos que se vão ac- 
cumulando para o ataque planejado constituem 
esse perigo que ameaça a paz publica, pro- 
duzindo a commoção. A acção dos autores 
e cúmplices é permanente e constitue o que 
em direito se qualifica delicto continuo. Por 
consequência, aquelles que coUaboram nessa 
acção são sempre encontrados forçosa e neces- 
sariamente em flagrante delicto. (Apoiados. ) 

O Sr. Q. Bocayuva — Essa foi a doutrina 
que sustentei. 
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O Sr . Leite k Oiticica — Nâo é preciso esta- 
do de sitio para ser preso . ( }Ia outros a fnirtes.) 

O Sr. Campos Salles — Mas, não se declara 
estado de sitio somente para prender depu- 
tados e senadores. Tenho a convicção de 
estar lançando a verdadeira doutrina. Não ha 
duvida . O delicto é continuo ; por conse- 
quência, declarado o estado de sitio, o Go- 
verno pôde deter ou remover os indivíduos 
nelle implicados, qualquer que seja a sua qua- 
lidade, membros do Congresso ou não. Por- 
tanto, ainda que se levasse a questão para esse 
lado, não ha a menor duvida de que cessa a im- 
munidade, visto que apparece o caso da Ha- 
grancia. 

O Sr. Leite e Oiticica — Perante o art. 20 
; não ha duvida. 

I 

[ O Sr. Campos Salles — Devo lembrar, por 

[ ultimo, que o Senado, ainda mais do que a 

outra camará, tem a responsabilidade dos 
arestos creados. Tivemos aqui um projecto que 
foi discutido com todas as formalidades regi- 
mentaes, votado em todas as discussões e 
acceito por uma grande maioria. 

O Sr. Q. Bocayuva — Apoiado, repellindo 
todas as emendas relativas a este assumpto. 
O Sr. Campos Salles — Sim, é verdade, fa- 
zendo cahir todas as emendas que resalvavam 
as immunidades parlamentares. 

O Sr. Leite E Oiticica — E na Camará cahiu 
completamente . 
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O Sr. Campos Salles — Já que Y. Ex. toca 
neste ponto, devo explicaUo : esse projecto 
cahiu na Camará dos Deputados, não porque 
elle tivesse deixado de resalvar as immunidades 
dos membros do Congresso. . . 

O Sr. Leopoldo de Bulhões dá um aparte. 

O Sr. Campos Salles — Mas, V. Ex. que 
fazia parte daquella Camará, sabe melhor do 
que eu que nessa occasião não foi disso que 
se (tz questão. O projecto era bem acceito 
nesta parte pela maioria da camará, salvo al- 
gumas excepções ; mas, o motivo principal de 
ataque foi, como se disse da tribuna, porque o 
projecto se afigurava demasiadamente fraco 
para armar o braço do Executivo. 

O Sr. Leite e Oiticica — Posso garantir, 
porque aquelles que sustentavam esta opinião 
eram os que entendiam que em vez de uma sim- 
ples lei de estado de sitio, como aquella que sahiu 
desta casa, devia o Congresso votar a lei mar- 
cial, isto é, estabelecer a lei de guerra. 

O Sk. Campos Salles — E* isso exacta- 
mente. Mas, senhores, aquelles que sustentavam 
semelhante absurdo na outra camará podiam 
ignorar a boa doutrina sem se envergonharem 
d-a sua ignorância ; mas eu, não . 

O nosso direito, a nossa Constituição não 
permitte essa monstruosidade; e não permitte 
por que? Porque a Constituição confere á jus- 
tiça ordinária, aos juizes e tribunaes federaes 
por ella instituídos, a competência privativa 
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para o processo e julgamento dos crimes po- 
líticos. 

Isto está expresso, e até admira haver quem 
o ignore. Além disso, a Constituição não permitte 
os tribunaes de excepção, nem amplia em caso 
algum a jurisdicção militar, pois que, ao con- 
trario, determina especificadamente os crimes 
que podem ser julgados pelos tribunaes mili- 
tares. Esses crimes são os de natureza militar e 
praticados por militares. E' indispensável, por- 
tanto, essa dualidade no delicto : que elle seja 
militar em razão da natureza do facto e da qua* 
lidade do delinquente. Uma das condições que 
falte basta para a sua desclassificação. Quanto 
aos tribunaes para taes delictos, não ha outros 
nem pôde havel-os sinão um Supremo Tribunal 
Militar e os conselhos necessários para a formação 
da culpa e julgamento . São estas as únicas con- 
dições em que se pôde estabelecer, em nosso 
paiz, o julgamento militarmente. Fora disto, tudo 
recahe sob a jurisdicção commum, de accordo 
com a própria Constituição, que estabeleceu e 
definiu a competência das justiças ordinárias e 
da justiça federal. 

O Sr. Leopoldo de Bulhões — Que V. Ex. 
brilhantemente organisou. 

O Sr . Campos Salles — Não digo brilhan- 
temente, mas organisei. Eis porque ha pouco 
eu dizia que aquelles que impugnaram na outra 
Camará o meu projecto, por preferirem a lei 
marcial, podiam levantar esse monstruoso ab- 
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surdo e prégal-o em face do bom senso nacional, 
sem terem de que se envergonhar, porque não 
tinham a consciência do erro; mas eu, não. 
Oppuzme, portanto, formalmente a que se desse 
curso á tal idéa de lei marcial . 

A minha resistência desagradou àquelles que 
entendiam ser necessário uma lei de ferro para 
armar o braço do Executivo, e foi então que se 
deu um facto estupendo nas relações parlamen- 
tares . O projecto acceito pela maioria do Senado, 
aliás identificada com o pensamento do Executivo, 
cahiu na outra camará, rejeitado pelo voto 
da sua maioria, que também se dizta identificada 
com os intuitos governamentaes ! Desde logo se 
me afigurou que esta anarchia politica devia 
acarretar funestas consequências. 

Ahi está, senhores, a razão por que o pro- 
jecto do Senado cahiu na outra camará. Os 
factos estão demonstrando que, si o Senado não 
fez uma lei de ferro ^ tinha, entretanto, adoptado 
um projecto, previdente, capaz de remover as 
difficuldades que, ainda hoje, estão apparecendo 
em volta dos poderes públicos . 

Mas, por isso mesmo que estabeleci estes 
principios, provocado pelo aparte do nobre se- 
nador, devo declarar q\ie por esses mesmos mo- 
tivos e em contraposição á idéa enunciada pelo 
meu illustre amigo e honrado senador pelo Estado 
do Rio de Janeiro, entendo que o estado de sitio 
não éadictadura. (Apoiados.) O estado de sitio 
não é tão pouco um interregno constitucional : 
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ao contrario, dentro delle a acção do Executivo 

se restringe às medidas especificadas na própria 

Constituição. Mesmo na constância do estado 

de sitio, todos os poderes da Republica func- 

cionam regularmente, cada um na esphera 

de sua competência, cada um mantendo a 

plena soberania que lhe é peculiar. (Apoiados ; 
muito bem.) 

Esta é a verdadeira intellígencia que se pôde 
dar ao estado de sitio em frente da Constituição, 
intelligencia que repelle a lei marcial e não legi- 
tima os recentes decretos de fevereiro e de 
março. Porque, senhores, é preciso frisar bem o 
seguinte : as leis do império desappareceram, se- 
gundo a expressão constitucional, naquella parte 
em que ellas se incompatibilisaram com o regi- 
men ou com a legislação republicana . Ora, existe 
uma profunda diíferença entre a organisação ju- 
diciaria do império e da Republica. A regra 
constitucional da monarchia era que os órgãos 
do Poder Judiciário seriam aquelles juizes e tri- 
bunaes que as leis ordinárias creassem. A Consti- 
tuição ficava nesta vaga amplitude que deixava 
sem limites a competência da legislatura ordiná- 
ria. Nestas condições, não se pôde contestar a 
legitimidade das leis n. 6i, de 1838 e n. 631, 
de 185 1, subordinando todos os crimes, no caso 
de rebellião ou guerra externa, á jurisdicção dos 
tribunaes militares. 

Mas, na Republica, não. A Constituição re^ 
publicana, mais previdente, attribuiu como órgãos 
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ao Poder Judiciário os juizes e tribunaes federaes 
nella especificados, e deu-lhes a privativa com- 
petência para o processo e julgamento de todos 
ós delictos, excepto somente os delictos militares, 
praticados por militares, os quaes serão julga- 
dos pelo tribunal militar, cuja jurisdicção ficou 
desse modo expressamente restringida a estes 
crimes militares. 

Ora, uma vez assim estabelecida a organi- 
sação do Poder Judiciário com a expressa desi- 
gnação dos seus órgãos, é manifesto que não se 
pôde, sem ferir a Constituição no que ella tem 
de mais fundamental, que é a organisação dos 
poderes, crear tribunaes militares especiaes e 
com jurisdicção illimitada. O próprio Poder 
Legislativo, emquanto vigorarem estes pre- 
ceitos constitucionaes, não tem competência 
para restabelecer e fazer vigorar aquellas leis 
do império. 

Eis, Sr. presidente, o que ignoravam aquel- 
les que combateram na outra camará o meu 
projecto, preferindo instituir a jurisdicção militar. 
Não foi, portanto, a questão de immunidades que 
o fez rejeitar . ( Trocam-se vários apartes .) 

E ainda mais, houve muitos que tentaram 
haurir na legislação franceza apoio para essa 
tentativa de lei marcial, facto esse que revela 
uma dupla ignorância: a da nossa legislação e a 
daquella. Quem compulsar um pouco a legislação 
franceza e tiver algum conhecimento da actual 
organisação desse paiz, comprehenderà, desde 



NA REPUBLICA 229 



logo, que não se podem transplantar para o corpo 
das nossas leis ordinárias as disposições relati- 
vas ao estado de sitio que alli se encontram. 

A Republica Franceza não possue até hoje 
propriamente uma constituição, si assim se en- 
tende um código inteiriço e systematisado de 
preceitos, instituindo o organismo politico da 
nação . A Republica Franceza possue algumas leis 
constitucionaes, que são aquellas votadas pela 
assembléa nacional de Versailles, em 1875. Mas, 
nestas leis não se encontra uma só referencia ao 
fcaso do estado de sitio : o que quer dizer que nas 
leis constitucionaes não se cogitou do estado de 
sitio ; ficou essa matéria reservada para a legisla- 
ção commum. Não existe tão pouco restricção 
alguma quanto á organisação dos juizes e tribu- 
naes de justiça. Usando dessa amplitude o par- 
lamento francez pôde votar a lei de 3 de abril de 
1878, sobre o estado de sitio, na qual se manti- 
veram em vigor muitas das disposições da lei de 
9 de agosto de 1849. Em virtude delias, decla- 
rado o estado de sitio, todas as attribuições da 
autoridade civil, encarregada da manutenção da 
ordem e da policia, passam inteiramente para a 
autoridade militar; e os tribunaes militares 
tomam conhecimento dos delictos contra a segu- 
rança da Republica, contra a constituição, contra 
a ordem e a paz publicas, qualquer que seja 
a qualidade dos autores ou cúmplices. 

E' a lei marcial. Mas pondere-se agora que 
a nossa Constituição é diversa ; nella, além de 
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se excluírem peremptoriamente os tribunaes de • 
excepção, se estabelecem as condições do es- 
tado de sitio, os seus eífeitos, a sua naturesa, 
emfim, os seus fundamentos. Logo, não gosamos 
da mesma liberdade concedida ao parlamento 
francez para legislar sobre essa matéria ; ao 
contrario, as nossas prerogativas encontram o 
freio posto pela própria Constituição. Não po- 
demos legislar além do que nella está prescripto, 
sob pena de violarmos a lei suprema. Eis 
aqui porque na occasião eu fazia sentir ao 
próprio Governo que era um absurdo, um at- 
tentado á Constituição a pretendida lei marcial 
que se queria transplantar para a nossa le- 
gislação . 

Tive necessidade de prevalecer-me, com esta 
insistência, do aparte do nobre senador, e feli- 
cito-me pela opportunidade que me trouxe, 
porque fez-se em 1892 muita intriga em torno 
desta questão, e a imprensa, mal informada, 
chegou a noticiar que eu promovera reuniões 
de senadores para facilitar a passagem da lei 
marcial . E' preciso que se restabeleça a verdade, 
para que cada um carregue com a responsabili- 
dade que lhe cabe. ^ 

O Sr. Coelho Rodrigues — Muito bem. 

O Sr. Campos Salles — Depois do que tenho 
dito, Sr. presidente, comprehende o Senado 
que eu não hesito em affirmar hoje pelo voto 
as opiniões que emitti na sessão de 1892. O 
meu voto, portanto, estava à priori conhecido e 
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acredito que o Senado por sua vez manterá o 
voto que já dera em deliberações anteriores 
sobre o mesmo objecto. 

Não me preoccupa o espirito, Sr. presi- 
dente, o facto a que alludiu o nobre relator do 
parecer da maioria da commissão, de que nos 
achamos em presença de um conflicto entre o* 
principio da liberdade e o principio da auto- 
ridade. Estou mesmo convencido de que si 
um tal conflicto pôde dar-se nas condições 
actuaes da sociedade em geral, o principio 
ameaçado de maior perigo é certamente o da 
autoridade. 

O Sr. Q. BocAYuvA — Apoiado. 

O Sr . Campos Salles — Os factos estão em 
toda parte asseverando com sinistra eloquência 
esta verdade, triste verdade para o estado presente 
da nossa civilisação. Por toda parte accumulam-se 
elementos de perturbação, de anarchia e des- 
ordem, todos elles convergindo systematica- 
mente, pertinazmente e com um bárbaro heroismo 
para o ataque á autoridade. Foram esses ele- 
mentos que se corporificaram na Rússia com a 
denominação de nihilismo e que depois inva- 
diram a Europa inteira chamando-se anar 
chismo. 

Senhores, os factos recentes da Europa dão 
bem a conhecer o funesto progresso que esses 
elementos teem feito e quão perigosa e perni- 
ciosa tem sido a sua influencia, que se alastra 
sinistramente por toda a parte. 
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Na Inglaterra, o paiz clássico do bom senso 
politico e da proverbial moderação dos espiritos, 
viu se Gladstone, o grande velho que traz nas 
suas cans de octogenário o attestado de uma 
vida publica de mais de 6o annos de serviços 
patrióticos, apupado em presença do principe 
de Galles por uma multidão desvairada. 

E o principe de Galles é o herdeiro do 
throno de Inglaterra, e Gladstone era o primeiro 
ministro da rainha . 

Na Bélgica, a sua bella capital testemunhou um 
acontecimento extraordinário. O parlamento que 
trabalhava na elaboração da reforma eleitoral 
foi de súbito perturbado pelo clamor de milhares 
de operários, que sobre elle formavam um ver- 
dadeiro assedio moral, para impôr-lhe a adopção 
do suffragio universal . A força publica não podia 
ser empregada em desaffronta do parlamento, 
porque parecia contaminada do anarchismo. O 
parlamento capitulou e transigiu com os ope- 
rários amotinados . 

Na Allemanha, o paiz conservador por Ín- 
dole e por tradicção, a terra do autoritarismo 
governamental, o imperador Guilherme II, o so- 
berano cujo poder militar representa um peso 
formidável na balança do chamado equilíbrio 
europeu, ouviu do seu palácio os ecos de uma 
manifestação operaria contra o seu Governo^ 

Da Itália chegam as noticias de contínuos 
attentados contra a vida de Crispi, o primeiro 
ministro do rei Humberto, e, de envolta com 
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ellas, as manifestações ameaçadoras do anar- 
chismo nas regiões do sul. 

A França, para onde teem sempre conver- 
gido as vistas sympathicas de toda a democracia 
moderna, acaba de surprehender o mundo com 
esse bárbaro attentado, o assassinato de Sadi 
Carnot, o homem mais correcto, o tempera- 
mento mais brando, o espirito mais moderado 
que jamais tenha recebido a investidura do 
poder. Apunhalou-se a própria sociedade, fe^ 
rindo nelle o principio da autoridade. 

Todos esses acontecimentos se desenvol- 
veram em um breve periodo, de 1893 ^ 1S94. E' 
uma verdadeira explosão de forças destruidoras. 
Começamos a ver agora que os mesmos ele- 
mentos entram no continente americano . O que 
tem havido entre nós o Senado bem o conhece. 

Pergunto : si existe conflicto entre os dous 
princípios, qual delles é o que se acha em pe- 
rigo ? Não ha contestações : é o principio con- 
servador, fonte de todas as garantias e por 
si mesmo a garantia de todas as liberdades. 
E' o principio da autoridade que está sendo 
ameaçado de destruição. Pois bem ; salvemos 
este principio, pois que nelle está a salvação da 
própria sociedade. ( Applausos das galerias. O 

orador è comprimentado por todos os Srs . se^ 
fiadores .) 
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A AMNISTIA 

DISCURSO PRONUNCIADO NA. SESSÃO DK G DE JUNHO DE i895 

O Sr. Campos Salles (Attevçào) — Lamento 
não estar presente o meu nobre amigo e au- 
torisado chefe republicano, representante do Es- 
tado do Rio de Janeiro, a quem tenho a honra 
de responder, porque desejaria, antes de tudo, 
pedir a S. Ex. amnistia para o meu crime de 
indisciplina afastando-me da sua orientação na 
questão que ora se debate. Eu lembraria a 
S . Ex . que já não sou um recruta . . . 

O Sr . Costa Azevedo — E' chefe . 

O Sr . Campos Salles — Chefe, não ; mas 
veterano, sim, porque o meu nome deve estar 
na primeira lista dos conscriptos da Republica. 
Os meus correligionários o sabem e os meus 
chefes podem attestal-o; durante todo esse 
longo periodo de gloriosa campanha, nunca, 
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nunca absolutamente infringi as leis da rigorosa 
disciplina partidária, que sempre tenho consi- 
derado como a primeira condição de força po- 
litica ; e si ainda agora me acho, porventura, em 
posição diversa da de alguns de meus velhos 
camaradas, não é certamente impcllido pelo 
sentimento de indisciplina e muito menos pelo 
espirito de insubordinação, mas talvez por uma 
errada ou falsa comprehensão do dever pa- 
triótico. Ninguém duvidará da minha boa fé. 
Penso sinceramente que vou prestar um ser- 
viço ao meu paiz e á Republica pugnando pela 
amnistia, como um meio de chegar á pacificação 
do Sul. (Apoiados,) 

Eu penso, senhores, que a questão de que 
se trata tem uma tal gravidade, affecta tão 
directamente os destinos do paiz, que não é 
lícito tiral-a destas vastas proporções para 
collocal-a na esphera restricta dos interesses 
partidários, de caracter quasi sempre ephemero 
ou transitório. (Apoiados ; muito bem.) 

Demais, devemos suppôr que os partidos se 
constitueTh para servir os interesses da nação, 
coUaborando lealmente com ò poder publico na 
solução dos problemas de governo ; portanto, 
desde que o homem politico, a quem uma po- 
sição de responsabilidade tem imposto o dever 
de uma certa iniciativa na direcção dos negó- 
cios públicos, convença-se de que, para melhor 
servir os interesses da pátria é mister affas- 
tar-se por momentos dos seus velhos e leaes 
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companheiros, custe-lhe embora isso o mais 
doloroso constrangimento, deve fazel-o com 
resignação e ao mesmo tempo com firmeza. 
(Muito bem,) 

O Sr . Costa Azevedo — E com o desas- 
sombro com que faz V. Ex. 

O Sr. Campos Salles — Ha circumstancias 
em que o homem publico não pôde siquer 
procurar o accôrdo, porque este exige conces- 
sões reciprocas e nem sempre as concessões 
correspondem ao gráo de responf^abilidade que 
cada um representa. A questão da amnistia 
está neste caso. Os seus partidários, que são • 
os que vêem nella, sinão uma soUição definitiva, 
pelo menos um encaminhamento para a paz, não 
podem, por certo, conciliar-se com aquclles 
que a combatem com tanta vchemcncia, emborti 
eu próprio reconheça a nobreza de seus senti- 
mentos . 

O nobre senador pelo Estado do Rio a com- 
bate em todos os seus termos, restricta ou 
total, nada cedendo nesse terreno . Eu, ao con- 
trario, a quero como uma medida salutar, capaz 
de secundar efficazmente a acção do* Go- 
verno no esforço que está empregando para 
pôr termo á guerra do Sul, que a todos se apre- 
senta como uma calamidade nacional. (Apoiados ; 
muito bem.) ' # 

Creio que não sou suspeito a nenhum dos 
lados em que se divide a opinião, assumindo no 
Senado esta attitude. Sempre tenho combatido 
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e continuarei a combater sem tréguas todos os 
instinctos, todas as tendências revolucionarias, 
porque, nada pôde contribuir mais para o retar- 
damento do progresso de um povo, nada pôde 
ser mais contrario ao desenvolvimento do seu 
bem estar moral ou material, nem mais fatal 
ás garantias da liberdade, que essa continua 
agitação, que traz em sobresalto o poder pu- 
blico, perturbando a tranquillidade dos espiritos. 

Posso dize^r que fui revolucionário só duas 
vezes em minha vida : a primeira durante os 
20 annos em que ao lado dos meus correli- 
gionários combati o regimen monarchico ; a 
segunda nos angustiosos 20 dias, em que viveu 
a dictadura de 3 de novembro. 

Nessas condições comprehende-se que se pôde 
e se deve ser revolucionário . Des"truir um re- 
gimen politico para instituir um outro mais de 
accôrdo com as exigências do progresso social 
e mais de harmonia com as necessidades e 
aspirações de uma nação, é obra de alto pa- 
triotismo. E quando, para operar-se a evolução, 
torna-se necessário remover um obstáculo ma- 
terial; a violência, que é a revolução, legi- 
tima-se e até impõe-se como uma necessidade 
suprema á energia popular. 

Mas, estas explosões de sentimentos, em que 
apparecem de mistura os ódios pessoaes e 
as ambições injustificáveis, não merecem sinão 
a mais vehemente condemnação da parte da- 
quelles que consideram a ordem, a paz como 
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necessidades primordiaes da existência na- 
cional . (Apoiados .) 

Digo que sou insuspeito nesta minha attitude, 
porque tenho combatido sem tréguas, como 
um dever patriótico, todos esses movimentos 
que infelizmente hão perturbado a RepubHca 
Brasileira. Tanto quanto cabe nos recursos de 
um republicano que quer, antes de tudo, salvar 
os créditos das instituições, tenho-mc opposto a 
todas as agitações revolucionarias, e a cilas tenho 
resistido com a mais decidida intransigência. 

Pareceu-me conveniente fazer esta decla- 
ração exactamente porque, segundo o que es- 
tamos observando em torno desta questão, 
não se pôde duvidar de que as reminis- 
cências ainda vivas de certos acontecimentos 
estejam influindo, mais ou menos fortemente, 
no animo daquelles que observaram mais de 
perto e puderam por isso sentir impressões 
mais angustiosas . 

Eu o sei, pontue também me achei cm 
uma situação semelhante no tcrrivel momento 
em que o Estado de S. Paulo parecia que 
ia ser transformado em campo de batalha. 
Nós viamos com gravíssimas apprehensõcs 
as sombras sinistras do Aquidabait e do 
Republica nas proximidades do littoral pau- 
lista, ao mesmo tempo que a cavallaria fe- 
deralista ameaçava Itararé. 

Nós tinhamos apprehensõcs angustiosas, 
porque prevíamos bem o que haveria de 
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horrores e de desgraças si acaso o nosso 
território chegasse a ser invadido por aquellas 
hordas selvagens. (Apoiados.) 

Mas, aqui, fora das agitações, na plena 
serenidade que deve presidir às deliberações 
que yão certamente aífectar os altos destinos 
da Pátria, estudando as necessidades publicas, 
taes como ellas se apresentam ao exame dos 
legisladores da Republica, penso que cumpro 
o meu dever suffocando paixões inopportunas 
para só attender ao que o estado do paiz 
reclama . 

Ninguém Ignora, Sr. presidente, o estado em 
que se acha o nosso paiz, rodeado de enormes 
dififiçuldades que affrontam o poder publico. 

Não sei si me afasto da opinião mais 
geral dizendo que o grande problema do mo- 
mento, que sobrepuja todos os outros, com 
os quaes se relaciona, aggravando os de um 
modo assustador, é o problema politico. 

Olha-se muito para a tabeliã do cambio 
e pede-se o remédio ao departamento das fi- 
nanças, como si ahi estivesse a sede de todo 
mal; e no emtanto, eu creio que é antes ao 
cérebro politico da nação que se deve pedir 
providencias . ( Apoiados. ) 

A situação afflictiva que sentimos não 
é só devida ao desequilíbrio da balança das 
operações internacionaes, mas também e _prin- 
cipalmente ás graves e permanentes compli- 
cações da politica interna. 
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Tive occasião de ouvir a um notável pro- 
fessor do Collegio de França, que não é só nos 
recursos materiaes de uma nação, nem mesmo 
na sua legislação financeira, que se pôde com 
mais segurança apreciar as condições da pros- 
peridade, da riqueza e do credito publico; mas, 
sobretudo, é indispensável conhecer o seu estado 
psychologico . 

A situação politica do paiz não é absoluta- 
mente tranquillisadora, e é, ninguém o con- 
testará, a guerra civil do sul que está influin- 
do perniciosamente em toda a vida nacio- 
nal. Nunca o aphorismo que filia as finanças 
à politica adaptou-se com tanta justeza a uma 
nação, como agora ao nosso paiz. (Apoiados.^ 
E' certo que se tem exaggerado e muito as 
proporções dos recursos da revolução ; mas, 
é fora de duvida que emquanto ella não fôr 
suffocada, não é de esperar que possam me- 
lhorar os nossos créditos. A desconfiança per- 
durará e só isso será um grande embaraço fi- 
nanceiro. (Apoiados.) 

O honrado Presidente da Republica deu a 
respeito o mais valioso testemunho dizendo na 
sua Mensagem que a guerra civil tem influído 
de modo sensivelmente prejudicial sobre toda a 
Republica, notavelmente sobre a sua vida finan- 
ceira, continuando a ser a fonte inesgotável de 
explorações politicas e financeiras. 

O Sr. Leite e Oiticica — Pôde trazer a 
desordem do paiz. 

Vol. 11, 31 
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O Sr. Campos Salles — Não ha duvida, e 
não nos devemos illudir a este respeito: 
quaesquer que sejam os recursos de que dis- 
ponlia o poder publico, e são muitos, para com- 
bater a revolução, o certo é que ella não pôde 
ser debellada de todo. Após mais de dous annos 
de luta, a revolução perdura, embora com uma 
acção debilitada e intermittente, aggravando as 
complicações que já existem. 

O nobre Presidente da Republica muito 
acertadamente reproduziu na sua Mensagem o 
texto da do seu antecessor na parte em que 
annunciava que a revolução estava vencida por 
completo, não restando sinão alguns grupos 
dispersos que facilmente podiam ser destruídos. 

Pois bem ; veiu o novo Governo a 1 5 de 
novembro, e até agora não lhe foi dada a 
ventura de communicar ao Congresso que se 
acham extinctos esses grupos e que a paz está 
restituída á nação. 

Por que? 

Hontem dizia desta tribuna o nobre senador 
pelo Estado do Rio de Janeiro, a quem res- 
pondo, que o que parecia necessário era que 
o Governo da Republica tivesse uma directriz 
segura, uma acção persistente e resoluta no que 
respeita á questão do Sul. 

S. Ex. parecia querer assim attribuir a uma 
tal ou qual hesitação ou fraqueza da parte 
do Governo este estado de cousas em que o 
paiz se acha depois de tanto tempo de luta. 
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Mas, O Senado que leu a Mensagem presi*- 
dencial, que conhece a conducta mantida pelo 
Governo, comprehende bem que esse reparo 
nSo se funda absolutamente em uma justa 
observação dos factos. 

O actual Governo fez neste particular o que 
fizera o seu antecessor. A sua preoccupação de 
manter a continuidade das medidas e das vistas 
do seu antecessor levou-o até a não alterar 
siquer o commando em chefe das fçrças em 
operações no Sul. 

O mesmo general que merecera a confiança 
do Governo passado, que tinha conseguido 
reduzir os revolucionários a alofuns bandos dis- 
persos apenas, foi conservado na direcção das 
forças legaes, prestigiado pela confiança do 
actual Governo e amparado por todos os re- 
cursos officiaes. 

Por consequência, o Governo, por sua con- 
ducta clara e bem definida, não permitte que 
se lhe attribua hesitação ou incerteza de 
vistas sobre os negócios do Sul. A sua at- 
titude é e tem sido clara, firme e resoluta. 
(Apoiados.) 

Mas, si apezar da tenacidade dos esforços 
empregados, si apezar da energia e da fir- 
meza da acção governamental, perdura a re- 
volução, é que causas de outra ordem teem 
concorrido para isso. 

Senhores, é preciso não perdermos de vista 
que nas guerras civis não são somente os 
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obstáculos materiaes ou estratégicos que se 
tem a combater ; ha obstáculos de ordem 
moral que protegem a acção revolucionaria. 

As armas que são efficazes para um caso, 
tornam-se completamente impotentes para outros. 
(Apoiados.) Quando foi dada á publicidade a 
Mensagem presidencial, parece que a opinião 
esteve indecisa quanto ao modo de entendel-a 
em seus termos relativos á guerra do Sul. Não 
faltou quem dissesse que o Presidente da Re- 
publica havia adoptado uma politica essencial- 
mente bellicosa, attribuindo-lhe o pensamento 
de uma guerra de extermínio. (Apartes.) Outros, 
como agora o disse o nobre senador pelo Rio de 
Janeiro, em presença do projecto de amnistia, 
pensam que se descamba para uma politica 
sentimental. 

Nem uma cousa nem outra. 

O nobre Presidente da Republica, dizendo 
que a luta não pôde cessar sem a submissão 
dos revoltosos ás instituições adoptadas e aos 
poderes constituídos pela nação, quiz antes 
de tudo significar que a paz nunca se fará sobre 
as ruinas do prestigio e da autoridade moral 
do Governo . Qualquer que seja o caminho que 
devaconduzir á paz, a condição essencial, indis- 
pensável, será a submissão dos revoltosos. 

O Sr. Moraes Barros — Aos poderes con- 
stituídos pela . nação . (Apoiados .) 

O Sr. Campos Salles — Nem outro pensa- 
mento se pôde inferir das palavras do hon- 
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rado Presidente da Republica, desde que se 
considera que em outra passagem elle faz 
appello ao Congresso para que o auxilie nos 
esforços que ha empregado para restituir a 
paz á Republica. (Apoiados.) Ora, qual a signi- 
ficação que tem este appello, qual o meio que 
assiste ao Congresso para secundar os esforços 
do Executivo no empenho de pôr termo á 
guerra civil? Francamente, não conheço outro 
que não seja este, de que estamos nos oc- 
cupando. (Apoiados.) 

O Congresso não organisa exércitos, não 
adquire armamentos, não dirige operações de 
guerra, não dá batalhas ; o Congresso legisla, 
e é, portanto, usando desta prerogativa, que elle 
pôde ir .em auxilio do Governo. Não se trata, 
por certo, de votar créditos, porque para pe- 
dil-os o processo é outro, que não um vago 
appello . 

E* claro, portanto, que aquelles que pu- 
gnam pela amnistia acham-se na mais completa 
conformidade com o pensamento do Go- 
verno . 

Que tal é o pensamento nitidamente ex- 
presso na Mensagem, infere-se ainda de um 
modo mais positivo da passagem em que o 
Sr. Presidente da Republica dá conta ao 
Congresso do indulto que concedeu ás praças 
do exercito, da marinha, da guarda naciona^ 
e da policia da Capital Federal, como meio 
de reduzir as forças revolucionarias. 
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E\ pois, incontestável que o pensamento do 
Governo foi mal comprehendido quando se 
lhe pretendeu attribuir uma politica sangui- 
nária. . . 

O Sr. Costa Azevedo — E de extermínio. 

O Sr. Campos Salles ... e de extermínio. 

Mas dizia hontem o meu illustre amigo, 
a quem tenho a honra de responder, que con- 
ceder a amnistia é desarmar a Republica deante 
dos revoltosos . Não ; ninguém pretende des- 
armar a Republica: ao contrario, o quê se 
quer é dar-lhe mais uma arma, de valor pura- 
mente moral, para chegar à paz. E' sabido 
que, não só no nosso paiz, como em toda parte, 
um dos recursos commummente usados para 
terminação das lutas intestinas tem sido a 
amnistia. 

O Sr. Costa Azevedo — Parallelamente . 

O Sr. Campos Salles — Parallelamente, se- 
cundando os meios materiaes, e não supprimin- 
do-os. O Congresso Nacional, votando a amnistia, 
terá habilitado o Governo a uma acção mais 
enérgica, sem que por isso se lhe possa attri- 
buir perante o mundo civilisado uma politica 
sanguinária ou de extermínio. Só os selva- 
gens não cuidam de se justificar das duras ne- 
cessidades da guerra. A amnistia, quando não 

produza outros benefícios, serve para legi- 
timar uma conducta vigorosa e decisiva contra 
os rebeldes, que se obstinarem na luta. (Apoi- 
ados.) 
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Quando os revoltosos se sentirem sob a 
acção de um ataque vigorosamente enérgico e 
sem tréguas, para escaparem á morte, não terão 
mais do que procurarem abrigo na lei da am- 
nistia. Como quer que seja, o Congresso, vo- 
tando a amnistia, ter-se-ha desempenhado da sua 
grande responsabilidade. O Poder Executivo, 
tendo feito tudo quanto lhe cabe para dominar 
a revolta . . . 

O Sr. Costa Azevedo— Pela força. 

O Sr. Campos Salles . . . appella para o con- 
curso do Congresso. Pois bem, que o Congresso 
não encerre suas sessões sem ter aberto uma 
porta para a paz! 

O Sr. Costa Azevedo — Muito bem! 

O Sr. Campos Salles — Mas, Sr. presidente, 
combate-se a amnistia, porque os revoltosos se 
acham ainda em campo . . . 

O Sr. Joaquim Pernambuco — E de armas 
na mão. 

O Sr. Campos Salles ... e de armas na mão. 
Em primeiro logar não é aos revoltosos com- 
batentes que se vai conceder amnistia conforme 
os termos do projecto . . . 

O Sr. Joakim Catunda — Apoiadissimo. 

O Sr. Campos Salles . . . mas aos revoltosos 
que tiverem deixado de o ser, que tiverem de- 
posto as armas e que tiverem procurado a au- 
toridade legal para fazerem acto de submissão. 

O Sr. Costa Azevedo — Isso é expresso no 
substitutivo. 
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O Sr. Campos Salles — Por consequência, 
em que consiste essa supposta, essa pretendida 
quebra de dignidade ou humilhação do poder 
publico, segundo os termos em que se acha 
concebido o projecto? 

Tenho idéas assentadas e bem conhecidas 
a respeito do acatamento e do respeito que 
deve merecer o principio da autoridade. Em 
caso nenhum eu seria capaz de tentar ferir de 
leve esse principio, que eu considero o prin- 
cipal fundamento da ordem na sociedade con- 
stituída. 

Recordarei que por decreto de 29 de março 
de 1841, o governo da monarchia autorisou o 
o presidente da província do Rio Grande do 
Sul a conceder amnistia a todos aquelles in- 
divíduos comprehendidos na rebellião, que se i 
tornassem dignos da imperial clemência, de- 
pondo as armas e submettendo-se ao governo. 
Taes são os termos do decreto imperial. Tra- 
tava-se de rebeldes em armas, combatendo ; e no 
emtanto, fpiesse um dos caminhos para se chegar 
á paz. Este decreto, restabelecido por outro de 
14 de março de 1844, foi a arma mais poderosa 
de que se serviu ò general Caxias para pacificar 
a então província do Rio Grande do Sul. 

Demais, temos no momento actual, lado a 
lado, um caso perfeitamente semelhante ao nosso. 
Refiro-me à insurreição da ilha de Cuba. 

Nos jornaes europeus, chegados recente- 
mente, entre os quaes Le Temps^ incontesta- 
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velmente uma grande autoridade na imprensa 
parisiense, encontram-se informações daquella 
revolução, que são de evidente actualidade 
para o nosso paiz. O ministério conservador do 
Sr. Canovas, entre os pesados encargos que 
lhe transmittiu o gabinete do chefe liberal 
Sr. Sagas ta, recebeu a situação inquietadora de 
Cuba, com a sua revolta separatista. O ga- 
binete hespanhol, que certamente não pôde ser 
accusado de fraquezas e hesitações, emprehendeu 
desde logo uma politica firme e resoluta, to- 
mando a offensiva. O seu primeiro cuidado foi 
collocar no commando em chefe das forças le- 
gaes o general Martinez Campos, a primeira 
autoridade militar da Hespanha, de indisputável 
competência, e contando o prestigio de uma 
tradição honrosa, por ter já em outras épocas 
desempenhado o papel de pacificador da própria 
ilha de Cuba. O illustre general recebeu logo 
um exercito de 45.000 homens. 

E sabe o Senado qual era o numero de 
revoltosos em armas, que aquelle general ia com- 
bater? Segundo as estatisticas oííiciaes as forças 
revolucionarias orçavam por 1.500 homens e 
segundo a estatística dos próprios revolucioná- 
rios as suas forças deviam attingir a 10.000; 
mas, os cálculos mais seguros computam-nas em 
6 a 7.000. Note bem o Senado, 45.000 para 
combater 6 a 7.000. 

Entretanto, o general Martinez Campos, 
chegado ao theatro da luta e tomando conhe- 
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cimento das circumstancias que deveriam dif- 
ficultar o desempenho da sua commissão, re- 
clamou immediatamente do seu governo que ele- 
vasse o effectivo das forças sob seu commando 
a 80.000 hqmens. Quer isto dizer que, para 
bater os revoltosos, que contam um máximo de 
10.000 homens, o governo da Hespanha julga 
necessário mandar para Cuba um exercito de 
80.000, exercito provido dos mais aperfeiçoados 
armamentos e instruido pelos mais rigorosos 
methodos da moderna disciplina européa. 

O Sr. Joakim Catunda — E' um dos me- 
lhores da Europa. 

O Sr. Campos Salles — Mas, o general 
hespanhol, previdente e sagaz, não julgando 
sufficiente a força material para vencer, apres- 
sou-se a lançar uma proclamação offerecendo 
amnistia plena a todo insurrecto, excepto os 
chefes, que depozer as armas e submetter-se 
voluntariamente aos magistrados hespanhoes. 

O Sr. Leite e Oiticica — E mais: garantias da 
autonomia que elles pediam . (Ha outros apartes.) 

O Sr. Campos Salles — Senhores, não trato 
agora de saber quaes foram as causas que 
deram origem á revolução cubana, nem de 
pôl-as em confronto com as que produziram* a 
nossa revolução do Sul. 

O que importa no momento é conhecer o 
processo a empregar-se para a paz. 

No meu conceito, não tenho duvida em 
affirmal-o, o sentimento popular que agita o 
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movimento em Cuba é profundamente digno 
do respeito, do acatamento do mundo civi- 
lisado e sobretudo do continente americano 
(apoiados) ; porque é o sentimento mais nobre, 
mais legitimo e o mais capaz de conduzir a 
heróicos sacrifícios : o sentimento da indepen- 
dência, a aspiração da soberania nacional 
(muito bem; apoiados geraes ). . . 

O Sr . Vicente Machado — Só isso é uma 
grande força. (Ha outros apartas,) 

O Sr . Campos Salles — E quanto á revo- 
lução do Sul, nego-lhe eu toda a legitimidade, 
e, portanto, não acceito confronto entre uma 
e outra, no que concerne aos moveis que 
as determinaram. O movimento de Cuba 
é nobre, é legitimo, é altivo ; o outro não 
o é. 

O Sr. Moraes Barros — Não tem obje- 
ctívo algum. 

O Sr. Campos Salles — Nenhum: não ha 
sinão uma explosão de sentimentos pessoaes. 
Basta considerar que o chefe federalista, na 
falta de uma bandeira de combate, levantou 
timidamente, entre sombras, a irrisória pre- 
tenção do plebiscito. Ora, quem conhece um 
pouco a historia do paiz sabe que isto é 
um monstruoso absurdo, que repugna ao bom 
senso nacional. Parece que aquelle chefe quer 
confundir as épocas, sem enchergar a profunda 
differença que existe entre as instituições pas- 
sadas e as actuaes. 
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A monarchia não permittiu que a consti- 
tuição fosse votada por uma constituinte : 
dissolveu-a e deu á nação isto que, com 
muita propriedade, ficou na historia do im- 
pério com a denominação característica de 
carta de alforria. A revolução de 15 de no- 
vembro, ao contrario, entregou ao voto da 
nação a obra constitucional. A convocação 
da constituinte foi sem duvida uma consulta . . . 

O Sr. Costa Azevedo — Pelo regulamento 
Alvim . 

O Sr. Campos Salles — O que houve foi 
abstenção, mais isto não justifica cousa alguma. 

O Sr. Costa Azevedo — O resultado seria 
o mesmo, mas os representantes não seriam 
talvez os mesmos. 

O Sr. Campos Salles — Mas, por que não 
' concorreram ao pleito ? Não o quizeram, e 

quem se abstém faz renuncia da sua von- 
tade. 

O Sr. Costa Azevedo — Si a consulta ao 
paiz fosse séria o resultado da eleição nâo 
seria o mesmo. 

O Sr. Campos Salles — A consulta foi tão 
séria como aquella que collocou V. Ex. nessa 
cadeira . 

E agora convém accrescentar que a Consti- 
tuição republicana confere ao Congresso poder 
constituinte permanente ; por consequência, cada 
eleição é uma consiflta. A constituição mo- 
narchica, não ; ella não dava esse poder á 
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legislatura ordinária. O plebiscito é, pois, uma 
mascarada para occultar intuitos injustificáveis 
e anti-patrioticos . 

Mas isto é um incidente que devemos 
deixar de lado, porque não aproveita à questão. 

Dizia eu que no caso de Cuba, para com- 
bater 10.000 homens no máximo, julgou-se 
necessário elevar o effectivo do exercito a 
80.000. Ora, o Senado deve reflectir que isto 
indica que ha alguma cousa que protege a 
acção dos revoluccionarios naquellas regiões. 
Mas, que não se o perca de vista, si os 
cubanos podem-se abrigar através das suas 
montanhas, inaccessiveis ao exercito legal, tam- 
bém nas vastas planicies do Sul ha uma linha 
fronteira, que não pôde ser transposta pelas 
forças da Republica. 

O Sr. Esteves Júnior — E' uma confissão 
de fraqueza. 

O Sr. Campos Salles — Não ; é apenas o 
reconhecimento de um obstáculo, que é real. 

O Sr. Esteves Júnior — Não vejo outra 
cousa. 

O Sr. Campos Salles — Mas é preciso achar 
uma razão para os factos . . . 

O Sr . Coelho e Campos — A razão é esta 
mesma . 

O Sr. Campos Salles — Não podemos, ainda 
que o queiramos, occultar isto ao paiz. 

Ha razões de outra ordem, que deveriam 
impressionar vivamente o Senado, sobre as 
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quaes o dever de patriotismo impõe que se 
guarde reserva. Em todo caso esse exemplo de 
Cuba vem em apoio do projecto. A amnistia 
alli é concedida nos precisos termos do projecto 
em discussão. 

Ella não desarma o governo hespanhol, 
que, ao contrario, promptifica um exercito de 
80.000 homens. Apreciando-a em seus efifeitos, 
a imprensa européa, sem attribuir-lhe um re- 
sultado completo, attentos os estimulos da luta, 
applaude-a, entretanto, como acto de elevado 
alcance politico. Diz-se que, offerecendo a am- 
nistia, Martinez Campos deu prova de ser 
quasi tão hábil diplomata como valente general . 
O certo é que agora o illustre general an- 
nuncla que tratará com todo o rigor os in- 
surrectos, sem que essa attitude possa causar 
estranheza ao mundo civilisado. E por que 
não havemos nós de desejar os mesmos resul- 
tados, dado que outros sejam improváveis? 
Eis por que considero impolitica, insustentável 
a posição daquelles que combatem a amnistia, 
simplesmente porque ós revoltosos estão em 
campo . (Apoiados.) 

O nobre senador pelo Rio de Janeiro invocou 
os precedentes da França, cujo parlamento, 
no dizer de S. Ex., ha sempre combatido a 
idéa da amnistia. E' isso certo, em parte. Sabe 
o Senado que a França acaba de amnistiar 
todos os crimes políticos, e este facto deu-se 
no momento em que não só a França mas 
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toda a Europa se achavam abaladas por essa 
commoção profunda, que produziu a morte 

trágica de Sadi Carnot, Concedia-se a amnistia 
quando, póde-se dizel-o, o anarchismo estava 
em armas e dando encarniçado combate à 
sociedade constituída. Foi nessas condições que 
os agitadores, como Rochefort, entraram tri- 
umphalmente em Pariz. Mas ninguém certa- 
mente quererá confundir a nossa situação- com 
aquella. (Apoiados.) 

Nós estamos em c. ndições de poder de- 
liberar sem o império das paixões e sem pe- 
rigo para o prestigio da autoridade. (Muito 
bem.) 

O honrado senador pelo Rio de Janeiro 
achou também que o projecto continha o grave 
defeito de conferir ao Executivo o arbitrio de 
discriminar os chefes ou cabeças dos que o 
não são. Foi este, senhores, um ponto que 
preoccupou particularmente a attenção daquelles 
que tomaram a si o estudo da questão. 

Como sabe o Senado, no meu substitu- 
tivo accrescentei à definição do Código Cri- 
minal alguns casos especificados indicativos da 
categoria dos chefes ou cabeças da revo- 
lução. Na discussão para a qual fui convidado 
pela Commissão convenci-me de que, particula- 
risando hypotheses, o projecto daria logar a 
soluções menos justas, pelo menos diffi- 
cultaria uma classificação equitativa na pra- 
tica. 
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Por exemplo : nem sempre aquelle que com- 
manda um corpo organisado reveste as quali- 
dades de chefe. Concordei, portanto, como 
substitutivo das Commissões, que é menos 
restricto e por isso define melhor a responsa- 
bilidade do chefe. E' essa a definição do Có- 
digo Criminal, aliás consignada no meu substitu- 
tivo. 

Mas o que estranha o meu nobre amigo é 
que por essa forma o Congresso faça uma de- 
legação de sua prerogativa na pessoa do Presi- 
dente da Republica. 

Senhores, não ha propriamente uma dele- 
gação . . . 

O Sr. Gonçalves Chaves — Não ha, absoluta- 
mente . 

O Sr. Campos Salles — . . . porque, de facto, 
a prerogativa de conceder amnistia pertence 
exclusivamente ao Congresso, e o que estamos 
discutindo não é sinão a conveniência do uso 
dessa prerogativa ; o que pretendemos é dar ao 
Presidente da Republica a faculdade de discri- 
minar as responsabilidades dos revoltosos, afim 
de verificar a quem aproveita a amnistia. Mas 
esta é exactamente a funcção do Executivo, 
como applicador da lei. Não ha, pois, delegação 
alguma . ( Apoiados .) 

Por outro lado, não vejo razão para se re- 
cusar confiança ao critério e ao sentimento de 
justiça do Sr. Presidente da Republica. 

O Sr. Costa Azevedo — Apoiado* 
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O Sr. Campos Salles — Sabe o Senado que 
no império esta prerogativa pertencia ao im- 
perador; entretanto, o decreto imperial de 1841 
a que já alludi, delegava esse poder ao presi- 
dente da província do Rio Grande do Sul. 

O Sr. Gomes de Castro — Foi sempre con- 
testada a constitucionalidade desse decreto. 

O Sr. Campos Salles — Não obstante, foi 
cumprido . 

Tem-se também discutido a legitimidade das 
restricções da amnistia quanto ao facto e quanto 
às pessoas. Esta questão foi cabalmente eluci- 
dada pelo honrado senador por Minas, dis- 
pensando-me por isso de insistir nella. A amnistia, 
todos o reconhecem, é uma medida politica, 
e porque possue essencialmente esta naturesa, 
deve ser modelada pelas conveniências publicas, 
pela alta razão de Estado: portanto, ella deve 
ser concedida na amplitude ou nos limites que 
as circumstancias do paiz aconselharem. Este 
é o principio que tem preponderado e tem sido 
observado em toda a parte. (Apoiados .) 

O Sr. Virgílio Damásio — Não apoiado. 

O Sr. Campos Salles — Sr. presidente, ao 
terminar o seu discurso, o nobre senador pelo 
Rio de Janeiro disse que tinha certeza de estar 
com a maioria do partido republicano federal. 

O Sr. Q. Bocayuva — Suppunha. 

O Sr. Gomes de Castro — E do Congresso. 

O Sr. Campos Salles — Não sei, Sr. presi- 
dente, si a estatística está certa, e si esta. é 

VoU II. 33 



258 NA REPUBLICA 



a maioria da opinião nesse partido a que se 
acha filiado o nobre senador ; o que, porém, 
desejo é reivindicar para mim as tradicções do 
partido republicano histórico. 

Peço licença para recordar ao Senado que, 
em 1881, quando nós, os republicanos paulistas, 
pleiteávamos pela primeira vez os logares da 
representação nacional, fizemos um programma 
coUectivo, que se chamou — o programma dos 
candidatos — no qual affixámos a declaração de 
que tinhamos o amor por principio, a ordem 
por base e o progresso por fim. 

Mais tarde, em 1885, quando o partido 
republicano de S. Paulo nos enviou para a Ca- 
mará dos Deputados, o cidadão que hoje occupa 
a suprema magistratura da Republica e aquelle 
que occupa a vossa attenção, inspirados na 
escola politica de Gambetta, cuja obra grandiosa 
consistiu em ter transformado em um partido 
orgânico e de governo aquelle partido anarchico 
e demolidor da opposição ao império, susten- 
támos no parlamento da monarchia que a nossa 
politica era de tolerância e de concórdia em 
contraposição à politica da aggressão e da 
resistência. 

O grande ideal concretisou-se por iníluencia 
da tradição republicana na Constituição da 
Republica, onde escreveu se que não se fará a 
guerra sinão depois de verificada a impotência 
do juizo arbitral. Sou, portanto, éco das tra- 
dições republicanas dizendo que não devemoa 
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fazer a guerra sinão àquelles dos nossos 
concidadãos que não quizerem ver na am- 
nistia uma porta aberta para a paz. (Muito 
em; muito bem. O orador é muito compri- 

mentado .) 
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REGULAMENTAÇÃO DO ART. 6* DA CONSTI- 
TUIÇÃO 



DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSÃO DE 8 DE AGOSTO DR 1895 



O Sr. Campos Salles(Aifenção) — Sr. pre- 
sidente, como o illustre senador que me 
precedeu, venho à tribuna convencido de 
que se trata de uma das questões mais graves 
que possam ser agitadas no seio do Congresso 
Federal. Da nossa deliberação vai resultar, 
ou uma situação benéfica para o paiz, vendo 
garantidas a regularidade e a harmonia nas 
funcções dos seus órgãos de governo, ou uma 
situação funesta, qual a da anormalidade con- 
tinua, a da perturbação, da anarchia permanente 
na sua vida politica. Os meus votos são para 
que as conchas da balança, em que estão depo- 
sitadas as duas soberanias, possam conservar-se 
no mais perfeito nivel. Eu entendo que ne- 
nhuma questão mais grave do que esta pode-se 
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agitar no seio do Congresso Nacional, porque é 
ella que penetra mais fundo no nosso orga- 
nismo institucional. (Apoiados.) Si é possível 
um corpo politico ter coração, eu direi que neste 
momento estamos tocando no próprio coração 
da Republica ^rdiSileir^L. ( Apoiados ; mtiito bem.) 

O regimen federativo não foi transplantado 
para o nosso código politico sem grandes es- 
forços e. largos sacrifícios por parte daquelles 
que propagaram os seus princípios funda 
mentaes e por elles se bateram desde tempos 
remotos até o dia da sua conquista definitiva» 

Pode-se dizer, de accôrdo com a historia, 
que ha um século que este regimen tem consti- 
tuído o supremo ideal dos brasileiros. 

Já no século passado a inconfidência de Minas, 
inspirada nas idéãs do Dr. Alves Maciel, que 
havia confabulado com Thomaz Jefiferson, um 
dos mais gloriosos patriarchas da Republica ame- 
ricana, sonhara uma pátria independente, go- 
vernada sob um regimen de liberdade, que re- 
pousasse sobre a autonomia local, base fun- 
damental da soberania do cidadão. (Apoiados.) 

Essa tentativa patriótica foi energicamente 
reproduzida em 1817, em Pernambuco, onde os 
revolucionários, articulando amargas queixas 
contra os actos de violência e de oppressão 
do governo centralisado no Rio de Janeiro, 
promettiam aos brasileiros uma republica livre, 
à semelhança daquella que tinha sido fundada 
por Washington. 
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Em 1824, ainda em Pernambuco, o mani- 
festo revolucionário »de Manoel de Carvalho, 
lançando os fundamentos da confederação do 
Equador, concitava o povo contra o oppressivo 
unitarismo do império e promettia em troco 
uma republica modelada pelas instituições des- 
centralisadoras da União Americana. 

Mais tarde, em 183 1, obedecendo ás mes- 
mas tendências e impulsionado por sua grande 
energia moral, o povo brasileiro, que de ne- 
nhum modo podia dar-se por satisfeito com o 
systema unitário, portanto, despótico, pois que a 
centralisação 6 o fundamento de todo o des- 
potismo, realisou a grande revolução que baniu 
o primeiro imperador do solo nacional, para poder 
melhor adaptar as instituições politicas às exi- 
gências do espirito publico • Na assembléa que 
se seguiu preponderou accentuadamente a as- 
piração de um governo democrático, assentado 
sobre os largos alicerces da mais ampla desceu • 
tralisação . 

Era esta a direcção assignalada dos espí- 
ritos . 

Todos repudiavam, como contrario aos in- 
teresses nacionaes, o unitarismo da carta im- 
perial. 

Dentre os projectos então apresentados, des-« 
tacam-se alguns dos que mais se assignalaram 
pelos seus intuitos democráticos: um, que pre- 
tendia que o Brasil fosse um governo federa- 
tivo, devendo uma lei fixar as condições 
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da federação ; outro, que propunha que cada 
provinda nomeasse uma ássembléa, que deveria 
fazer a sua constituição particular. Uma pro- 
posta mais caracteristica, mais adiantada que 
todas as outras, indicava que o governo do Brasil 
fosse vitalicio na pessoa do Sr. D. Pedro 
1 1 , depois temporário na pessoa de um presi « 
dente das provindas confederadas. 

Bem se vê nesta continuidade e harmonia 
dos factos a preoccupação constante por essa 
idéa, que era a aspiração do paiz, por isso 
mesmo que ella consubstanciava ou representava 
a base única, solida, indefectivel, de um regimen 
de garantias e de liberdades. (Apoiados.) Estas 
lutas não foram fáceis, nem isentas de perigos 
e de graves soffrimentos . Ao contrario, ellas 
custaram pesados sacrifícios, sujeitando a duras 
provações a firmeza dos apóstolos da idéa. 
Muitas , execuções foram feitas, muitos as- 
sassinatos foram perpetrados ; houve grande 
morticínio, houve muita atrocidade. Parece que 
não é inopportuno trazer estes factos á re- 
cordação no momento actuaU para que todos 
nós nos convençamos de que taes excessos 
são a nota lúgubre e irreparável das guerras 
civis. (Apoiados,) 

Mas houve um período de forte e violenta 
reacção : foi aquelle em que apagaram-se as 
conquistas da revolução de 183 1. A reacção, 
porém, ainda encontrou resistente a idéa da 
descentralisaçâo. A revolução de 1842, em 
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S. Paulo e Minas, não teve outro intuito sinão 
o de restabelecer na legislação do império as 
prerogativas arrebatadas violentamente e incon- 
stitucionalmente aos poderes provinciaes. 

O Sr. Paula Souza — Apoiado. 

O Sr, Campos Salles — Depois deste acon- 
tecimento, seguiu-se, é certo, um periodo de pa- 
ralysação e de inércia na vida nacional ; um 
periodo de estagnação nas idéas, produzindo 
a lamentável confusão dos princípios. Os par- 
tidos monarchicos tinham perdido a sua di- 
recção, porque jà não tinham ideaes nem as- 
pirações definidos. A sua acção circumscre- 
vera-se à luta pelo poder. 

Em 1870 resurgiu no campo das contendas 
politicas a bandeira da federação ; mas desta 
vez sustentada por um novo partido, que 
apparecia cheio de fé, de energia e ardor pa- 
triótico, disposto a sujeitar-se a todas as provas 
dos combates políticos. O partido republicano, 
tendo inscrlpto no manifesto de 1870, como 
sua aspiração fundamental — a republica fe- 
derativa — com esta bandeira caminhou atravez 
de todos os perigos, affrontando as maiores 
difficuldades, até que a tornou victoriosa, no 
Campo da Acclamação, a 15 de novembro 
de i88g.( Apoiados; muito bem.) 

Ora, uma idéa que assim se conquista, após 
uma serie de esforços inauditos e lutas tre- 
mendas, com uma perseverança verdadeiramente 
heróica, não é para se deixar que và desap- 

Vol. II. 34 
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parecer abandonada debaixo das ondas da in- 
temperança reformista. (Apoiados.) 

O Sr • Gonçalves Chaves — Com referencia 
ao projecto, não apoiado, Elle é justamente 
para garantir a liberdade . 

O Sr. Campos Salles — Não era, pois, uma 
vã aspiração, um vago ideal que nutriamos, esse 
da forma republicana federativa. Para nós a 
questão de forma era uma questão de ga- 
rantia, e nós viamos ahi o mais solido funda- 
mento sobre o qual podia ser lançado um 
regimen de liberdade. Tinhamos então, como 
temos ainda hoje, dous grandes typos dessa 
organisação; a Suissa e os Estados-Unidos . 

O Sr. Gonçalves Chaves — Onde a in- 
tervenção está regulada. 

O Sr. Campos Salles — Mostrarei a V. Ex. 
que não. 

O Sr. Gonçalves Chaves — Vamos ver. 

O Sr. Campos Salles — Na Suissa, assim 
como nos Estados-Unidos, vemos operar-se um 
extraordinário phenomeno social, que seria abso- 
lutamente impossível debaixo de outra forma de 
governo : povos tão profundamente separados 
pela diversidade de raças, de linguas e de re- 
ligiões, emfim, com todas as condições de hecte- 
rogeneidade e que, no emtanto, ligam-se na mais 
intima alliança, formando uma só nacionalidade, 
perfeitamente homogénea . 

Não ha povo que tenha sido mais trabalhado 
pelas dissenções religiosas do que o suisso, 
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tao profundas e tão intolerantes eram as suas 
crenças. Mas o obstáculo que consistia nessa ri- 
validade dos sentimentos, nessa intolerância dos 
espíritos pôde desapparecer, graças às clausulas 
de tolerância e plena liberdade espiritual con- 
signadas na Constituição Federal, E' certo, por- 
tanto, que lá a tolerância na legislação cor- 
responde a uma forte intolerância de sentimentos. 
Mas o principio ponderador, aquelle sobre 
que assenta este equilíbrio entre forças con- 
trarias e elementos desiguaes é, unicamente, 
inilludivelmente, o principio federal . 

Outro traço característico daquella naçSo é 
a rivalidade dos interesses locaes, de cantão a 
cantão. Assignala-se mesmo que, diversamente 
do que se passa nos Estados-Unidos, um cantão 
suisso sente a mais viva reluctancía em assimilar 
as leis de outros cantões, por melhores que ellas 
sejam. Isto define bem a reciprocidade do anta- 
gonismo cantonal. Entretanto, desde que se trata 
da nação, da pátria commum, todas as rivali- 
dades desapparecem sob o império dos senti- 
mentos do patriotismo. 

Quanto ao modo por que lá se pratica a 
religião, citarei um facto bem significativo, a 
que assisti em Genebra. 

A liberdade de cultos, tão amplamente 
consagrada na Constituição Federal, fará, sem 
duvida, presumir que a religião não tem a 
liiinima parte nos actos do poder publico. Ao 
contrario, porém, disso, excepção feita dos 
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poderes federaes, em tudo mais apparece a 
nota religiosa na sua ampla variedade, cara- 
cterisando-se pela diversidade da crença e da 
legislação nos cantões. 

Tive occasião de assistir, em Genebra, a 
uma sessão do respectivo conselho legislativo. 
Reunidos os legisladores, antes de serem en- 
cetados os trabalhos da sessão, levantaram-se 
o presidente e os deputados presentes, e fi- 
zeram uma prece, conforme o seu ritual. Eis 
ahi como até mesmo em objecto de crenças 
a mais ampla liberdade repousa sobre o 
principio da mais ampla descentralisação. (Apoi- 
ados.) 

No nosso paiz, si não' existe o antago- 
nismo da lingua, nem da religião, nem da raça, 
é todavia incontestável que em sua vasta ex- 
tensão territorial encontra-se a maior diversi- 
dade de costumes, de tradições e de interesses, e 
é para que isso desappareça, estabelecendo-se 
a indispensável cohesão, que a opinião na- 
cional tem-se mostrado accentuadamente affei- 
çoada ao regímen federativo, sem o qual é 
licito suppôr que perecerá a unidade brasi- 
leira. E*, pois, um dever de patriotismo lutar, 
combater energicamente todas estas tentativas 
que occultam um ataque de morte contra isso 
que eu ha pouco disse ser o coração do 
nosso corpo politico. (Muito bem.) 

O Sr. Gonçalves Chaves — Apoiado ; mas 
o projecto não têm esse alcance. 
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O Sr. Campos Salles — Senhores, não se 
pôde dizer com a tranquillidade com que o 
diz o nobre senador, que o projecto nâo 
tem o alcance que estou daqui denunciando. 
Iguaes protestos eram feitos no Corpo Legis- 
lativo e na imprensa, quando em 1837 se fazia 
a propaganda em favor da interpretação do 
Acto Addicional. Esta lei tinha consagrado 
medidas, não muito completas, mas bastante 
adeantadas, no sentido de desenvolver as fran- 
quezas provinciaes. (Apartes ,) 

Sei que foi um movimento de reacção, que 
se caracterisou pela celebre phrase — Regresso 
é progresso. — Julgava-se que era necessário 
voltar para traz de 1832 e 1834, mutilar as 
leis de garantia individual e de descentralisação 
administrativa, para revigorar o principio da 
autoridade com o sacrifício da liberdade. Os 
argumentos então empregados em favor das re- 
formas reactoras tinham a mesma natureza e 
eram em tudo semelhantes aos que agora se em- 
. pregam para a pretendida regulamentação do 
art. 6** da Constituição. Até os intuitos se confun- 
dem ; lá pretendia-se reagir contra as franquezas 
provinciaes ; aqui não se quer sinão supprimir a 
soberania dos Estados. (Contestações .) 

Não tenho a menor duvida em afifirmar 
que com este projecto o que se está pre- 
parando é um violento attentado contra a 
Constituição da Republica. ( Novas contestações \ 
muitos apoiados \ cnizam-se vários apartes.) 
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Em 1837 também se apregoava a necessi- 
dade de oppôr barreiras ás ambições de au- 
tonomia das provindas, exactamente porque, 
di2ia-se, o Poder Legislativo Provincial prati- 
cava ousadas invasões nos dominios da com- 
petência do poder geral. Dizia-se que, á 
sombra dos vagos princípios do Acto Addi- 
cional, as assembléas provinciaes iam se apo- 
derando de uma faculdade legislativa absoluta, 
e que para evitar as perturbações geradas 
por estas tendências invasoras cumpria inter- 
pretar a lei das prérogativas, afim de resta- 
belecer o equilíbrio pelo restabelecimento dos 
justos limites da competência provincial. 

Ora, não são de outra natureza os argu- 
mentos adduzidos pelos sustentadores do pro- 
jecto. O que os nobres senadores apresentam 
como um grande perigo è a invasão da sobe- 
rania da União pelos poderes estadoaes, e para 
remediar o supposto mal pretendem annuUar a 
soberania dos Estados franqueando a intervenção 
da União nos negócios que lhes são peculiares . 
Por mim declaro que o que é preciso, o que é 
absolutamente indispensável é que se estabe- 
leça o mais rigoroso respeito, a mais se- 
gura garantia entre as duas soberanias, pois 
estou convencido de que no. dia em que, por 
excesso de regulamentação, se lançar uma 
soberania sobre a outra, estará desfeito o equi- 
líbrio, e com o afrouxamento das prérogativas do 
poder estadoal estarão desfeitos os laços da 
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União Federal. Não creio que possa subsistir a uni- 
dade nacional. (Apoiados ; não apoiados; apartes,) 

O que está escripto na nossa Constituição, 
arts. 6** e 63, é o mesmo que ha mais de 
um século vigora, sem alteração, na Consti- 
tuição americana (lé): 

« Os Estados-Unidos garantirão a cada Es- 
tado da União a forma republicana de go- 
verno, os protegerão a, todos contra a invasão 
Cr á requisição do legislativo, quando a legis- 
latura não puder se reunir, protegerão a 
cada um delles contra as perturbações violentas 
que possam sobrevir no interior. > 

Vê-se como ha pouco disse o honrado se- 
nador por Goyaz, que não se trata sinão de 
uma intervenção benéfica, protectora. A União, 
as autoridades federaes interveem, não para 
mudar as autoridades constituidas, muito menos 
para influir por qualquer forma no regimen 
das suas instituições ; mas, ao contrario, para 
garantir a permanência das autoridades e das 
instituições estabelecidas. Tal è o pensamento 
dominante no direito constitucional americano, 
subsidiário do nosso. 

Na Constituição argentina encontra-se, por 
coincidência de numero, no art. 6°, a mesma 
disposição : 

< O governo federal intervém no território 
das provindas para garantir a forma republicana 
de governo ou para repellir invasões exte- 
riores, e, à requisição de suas autoridades 
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constituídas, para sustental-as, ou para resta- 
belecel-as, si houverem sido depostas por 
sedição ou por invasão de outra provinda. » 

Na constituição primitiva accrescentava-se, 
na parte que se refere á requisição das auto- 
ridades provinciaes — ou sem ella — ; clausula 
que foi eliminada na actual constituição . 

O Sr. Gonçalves Chaves — Ahi é que estava 
o perigo ; — ou sem ella . 

O Sr. Campos Salles — E isto revela o 
pensamento igualmente benéfico que prevalece 
neste preceito constitucional. Não ha, pois, 
intervenção sem que ella seja solicitada ; e não 
se a faz sinão para o fim de garantir as auto- 
ridades constituídas e o livre exercício das 
instituições . 

E' preciso que isto fique bem claro : a União 
em nenhuma hypothese pôde penetrar no ter- 
ritório de um Estado para immiscuir-se na sua 
economia interna, sinão somente para a defesa 
do mesmo território ou restabelecimento da 
ordem, no caso de requisição. 

Chamarei agora a attenção do Senado para 
o que preceitua a Constituição sulssa. Diz o 
art. 5^ (lê)\ 

« A Confederação garante aos cantões seu 
território, sua soberania, os limites fixados no 
art. 3^ suas constituições, a liberdade e di- 
reitos do povo, os direitos constitucionaes 
dos cidadãos, assim como os direitos e at- 

tribuições conferidos pelo povo ás autoridades, > 
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Depois accrescenta no art. 15: 

< No caso de perigo súbito, proveniente 
do exterior, o governo do cantão ameaçado 
deve requisitar soccorro dos Estados confe- 
derados, dando aviso immediatamente á auto- 
ridade federal, tudo sem prejuizo das dis- 
posições que puder tomar. 

Os cantões notificados serão obrigados a 
prestar soccorros. Os gastos são levados a 
cargo da Confederação. > 

Como complemento, vem a disposição do 
art. 16, que diz : 

< No caso de perturbação no interior, ou 
quando o perigo provier de outro cantão, o 
governo do cantão ameaçado deverá imme- 
diatamente communicar o facto ao conselho 
federal, afim de que este possa tomar as 
medidas necessárias nos limites da sua com- 
petência (art. 12 ns. 3, IO e 1 1 ), ou convocar 
a assembléa federal. 

No caso de intervenção, as autoridades 
federaes velam pela observância das dispo- 
sições estabelecidas no art. 5°.> 

Ahi está a mais perfeita concordância 
entre a nossa e aquellas três constituições. 
A Constituição americana é a fonte do nosso 
direito constitucional . 

Por esta forma vê-se que a disposição dos 

arts. 6° e 63 da Constituição brasileira é o 

transumpto de tudo quanto a este respeito se 
voi. II. 35 
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encontra como base do direito publico ameri- 
cano. 

O Sr. Gonçalves Chaves — E o n . 4 do 
art. 6°? 

O Sr. Campos Salles — Isso é uma questão 
sem valor. O n. 4 não me parece que tenha 
importância alguma no ponto que se debate. 

O Sr. Gonçalves Chaves — E' um dos casos 
de intervenção. 

O Sr. Campos Salles — Invocando estas 
disposições, eu tive em vista demonstrar o 
accôrdo, a conformidade dos principios, fir- 
mando ao mesmo tempo a minha proposição 
de que o direito americano é a fonte donde 
se deriva o nosso . 

Ora, sabe o Senado que lá, como aqui, sus- 
citou-se grande controvérsia sobre os limites 
dos poderes da União e dos Estados, pensando 
muitos que á União cabia uma competência 
mais ampla do que aquella que se desenhava 
nas • suas - attribuições explicitas . Pensavam 
outros que a União não tinha a sua esphera de 
acção restrictamente limitada pela Constituição. 

O terreno da controvérsia era positiva- 
mente este mesmo em que aqui nos achamos. 

Tratou-se, portanto, de lançar em definitiva 
os limites constitucionaes, reguladores das duas 
soberanias . 

Mas, note o Senado, os legisladores ame- 
ricanos não cuidaram de regulamentar, mas 
de emendar a Constituição. O processo que 
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estamos adoptando é, como já demonstrei, o 
mesmo que adoptaram os reaccionários do im- 
pério, e que produziu os mais funestos resul- 
tados. (Apoiados e apartes.) 

Os americanos, enfrentando as difficuldades, 
adoptaram as emendas de 1791, em que esta- 
beleceram o seguinte : 

< Os poderes que não são delegados aos 
Estados-Unidos pela Constituição ou por ella 
recusados aos Estados são reservados aos Es- 
tados respectivamente ou ao povo . » 

Estabelecido este preceito, ficou lançado sem 
obscuridade o traço de separação entre as duas 
soberanias . 

Applicados os princípios, de accôrdo com 
a Índole característica do nosso systema, é evi- 
dente que a intervenção da autoridade federal 
no Estado, quando ella é facultada pelo art. 6°, 
não tem por fim qualquer modificação offensiva 
da sua soberania, quer se trate das autoridades 
constituidas, quer se trate das suas instituições. 
Em caso nenhum pôde a intervenção ter este 
alcance. (Apoiados .) 

Penso que não pôde existir duvida a- res- 
peito do preceito constitucional, de tal forma 
que torne-se necessária uma interpretação . Exa- 
minarei de passagem as diversas hypotheses, 
deixando para o ultimo logar a do n. 2. 

O caso de invasão estrangeira, ou de um 
outro Estado, evidentemente pertence á com- 
petência do poder que possue os meios de re- 
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pellír a mesma invasão ; ora, esses meios con- 
sistem na força e esta está debaixo do domínio 
do Executivo. Uma invasão não se repelle por 
decretos legislativos, nem tão pouco por sen- 
tença dos tribunaes. A invasão é acto de vio- 
lência e só se combate pela força. A compe- 
tência do Executivo é, pois, manifesta ; não é 
mister que uma lei regulamentar ou interpreta- 
tiva venha dizel-o. (Apoiados .) 

O Sr. Gonçalves Chaves dà um aparte. 

O Sr . Campos Salles — Já tive occasião 
de produzir nesta casa um discurso, na sessão 
de 1891, em que fiz a discriminação relativa á 
competência dos três poderes da União, nestes 
casos particulares em debate. 

Mas, a hypothese do n. 3 subordina-se vir- 
tualmente á mesma regra. Quando um Estado 
julga-se impotente para restabelecer a ordem em 
seu seio e recorre, por solicitação, à autoridade 
federal, esta intervém representada no Poder 
Executivo, visto que ainda ahi não se trata de 
legislar nem julgar, mas de reprimir a desor- 
dem. A questão é clara, não precisa de lei 

nova. 

A ultima hypothese, que é a do n. 4, si é 

possível, é de todas a mais clara. Quando um 
mandado da justiça encontra resistência armada, 
o juiz que o expediu requisita força para auxiliar 
a sua execução, fazendo recuar a resistência. 
Esta força, quem a dá, é naturalmente o Exe- 
cutivo federal. 
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A dífficuldade estaria na hypothese do n. 2. 
Os commentadores do direito americano teem 
entendido, com uma decisão da Suprema Corte, 
que quando se trata de verificar *si um Estado 
estabeleceu ou não a forma republicana do go- 
verno, compete a solução ao Poder Legisla- 
tivo, visto ser este quem em seus actos define 
a forma de governo. (Ha diversos apartes .) 

Mas, Sr. presidente, a difficuldade que en- 
contramos é só devida á enorme elasticidade 
que se tem pretendido dar à disposição contida 
no n. 2 do art. 6°. 

Tomo a liberdade, pedindo permissão aos 
dignos representantes do Rio Grande do Sul, 
de apresentar, como exemplo, a Constituição 
deste Estado, a respeito da qual tem-se levan- 
tado grande discussão. Tem-se dito nesta casa 
e na imprensa que a Constituição rio-grandense 
não mantém a forma republicana federativa. E' 
preciso investigar este ponto. 

Quando na America do Norte se adoptou a 
emenda a que ha pouco me referi, estabele- 
cendo que tudo quanto não tenha sido ou- 
torgado á União pertence aos Estados, cessou 
a controvérsia ; e não ha publicista que não diga 
que, desde então, ficou assentado que quando 
se trata da organisação dos seus poderes os 
Estados são omnipotentes na sua deliberação. 

O Sr. Gonçalves Chaves — Como? 

O Sr. Campos Salles — São omnipotentes. 
Sobre isto não pode haver duvida. Dizem os 
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commentadores do direito americano, referin. 
do-se aos Estados, que estes nos limites do seu 
circulo de acção podem mover -se livremente em 
tudo quanto i^espeita ao seu governo interior. 
Elles podem traçar livremente os planos da sua 
Constituição, alterar as formas da organisação 
dos seus poderes, comtanto que seja mantida a 
forma republicana do Governo. 

Para melhor accentuar esta soberania, di- 
zem elles que, si bem que limitada, como o são 
todas as soberanias, a do Estado é suprema 
em sua esphera de acção. 

Senhores, quando a Constituição se refere 
á forma republicana federativa não quer por 
certo estabelecer, como regra absoluta, que as 
Constituições dos Estados sejam a uniforme e 
fiel reproducção dos preceitos contidos na Con- 
stituição Federal, pois que isso importaria a 
suppress ão do direito conferido aos Estados de 
fazerem a sua Constituição. 

O Sr. Gonçalves Chaves — Conforme os 
princípios. 

O Sr. Campos Salles — Certamente, con- 
forme os princípios . 

Os Srs. Gonçalves Chaves, Q. Bocayuva e 
OUTROS dão apartes. 

O Sr. Campos Salles — Quando a Consti- 
tuição estabelece esta clausula, o que ella exige 
como essencial, como imprescindivel é que o 
governo do Estado contenha aquillo que for ca- 
racteristicamente da Índole do systema repu- 
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blicano federativo: quer dizer, que não se institua 
no Estado uma monarchia, por exemplo ; mas 
não tira nem pôde tirar aos Estados, que a este 
respeito são omnipotentes, na phrase consa- 
grada, a faculdade illimitada, o direito absoluto 
de darem á organisação dos seus poderes a 
forma que bem lhes convier. 

O Sr. Gonçalves Chaves — Sem duvida, 
respeitando esse principio. 

O Sr . Campos Salles — No caso do Rio 
Grande do Sul, é fora de duvida que a Consti- 
tuição affastou-se dos moldes communs quanto 
à organisação dos seus dous poderes, o Exe- 
cutivo e o Legislativo. Deu ao Poder Exe- 
cutivo mais amplitude em suas funcções, re- 
stringindo respectivamente as do Legislativo. 
Mas, pergunto, quererá isto dizer que aquelle 
governo affastou-se da forma republicana federa- 
tiva? Eis a questão. Ora, o nobre senador por 
Minas Geraes sabe que é um ponto discutivel 
e discutido esse de saber até onde deve ir a 
extensão das funcções do Poder Legislativo. O 
nobre senador conhece, sem duvida, Stuart Mill, 
cuja autoridade nesta matéria não pôde ser 
suspeitada por ninguém ; deve conhecer, por- 
tanto a brilhante critica que este escriptor for- 
mula com a sua habitual elevação sobre as fun- 
cções das assembléas legislativas e a naturesa 
dos objectos que devem ser sujeitos á sua 
deliberação . EUe nega, em principio, capacidade 
ao Corpo Legislativo para a administração. 
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O officio, diz elle, que pertence mais parti- 
cularmente, que qualquer outro, a uma assembléa 
representativa do povo, é o de votar o im- 
posto. Mas, nesse mesmo mister ella é dirigida 
em sua iniciativa pelo Poder Executivo. Sabe-se 
que a Camará dos Communs não formula os 
orçamentos sinão mediante proposta da Coroa, 
Com a sua indisputável autoridade, Stuart Mill 
accrescenta que é igualmente verdade que 
uma assembléa numerosa é tão imprópria 
para o mister directo da legislação ( são as 
suas próprias palavras) como para a admi- 
nistração . 

Fazer leis é uma obra que reclama espíritos 
traquejados de tal sorte que possam prever com 
exactidão a influencia que uma clausula possa 
exercer com relação a outras da mesma lei ; e 
assim também a harmonia que essa lei deve 
formar e manter no corpo geral da legislação. 
Mas as assembléas numerosas caracterisam-se 
pela incongruência de suas deliberações. 

A opinião de Spencer, que também vale 
muito, não é absolutamente favorável à capaci- 
dade das assembléas numerosas. 

Pensa este elevado espirito que não se ex- 
plica como é que, exigindo a lei uma aptidão 
especial, provada por um diploma de habilitação 
para que um individuo possa exercer a profissão 
de pharmaceutico, todavia se julgue que todo 
o mundo está habilitado, sem prova alguma 
anterior, sem diploma siquer de uma capacidade 
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presumível, para aviar receitas para a cura deste 
grande enfermo, que é a nação. 

O Sr. Gonçalves Chaves e outros dão 
apartes . 

O Sr. Campos Salles — Senhores, estou 
enunciando uma doutrina que é exposta por espí- 
ritos superiores, e por ella se demonstra que a 
maior ou menor amplitude dada ás funcções de 
cada um dos três poderes políticos nã ) affecta 
a questão de forma de governo. 

Na Constituição do Rio Grande do Sul ( este 
é o nosso exemplo), eu vejo perfeitamente re- 
presentado o pensamento, o princípio funda- 
mental da forma republicana federativa. Quanto 
às funcções legislativas, estão ellas caracteri- 
sadas pela votação dos impostos e das leis de 
meios em geral, o que constituo e caracterisa o 
systema representativo. (Contestações do Sr. Gon- 
çalves Chaves . ) 

Não discuto si a Constituição rio-grandense 
possue ou não defeitos, mesmo porque todas as 
Constituições estaduaes os teem mais ou menos 
graves . O meu ponto de vista é mais geral : 
é demonstrar que isso que se allega não con- 
stitue de modo algum offensa à forma republi- 
cana federativa, não autorisa, portanto, a inter- 
venção da autoridade estadoal, que em tal caso 
seria criminosa. 

Mas volto à questão das limitações consti- 
tucionaes. Segundo a Constituição americana, 
ellas são absolutas ou relativas. São absolutas 
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aquellas, como o diz a palavra, que em caso 
algum permittem a interferência de un^a das 
soberanias na esphera que lhe é vedada. Assim 
é que nenhum Estado pôde concluir tratado, 
alliança, cunhar moeda, emittir papel-moeda, 
etc. São relativas aquellas que se referem a 
actos que só podem ser praticados pelos Es 
tados com o consentimento da autoridade fe- 
deral, como lançar impostos sobre a exportação 
ou importação. 

Fora destas limitações, o Estado exerce a 
sua soberania sem contraste. A nossa Consti- 
tuição adoptou o mesmo plano. EUa definiu na 
distribuição das funcções privativas dos poderes 
da União, a esphera de competência em que 
cada um, o Estado e a União, pôde exercer a 
sua soberania sem que uma possa crear emba- 
raço à actividade da outra. 

Ora, o art. 6** estabelece as limitações 
quanto á autonomia do governo estadoal, no 
que se refere aos negócios que lhe são 
peculiares. Fora dessas limitações não ha 
nem pôde haver intervenção federal . Isto posto, 
de duas uma : ou o pensamento do projecto da 
nobre commissão está contido nas clausulas do 
art. 6*^, ou não; si está, o projecto é ocioso e 
inútil, e, portanto, não deve ser incorporado á 
nossa legislação ; mas si não está, si amplia ou 
restringe o pensamento do legislador consti- 
tuinte, o projecto deve ser rejeitado porque 
é inconstitucional. 
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O Sr. Gonçalves Chaves — Sem duvida, 
nesta hypothese não deve ser acceito. 

O Sr. Campos Salles — Portanto, não ha 
necessidade nem possibilidade de fazer-se essa 
pretendida regulamentação . 

Quando a Constituição diz, por exemplo, 
que só á União compete legislar sobre matéria 
de direito civil, commercial, criminal, etc, com- 
prehende o Senado que não ha necessidade de 
regulamentar esta disposição. Do mesmo modo, 
quando estatue a Constituição que o direito 
processual deve ser instituído pelas legisla- 
turas dos Estados, também é evidente que não 
ha necessidade de accrescentar-se a isto uma 
lei regulamentar. Assim, quanto á matéria de 
impostos, discriminada constitucionalmente. Por- 
consequencia não vejo motivo para regulamentar 
o art. 6^. 

O Sr. Go>íçalves Chaves — Nem em ma- 
téria de competência ? 

O Sr. Campos Salles — Certamente. Si a 
Constituição é obscura, o que não acho, si ella 
contém uma clausula menos explicita, si é por 
ventura necessário tornal-a mais precisa e mais 
clara, então eu só conheço um processo para 
chegar se a esse resultado : faça-se a emenda e 
não uma interpretação por lei ordinária. Esta 
é a praxe nos Estados-Unidos, e não vejo razão 
para não seguirmol-a. 

O Sr. Gonçalves Chaves — E* o que não 
podemos fazer. 
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O Sr. Campos Salles — Pois então respei- 
temos a Constituição. 

O. Sr . Gonçalves Chaves — Podemos inter- 
pretal-a . 

O Sr. Campos Salles — Pelos meios ordiná- 
rios, nunca. Só podemos fazel-o pelos tramites 
constitucionaes. 

O Sr. Coelho e Campos — O estado de sitio 
estava nas mesmas condições. 

O Sr. Campos Salles — Si V. Ex. examinar 
o projecto que apresentei sobre o estado de 
sitio, verificará que não alterei de modo algum 
o texto constitucional. 

A parte «substancial do projecto em discussão 
é o seu art. 2°, que diz o seguinte (lè)\ 

Vê-se que o projecto preoccupa-se muito 
pouco com a claresa das proposições. O pro- 
jecto é mais obscuro do que o texto constitu- 
cional que elle se propõe esclarecer e definir, 
além de ser de um vago, de uma amplitude 
perigosíssima . 

Propondo-se a definir, no art. 2% os casos 
de intervenção, diz o projecto das commissões 
reunidas que esta se verificará sempre que forem 
atacados a união perpetua e indissolúvel dos Es- 
tados ou o livre e regular exercido das insti- 
tuições que elles houverem adoptado. Ora, isto 
não define cousa alguma, ou antes, só poderá 
servir para obscurecer e difficultar a intelli- 
gencia da clausula constitucional. Vendo est^s 
proposições vagas do projecto, recordo-me de 



NA REPUBLICA 285 



lun incidente semelhante quando o mesmo as* 
sumpt > era discutido nos Estados-Unidos . 

Tratava-se de averiguar si tinha havido 
excesso de poder da parte de uma legislatura 
estadoal, e o caso fora commettido à Corte Su- 
prema. Disse um juiz que existiam nos governos 
livres da America certos principias vitaes próprios 
para refrear os abusos evidentes e flagrantes 
do Poder Legislativo e que um acto de legis- 
latura contrario a estes grandes principias pri- 
ntordiaes não podia ser considerado como o 
exercício. legitimo da autoridade legislativa. Mas 
do lado contrario perguntava-se, e com razão, 
quaes eram esses principios de razão e eterna 
justiça y que não se achavam definidos em 
parte alguma . . . 

E', pois, o caso de perguntar ao nobre re- 
lator da Commissão — quando é que se deve 
considerar atacados a união perpetua e indisso- 
lúvel dos Estados ou o livre e regular exercido 
das iftstituições ? 

O Sr. Gonçalves Chaves — Então o simile 
é o mesmo ? 

O Sr. Campos Salles — Nem ha contestal-o. 
Como e quando se ha de saber que isto se dá? 

O Sr. Gonçalves Chaves — Os factos de- 
terminam . 

O Sr. Campos Salles — Mas que factos ? O 
nobre senador não o diz, porque não pôde 
dizel-o, pois que S. Ex. comprehende que não 
pôde ir além do que contém a Constituição. 



286 NA REPUBLICA 



E' por isso que se vê constrangido a lançar 
proposições vagas, indefinidas e por isso mesmo 
perigosíssimas . 

O Sr. Gonçalves Chaves — Vago é — re^ 
publica federativa. 

O Sr . Q . BocAYuvA — Não ha fórmula mais 
completa . 

O Sr. Campos Salles — Exactamente, sub- 
stitulndo-se a fórmula da Constituição pela do 
projecto, teremos que a autoridade federal in- 
tervirá, não jà quando se tratar da índole 
característica do governo, mas sempre que se 
tratar dos actos de uma legislatura estadoal, 
sob o pretexto de que esse acto ataca o libre 
exercido das instituições. 

O limite salutar opposto pela Constituição terá 
desapparecido e ficará aberta uma porta bastante 
larga para qie por ella possa penetrar fre- 
quentemente a autoridade arbitraria da União e 
supprimir a soberania do Estado. (Apoiadas.) 

A legislatura do Estado ficará reduzida ao 
miserando papel das assembléas provinciaes, 
vigiadas pela fiscalisação absoluta do Parla- 
mento do império. (Muito bem.) • 

E* contra isto que protestarei sempre. 
(Apoiados e apartes.) 

O art. 3** do projecta diz que, no caso de 
requisição do poder estadoal dar-se-ha a inter- 
venção, uma vez que esse poder esteja consti- 
tucionalmente orgamsado e como tal reconhecido 
pela União. 
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Mas então, qual é a autoridade competente 
para reconhecer a legitimidade dos poderes 
estadoaes? Si se trata, por exemplo, da eleição 
de um governador ou presidente de Estado, 
jà não será a respectiva legislatura, como 
estabelece a sua Constituição, quem tomará 
conhecimento da legitimidade da investidura. 
Do mesmo modo, quando se tratar da com- 
posição da legislatura do Estado, não serão 
mais os seus membros os únicos competentes 
para a respectiva verificação de poderes. Em 
um como em outro caso poderá intervir a 

« 

União pela porta aberta por este art. 3® do 
projecto . 

Mas, senhores, quem não teme os perigos 
a que se vae sujeitar a soberania dos Estados 
com esta confusão, com esta anarchia regu- 
lament*^ la ? 

O S^ Gonçalves Chaves — V. Ex. ha pouco 
citou um aresto americano, que consagra um 
principio destes. 

O Sr. Campos Salles — Não ha tal. O 
aresto se refere á forma republicana de go- 
verno. E' restrictivo. (Apoiados; trocam-se 
muitos apartes. ) 

Sr. presidente, de todas estas considerações 
concluo que o que se pretende com este pro- 
jecto é regulamentar o abuso das intervenções, 
abríndo-lhe uma porta mais larga. 

O Sr. Gonçalves Chaves — E' a Consti- 
tuição. 
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O Sr. Campos Salles — Mas V . Ex. nSo me 
deixa expor o meu pensamento sem inter- 
romper-me. Si quer, eu deixo a tribuna. 

O Sr. Gonçalves Chaves — Não é caso 
para isso. 

O Sr. Campos Salles — Repito, o pensa- 
mento do projecto não é sinão o de facilitar 
a intervenção da autoridade federal nos ne- 
gócios dos Estados. E' nisso que consiste o 
perigo, porque aquillo que tem sido feito 
abusivamente e que foi exposto pelo honrado 
senador por Goyaz, sel-o-ha de ora em deante 
pelo livre arbitrio, que este projecto vae au- 
torisar . 

O Sr, Gonçalves Chaves dà um aparte. 

O Sr. Campos Salles — Senhores, appella-se 
constantemente para a jurisprudência dos outros 
povos. Mas, cumpre reflectir que essa juris- 
prudência é fundada em casos extraordinários, 
occorridos em situações anormaes, no meio de 
crises violentas, e não é esse certamente o mo- 
mento para a applicação da boa doutrina. Nessas 
occasiões, nem sempre o poder publico pôde 
inspirar-se nos verdadeiros príncipios, nem nas 
boas normas do direito ; ao contrario, o que 
elle quer é acudir com urgência a uma neces- 
sidade imperiosa, imposta pelos acontecimentos. 
E* o que se tem dado na Republica Argentina, 
agitada por suas revoluções ; foi o que se deu 
nos Estados Unidos após a guerra da secessão. 
^Apoiados. ) 
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O Sr. Gonçalves Chaves dá um aparte. 

O Sr. Campos Salles — A guerra da se- 
cessão não pôde estabelecer jurisprudência. 

Não se tratava da simples perturbação da 
ordem em um Estado, mas da revolta de Es- 
tados contra a União. Concluida a guerra, a 
União se achou em presença de Estados re- 
conquistados, segundo a expressão dos publi- 
cistas. Foi dahi que resultou a tremenda luta 
entre os dous poderes, o Legislativo e o Exe- 
cutivo, disputando ambos a competência. 

O Sr. Coelho Campos — E venceu o Con- 
gresso. 

O Sr. Campos Salles — O presidente Lincoln, 
em nome dos direitos de guerra^ pois que tra- 
tava-se de Estados reconquistados e reduzidos 
a territórios, entendeu dever intervir para 
dar-lhes a forma de uma organisação regular. 

Mas, casos destes não devem ser invocados 
quando se trata de adoptar as boas praticas, 
com a devida applicação dos princípios. 

O Sr. Q. Bocayuva — Apoiado . 

( Trocam-se diversos apartes entre os Srs. Leo^ 
poldo de Bulhões e Q. Bocayuva. ) 

O Sr. Campos Salles — Sr. presidente, ter- 
minarei declarando que voto contra o projecto, 
porque vejo nelle, não uma ameaça remota, mas 
um perigo imminente, para a federação brasi- 
leira, principio sobre o qual repousam todas 
as garantias de um amplo regimen de liber- 
dade. 
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O Sr. Q . BocAYUVA — Apoiado. 

O Sr. Campos Salles — Voto contra o pro- 
jecto, porque elle não é sinão um attentado 
que se premedita contra o nosso systema, que 
é a garantia única da estabilidade da União. . . 
(Apoiados; muito bem.) 

O Sr. Coelho Campos — Com effeito ! 

O Sr. Gonçalves Chaves — Protesto. 

O Sr. Campos Salles — . . . e no dia em que 
ficar a autoridade federal armada da faculdade 
de supprimir quando quizer a soberania dos 
Estados, é certo que teremos fecundado o 
gérmen da mais profunda anarchia no orga- 
nismo da Republica. (Muito bem.) 

A minha attitude nesta questão não é nova. 
Quando eu dava combate á monarchia, pro- 
curando levantar contra ella o espirito publico, 
appellava para a Republica Federativa como a 
mais segura garantia contra toda sorte de des- 
potismo. 

Destruída a monarchia, no Governo Pro- 
visório lutei contra a intolerância de velhos 
preconceitos para federalisar a justiça, com- 
pletando assim a existência harmónica dos 
três órgãos da soberania no Estado e na 
União . 

Na tribuna do Congresso Constituinte, de- 
fendendo com ardor a obra do Governo Pro- 
visório, lancei o meu vasto programma nesta 
synthese : — A união indestructivel com os Estados 
indestructiveis. 
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E agora, que está fundada a Republica Fe- 
derativa, estou firmemente resolvido a ficar em 

guarda para defender a todo transe a sobe- 

» 

rania dos Estados. (Muito tem^ muito bem. O 
orador è muito comprimentado. ) 
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